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LEI N° 12.423, DE 29 DE SETEMBRO DE 2022. 
Dispõe sobre autorizar o Poder Executivo a celebrar CONVÊNIO com a 

Associação dos Pacientes Oncológicos de Rondonópolis – APOR (CNPJ: 

11.161.816/0002-02), por intermédio da Secretaria Municipal de Saúde.  

 

O PREFEITO MUNICIPAL DE RONDONÓPOLIS, ESTADO DE MATO GROSSO, no 

uso de suas atribuições legais,  

 

Considerando que a Associação dos Pacientes Oncológicos de Rondonópolis – APOR, inscrita 

no CNPJ nº. 11.161.816/0002-02, CNES 789.330-2, com certificação CEBAS de acordo com a 

Portaria/GM/SAS nº. 793 de 29/07/2021, devidamente constituída com finalidades estatutárias, 

trata-se de associação filantrópica, sem fins lucrativos e sem vínculos político-partidários.  

 

Considerando que a APOR recebeu os títulos de Utilidade Pública Municipal, através da Lei 

Municipal nº 6.407, de 12 de julho de 2010; e de Utilidade Pública Estadual, através da Lei 

Estadual nº 10.184, de 18 de novembro de 2014, vez que possui como missão valorizar a vida 

através da prevenção e diagnóstico precoce, do tratamento humanizado aos pacientes e apoio aos 

familiares. 

 

Considerando que o câncer de mama é uma doença que tem alta taxa de prevalência e 

mortalidade, apresentando também taxa de incidência crescente no Brasil e no mundo. O 

rastreamento tem a finalidade de detectar precocemente a doença para tratá-la o mais rápido 

possível, visto que esses fatores modificam o prognóstico a cura pode chegar a 100%.  

 

Considerando que trata-se de problema de saúde pública, desde 2006 o controle do câncer de 

mama é uma prioridade da política de saúde no Brasil e foi incluído como uma das metas do Pacto 

pela Saúde pelo INCA, tendo o objetivo de fortalecer, integrar e garantir a resolutividade do SUS. 

 

Considerando que esse controle só é possível se houver uma melhoria na detecção precoce do 

câncer de mama, realizada através do rastreamento regular e precoce das mulheres, com exame 

clínico nas unidades de saúde e posteriormente encaminhadas para mamografia e/ou 

ultrassonografia de mamas.  

 

Considerando a significativa demanda do Município de Rondonópolis, faz-se necessária a 

admissão da referida instituição para prestar atendimentos as mulheres com a faixa etária 

indicada, com atendimento médico, exames de mamografia para rastreamento, exames de 

ultrassonografia de mamária, consultas com mastologista e biópsia de mama, entre outros. 

 

Considerando que a Secretaria Municipal de Saúde será responsável pelo referenciamento das 

pacientes, visando garantir a equidade na oferta de serviços e recursos à população. 

 

Considerando que a fiscalização dos serviços será de responsabilidade da equipe de Auditoria 

da Secretaria Municipal de Saúde, bem como do Fiscal de Contratos da Central de Regulação, o 

qual fará o acompanhamento e atestará o relatório de controle. 

 

Considerando que a APOR está credenciada ao Sistema Único de Saúde, devidamente habilitada 

no SISCAN (Sistema de Informação do Câncer) do Ministério da Saúde, as informações 

referentes aos atendimentos deverão ser apresentadas através dos Sistemas Oficiais. 

 

Considerando que o pagamento do convênio somente será efetuado após a avaliação a aprovação 

da equipe de Auditoria da Secretaria Municipal de Saúde de Rondonópolis e, mediante 

apresentação do relatório mensal devidamente atestado pelo fiscal, de acordo com as metas 

estabelecidas no Plano de Trabalho. 
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FAÇO SABER QUE A CÂMARA MUNICIPAL APROVOU 

E EU SANCIONO A SEGUINTE LEI: 
 

Art. 1º. Fica o Poder Executivo autorizado a celebrar CONVÊNIO entre o Município de 

Rondonópolis e a Associação dos Pacientes Oncológicos de Rondonópolis – APOR, CNPJ: 

11.161.816/0002-02, CNES 789.330-2, por intermédio da Secretaria Municipal de Saúde, tendo 

por finalidade o repasse de recurso financeiro para manutenção dos serviços de prevenção e 

diagnóstico precoce do câncer aos munícipes de Rondonópolis/MT. 

 

Parágrafo único: O convênio citado no caput tem por objetivo a prestação de atendimentos 

especializados no Serviço de Diagnóstico de Mama aos pacientes devidamente regulados, com 

indicação de exames de mamografia para rastreamento e diagnóstico precoce do câncer de mama, 

exames de ultrassonografia de Mamária, consulta com médico mastologista, biópsias de mama 

(CORE e PAAF) e anatomopatológico. 

 

Art. 2º. O valor total do presente convênio é de R$ 499.994,60 (quatrocentos e noventa e nove 

mil, novecentos e noventa e quatro reais e sessenta centavos), destinados ao atendimento do objeto 

disposto no art. 1º. 

 

Art. 3º. O referido Convênio reger-se-á pelo disposto no Plano de Trabalho, o qual integra este 

Instrumento, ficando sob responsabilidade da Secretaria Municipal de Saúde a fiscalização e o 

cumprimento das cláusulas que regulamentam o referido Termo de Convênio. 

 

Art. 4º. O presente Convênio terá vigência de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado por igual 

período.  

 

Art. 5º. As despesas decorrentes da execução da presente lei correrão por conta da dotação 

orçamentária anual vigente.  

 

Art. 6º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, com efeitos a partir do dia 1º de outubro 

de 2022.  

 

 

GABINETE DO GOVERNO MUNICIPAL 

Rondonópolis, 29 de setembro de 2022. 

 107º da Fundação e 68º da Emancipação Política. 

 

 

 

 

JOSÉ CARLOS JUNQUEIRA DE ARAÚJO 
Prefeito Municipal 

 

 

 

 

IONE RODRIGUES DOS SANTOS 

Secretária Municipal de Governo 

 

 

Registrada na Coordenadoria  

Legislativa e de Atos Oficiais  

e Publicada no DIORONDON-e
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LEI N 12.429, DE 29 DE SETEMBRO DE 2022.  

Autoriza o Poder Executivo a realizar, no vigente orçamento, abertura de 

CRÉDITO SUPLEMENTAR até o montante de R$ 2.000.000,00 (dois 

milhões de reais) 

 

O PREFEITO MUNICIPAL DE RONDONÓPOLIS, ESTADO DE MATO GROSSO, no 

uso de suas atribuições legais. 

 

 

FAÇO SABER QUE A CÂMARA MUNICIPAL APROVOU 

E EU PROMULGO E SANCIONO A SEGUINTE LEI: 

 

 

Art.1º Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a proceder à abertura de CRÉDITO 

SUPLEMENTAR no exercício vigente até o montante de R$ 2.000.000,00 (dois milhões de 

reais), para reforço da seguinte dotação orçamentária: 

 

08 - Autarquia Municipal de Transporte Coletivo de  

Rondonópolis 

  

001 - Autarquia Municipal de Transporte Coletivo de  

Rondonópolis 

  

26.453.8010.2407 -  Manutenção do Transporte Coletivo   

3.3.90.39.00.00 – 15010000000 - Outros Serviços de Terceiros Pessoa 

Jurídica – 13 

R$ 2.000.000,00 

   

TOTAL GERAL  R$ 2.000.000,00 

 

Art. 2º Para cobertura do CRÉDITO SUPLEMENTAR, a que se refere o Artigo anterior, a que 

se refere o Artigo anterior, serão utilizados recursos da ANULAÇÃO PARCIAL/TOTAL das 

seguintes dotações orçamentárias: 

 

08 - Autarquia Municipal de Transporte Coletivo de  

Rondonópolis 

  

001 - Autarquia Municipal de Transporte Coletivo de  

Rondonópolis 

  

26.453.8010.2407 -  Manutenção do Transporte Coletivo   

3.3.90.34.00.00 – 15010000000 - Outras Despesas de Pessoal  

Decorrentes de Contratos de Terceirização – 10 

R$ 2.000.000,00 

   

TOTAL GERAL  R$ 2.000.000,00 

 

Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

 

Art. 4º Revoga-se a Lei Nº 12.421, de 22 de setembro de 2022. 

 

Art. 5º Revoga-se o Decreto Nº 11.070, de 22 de setembro de 2022. 
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Art.6º Revogam-se as disposições em contrário.  

 

 

GABINETE DO GOVERNO MUNICIPAL 

Rondonópolis, 29 de setembro de 2022; 

107º da Fundação e 68º da Emancipação Política. 

 

 

 

 

JOSÉ CARLOS JUNQUEIRA DE ARAÚJO 

Prefeito Municipal 

 

 

 

 

IONE RODRIGUES DOS SANTOS  
Secretária Municipal de Governo 

 

 

 

Registrada na Coordenadoria  

Legislativa e de Atos Oficiais  

e Publicada no DIORONDON-e. 
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DECRETO N 11.080, DE 29 DE SETEMBRO DE 2022.  

Autoriza o Poder Executivo a realizar, no vigente orçamento, abertura de 

CRÉDITO SUPLEMENTAR até o montante de R$ 2.000.000,00 (dois 

milhões de reais) 

 

O PREFEITO MUNICIPAL DE RONDONÓPOLIS, ESTADO DE MATO GROSSO, no 

uso de suas atribuições legais, em especial a Lei 12.429, de 29 de setembro de 2022. 

 

 

DECRETA 
 

Art.1º Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a proceder à abertura de CRÉDITO 

SUPLEMENTAR no exercício vigente até o montante de R$ 2.000.000,00 (dois milhões de 

reais), para reforço da seguinte dotação orçamentária: 

 

08 - Autarquia Municipal de Transporte Coletivo de  

Rondonópolis 

  

001 - Autarquia Municipal de Transporte Coletivo de  

Rondonópolis 

  

26.453.8010.2407 -  Manutenção do Transporte Coletivo   

3.3.90.39.00.00 – 15010000000 - Outros Serviços de Terceiros Pessoa 

Jurídica – 13 

R$ 2.000.000,00 

   

TOTAL GERAL  R$ 2.000.000,00 

 

Art. 2º Para cobertura do CRÉDITO SUPLEMENTAR, a que se refere o Artigo anterior, a que 

se refere o Artigo anterior, serão utilizados recursos da ANULAÇÃO PARCIAL/TOTAL das 

seguintes dotações orçamentárias: 

 

08 - Autarquia Municipal de Transporte Coletivo de  

Rondonópolis 

  

001 - Autarquia Municipal de Transporte Coletivo de  

Rondonópolis 

  

26.453.8010.2407 -  Manutenção do Transporte Coletivo   

3.3.90.34.00.00 – 15010000000 - Outras Despesas de Pessoal  

Decorrentes de Contratos de Terceirização – 10 

R$ 2.000.000,00 

   

TOTAL GERAL  R$ 2.000.000,00 

 

Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

 

Art. 4º Revoga-se a Lei Nº 12.421, de 22 de setembro de 2022. 

 

Art. 5º Revoga-se o Decreto Nº 11.070, de 22 de setembro de 2022. 
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Art.6º Revogam-se as disposições em contrário.  

 

 

GABINETE DO GOVERNO MUNICIPAL 

Rondonópolis, 29 de setembro de 2022; 

107º da Fundação e 68º da Emancipação Política. 

 

 

 

 

JOSÉ CARLOS JUNQUEIRA DE ARAÚJO 

Prefeito Municipal 

 

 

 

 

IONE RODRIGUES DOS SANTOS  
Secretária Municipal de Governo 

 

 

 

Registrada na Coordenadoria  

Legislativa e de Atos Oficiais  

e Publicada no DIORONDON-e. 
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PORTARIA Nº 31.313, DE 03 DE OUTUBRO DE 2022.  

 
 

O PREFEITO MUNICIPAL DE RONDONÓPOLIS, ESTADO DE MATO 

GROSSO, no uso de suas atribuições que lhe são conferidas pela lei Orgânica.  

 

R E S O L V E: 

 

Art. 1o Nomear, GILSON RODRIGUES DE OLIVEIRA, para exercer o cargo em 

comissão de Médico da Família-ESF Margarida II, Tabela Salarial CC-5, vinculado à 

Secretaria Municipal de Saúde. 

 

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, contando seus efeitos a 

partir de 03/10/2022. 

 

 

GABINETE DO GOVERNO MUNICIPAL 
Rondonópolis, 03 de outubro de 2022. 

 107º da Fundação e 68º da Emancipação Política. 

 

 

 

 

 

JOSÉ CARLOS JUNQUEIRA DE ARAÚJO  

Prefeito Municipal 

 

 

 

 

 

IONE RODRIGUES DOS SANTOS 

Secretária Municipal de Governo 

 

 

 

Registrada na Coordenadoria  

Legislativa e de Atos Oficiais  

e Publicada no DIORONDON-e. 
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SECRETARIA MUNICIPAL DE GESTÃO DE PESSOAS 

 

DEPARTAMENTO DE SAÚDE OCUPACIONAL E PERÍCIA MÉDICA 

 

CONCESSÃO DE APOSENTADORIA POR INVALIDEZ 

Código de Publicação:962/2022 

 

 

Rondonópolis, 30 de setembro   de 2022. 

 

 

 

 

Thallison Gustavo Araújo Soares 

Gerente de Departamento de Saúde Ocupacional e Perícia Médica 

DESOPEM 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

A Junta Médica do Departamento de Saúde Ocupacional e Perícia Médica – DESOPEM, por 

unanimidade concedeu aposentaria por invalidez a partir do dia 30/09/2022, a servidora 

Marizete Vilela Machado matrícula n.º 1556596 lotado na Secretaria Municipal de Saúde de 

acordo com a Perícia Médica realizada no dia 30/09/2022. 
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SECRETARIA MUNICIPAL DE GESTÃO DE PESSOAS 

 

DEPARTAMENTO DE SAÚDE OCUPACIONAL E PERÍCIA MÉDICA 

DECRETO Nº 5.754, DE 12 DE FEVEREIRO DE 2010, PORTARIA SMGP Nº 062 

DE 19 DE MARÇO DE 2021, REFERENTE A PERÍCIA MÉDICA REALIZADA 

NO DIA 30/09/2022.  
 

 

 

 

 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

CÓDIGO MAT. NOME CARGO PERÍODO/MOTIVO 

961/2022 153958 

Cristiane 

Aparecida de 

Souza Modolon 

Apoio 

Instrumental 

01 dia – no dia 

27/09/2022 – Licença 

Médica. 

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

CÓDIG

O 
MAT. NOME CARGO PERÍODO/MOTIVO 

961/2022 89079 
Sidinalva Inácio 

dos Santos 

Apoio 

Instrumental 

02 dias – a partir do dia 

22/09/2022 – Licença 

Médica. 

961/2022 160610 
Carla de Oliveira 

Rodrigues 
Docente 

01 dia – no dia 

27/09/2022 – Licença 

Médica. 

961/2022 110566 
Elisa Esmera 

Matos 

Apoio 

Instrumental 

03 dias – a partir do dia 

27/09/2022 – Licença 

Médica. 

961/2022 225606 

Luciana 

Marcionilha da 

Conceição 

Docente 

01 dia – no dia 

27/09/2022 – Licença 

Médica. 

961/2022 210358 
Patricia Rodrigues 

da Silva 
Docente 

01 dia – no dia 

28/09/2022 – Licença 

Médica. 

961/2022 105929 
Silvana Thiago 

das Neves 
Docente 

01 dia – no dia 

28/09/2022 – Licença 

Médica. 

961/2022 1560498 

Joana D Arc 

Oliveira Silva 

Rosa 

Docente 

01 dia – no dia 

29/09/2022 – Licença 

Médica. 

961/2022 138347 
Keila Alves 

Ferreira Souza 

Assistente de 

Desenvolvim

ento 

Educacional 

01 dia – no dia 

29/09/2022 – Licença 

Para Acompanhamento 

de Pessoa da família. 

961/2022 1555218 
Maria da Gloria 

Alves Pereira 
Docente 

01 dia – no dia 

29/09/2022 – Licença 

Médica. 

961/2022 150797 
Sebastiana 

Mendes da Costa 
Docente 

02 dias – a partir do dia 

29/09/2022 – Licença 

Médica. 
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SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

CÓDIG

O 
MAT. NOME CARGO PERÍODO/MOTIVO 

961/2022 1553450 
Vanessa Alves da 

Costa 

Técnico de 

Enfermagem 

13 dias – a partir do dia 

19/09/2022 – Licença 

Médica. 

961/2022 
118567

  

Edcleuma da Silva 

Machado 

Especialista 

em saúde 

06 dias – a partir do dia 

21/09/2022 – Licença 

Para Acompanhamento 

de Pessoa da família. 

961/2022 102288 
Sonia Regina 

Ribeiro 

Agente 

Comunitário 

de Saúde 

10 dias – a partir do dia 

26/09/2022 – Licença 

Médica. 

961/2022 129194 
Angela Marcia de 

Oliveira Pereira 

Agente de 

Combate a 

Dengue 

02 dias – a partir do dia 

28/09/2022 – Licença 

Médica. 

961/2022 1558206 

Bruna Mendes 

Rodrigues dos 

Santos Bove 

Odontólogo 

02 dias – a partir do dia 

28/09/2022 – Licença 

Médica. 

961/2022 102652 
Fabiana Gouveia 

Soares Rodrigues 

Especialista 

em saúde 

07 dias – a partir do dia 

28/09/2022 – Licença 

Médica. 

961/2022 1560783 
Jose Leonardo 

Alves da Silva 

Técnico de 

Enfermagem 

02 dias – a partir do dia 

28/09/2022 – Licença 

Médica. 

961/2022 145696 
Marli Rodrigues 

de Barros 
Enfermeiro 

01 dia – no dia 

28/09/2022 – Licença 

Médica. 

961/2022 135593 

Tania Guiomar do 

Nascimento 

Souza 

Técnico em 

Saúde 

30 dias – a partir do dia 

28/09/2022 – Licença 

Médica. 

961/2022 1556666 
Bruno Reinoso 

Noronha Olsen 

Especialista 

Em Saude 

05 dias – a partir do dia 

29/09/2022 – Licença 

Médica. 

961/2022 188816 
Zenaide Pereira 

Ramos 

Agente 

Administrativ

o 

02 dias – a partir do dia 

29/09/2022 – Licença 

Médica. 
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Rondonópolis, 30 de setembro de 2022. 

 

 

                                                                                                                                                                                        

Thallison Gustavo Araujo Soares 

Gerente de Departamento de Saúde Ocupacional e Perícia Médica 

DESOPEM 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

SECRETARIA MUNICIPAL DE TRANSPORTE, TRÂNSITO E 

DESENVOLVIMENTO URBANO 

CÓDIGO MAT. NOME CARGO PERÍODO/MOTIVO 

961/2022 59064 
Marcos Antônio 

Pereira Siqueira 

Analista 

Instrumental 

01 dia – no dia 

27/09/2022 – Licença 

Médica. 

961/2022 
115053

  

Leandra Maria 

Franca Silva 

Analista 

Instrumental 

01 dia – no dia 

28/09/2022 – Licença 

Para Acompanhamento 

de Pessoa da Família. 
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SECRETARIA MUNICIPAL DE GESTÃO DE PESSOAS 

 

DEPARTAMENTO DE SAÚDE OCUPACIONAL E PERÍCIA MÉDICA 

DECISÃO FINAL SOBRE O PEDIDO DE PRORROGAÇÃO DE LICENÇA 

MATERNIDADE, DE ACORDO COM A LEI FEDERAL Nº 11.770 DE 09/09/2008 

E LEI MUNICIPAL Nº 5.614 DE 15/12/2008. 

 

PRORROGAÇÃO DE LICENÇA MATERNIDADE 

Código de Publicação: 959/2022 

 

 

 

  Rondonópolis 30 de setembro de 2022. 

 

 

 

 

 

Thallison Gustavo Araujo Soares 

Gerente de Departamento de Saúde Ocupacional e Perícia Médica 

DESOPEM 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

MAT. NOME CARGO 
SECRETAR

IA  
PERÍODO  

1559109 
Kezia Barbosa 

do Nascimento 

Agente 

Comunitário de 

Saúde 

Saúde 

60 dias a partir de 

16/01/2023 

a 

16/03/2023 
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SECRETARIA MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE 

 

PORTARIA SEMMA Nº 35/2022, 03 DE OUTUBRO DE 2022 que dispõe sobre a 

realização de leilão presencial simples das madeiras apreendidas e doadas pelo Poder 

Judiciário a Secretaria Municipal de Meio Ambiente, para fins de aplicações em 

programas ambientais e, dá outras providências. 

 

MARCUS VINICIUS DAS NEVES LIMA, SECRETÁRIO MUNICIPAL DE MEIO 

AMBIENTE DO MUNICÍPIO DE RONDONÓPOLIS, ESTADO DE MATO GROSSO, 

no uso de suas atribuições legais, que lhe são conferidas no termo da lei complementar 

Municipal 0012/2002 (código Ambiental de Rondonópolis 

 

CONSIDERANDO... que a Secretaria Municipal de Meio Ambiente é fiel depositária 

judicial das madeiras ilegais apreendidas  em Rondonópolis-MT; CONSIDERANDO... 

que no perdimento judicial, a madeira apreendida tem sido doada a SEMMA 

MUNICIPAL onde o produto ou valor arrecadado, com base no valor da avaliação 

judicial, será depositado em conta indicada  pela  Secretária Municipal do Meio Ambiente  

para  utilização em projetos e programas ambientais em Rondonópolis, e também para 

suprir necessidades do órgão ambiental; 

 

CONSIDERANDO...que os princípios constitucionais da administração pública, que são: 

legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade, e eficiência nos impõe a 

obrigatoriedade em dar transparência e impessoalidade quanto à maneira de negociação 

dos ditos lotes de madeiras a terceiros interessados; 

INFORMO: 

Art. 1º O 69º LEILÃO presencial simples que será realizado no pátio do deposito de 

madeira apreendida localizado ao lado da SEMMA MUNICIPAL, situada Rua Durvalino 

Vitorino  Vila Goulart lll, NO DIA 10 de OUTUBRO DE 2022, às 08 (OITO) HORAS, 

e terá como pregoeiro oficial o dirigente da pasta ou outro servidor por ele indicado, que 

o fará utilizando como base para o lance inicial, o valor da metragem cubica de cada lote, 

aferido pela avaliação judicial constante nos autos de cada lote doado pelo Poder 

Judiciário. 

§ 1º – A relação dos lotes de madeiras que vão a leilão, encontra-se no mural do deposito 

de madeira apreendida para conhecimento do público interessado, onde consta a 

quantidade total da metragem cubica, tipo de madeira, essências, estado de conservação, 

valor da metragem e o valor total da avaliação judicial. 

§ 2º - O primeiro ofertante/comprador terá prazo máximo de 48 horas para efetuar o 

deposito em conta indicada pela Secretária Municipal de Meio, apresentando em seguida 

o comprovante para aferição por meio do extrato bancário, onde será lavrada e expedida 

ao adquirente a declaração de venda e termo de retirada. 

§ 3º - Esgotado o prazo de 48 horas, sem que o primeiro ofertante tenha efetuado o 

deposito do valor do lance ofertado na conta do Fundo Municipal do Meio Ambiente, será 

comunicado ao segundo ofertante para que assim o faça, onde sendo esgotado prazo 

idêntico ao do primeiro, sem êxito, tal lote será levado a novo leilão. 

§ 4º - Após a expedição da declaração de venda e termo de retirada do lote leiloado, o 

adquirente terá um prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas para retirá-lo do deposito 

de apreensão, devendo pagar diária de R$ - 100,00 (cem reais), em caso de desobediência, 

que será recolhido na conta do Fundo Municipal de Meio Ambiente – SEMMA. 
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Art. 2º É de inteira e total responsabilidade do adquirente arcar com a 

regularização/legalização do lote arrematado, através de Guia Florestal e/ou pagamento 

de taxas junto à SEFAZ/MT. 

 

 

 

 

 

 

 

MARCUS  VINICIUS  DAS NEVES LIMA 

Secretário Municipal de Meio Ambiente 

SEMMA              
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PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO 

 

Resolução N° 05/2022/PGM, 01 de setembro de 2022. 

 

Dispõe internamente sobre a regulamentação da 

Lei Federal n°. 11.788, de 25 de setembro de 

2008, no âmbito da Procuradoria-Geral. 

 

 

 

O PROCURADOR-GERAL DO MUNICÍPIO DE 

RONDONÓPOLIS, no uso de suas atribuições que lhe foram conferidas no art. 50, 

inciso II, da Lei Complementar Municipal nº 031/2005. 

 

 

CONSIDERANDO que o Procurador-Geral do Município de Rondonópolis é auxiliar 

direto do Prefeito, nos termos do art. 100, § 1º, da Lei Orgânica Municipal; 

 

CONSIDERANDO que o Procurador-Geral, nos termos do art. 33, inciso I, da Lei 

Complementar Municipal nº 031/2005, ocupa posição de direção superior na estruturação 

hierárquica do Município de Rondonópolis; 

 

CONSIDERANDO a omissão do Município de Rondonópolis em não estabelecer, até a 

presente data e de forma clara, as atribuições dos auxiliares diretos do Prefeito, conforme 

dispõe o art. 100, § 3º, da Lei Orgânica, e art. 60, da Lei Complementar nº 031/2005; 

 

CONSIDERANDO o artigo 10, §12°, da Lei Federal n°. 11.788, de 25 de setembro de 

2008, concede o direito a redução da jornada de trabalho do estagiário à metade, nas 

verificações de aprendizagem periódicas ou finais, nos períodos de avalição; 

 

CONSIDERANDO que há em torno de 18 (dezoito) estagiários integrando os quadros 

de colaboradores da Procuradoria-Geral do Município; 

 

 

RESOLVE: 

 

 

Art. 1º Os pedidos para gozo do direito supramencionado deverão ser encaminhados 

mediante ofício a(o) gerente do Departamento Administrativo desta Procuradoria-Geral, 

contendo: 

 

I) Requerimento assinado pelo(a) estagiário(a) em conjunto com o Procurador 

responsável; 

II) Calendário acadêmico da instituição ou declaração do coordenador de curso;  

 

 

Art. 2º Esta resolução serve como despacho/justificativa à Secretaria de Gestão de 

Pessoas, ou quem fizer as vezes, para fins de abono; 
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Art. 3º Esta Resolução Interna entra em vigor na data de sua publicação. 

 

 

 

Afixe-se no local de costume. Registre-se. Publique-se. Cumpra-se. 

 

 

 

Rondonópolis, 01 de setembro de 2022. 

 

 

 

 

Rafael Santos de Oliveira 

Procurador-Geral 
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SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

 

Processo nº. 001/2022/SMS 

Portaria 205/2022, de 22 de abril de 2022. 

 

 

Contratada: MB TERCEIRIZAÇÃO E SERVIÇOS LTDA - CNPJ: 10.517.972/0001-01 

 

 

 

DECISÃO ADMINISTRATIVA 

 

 

 

Vistos. 

 

Compulsando os autos, verifica-se que a Portaria nº 205/2022, de 

22/04/2022 (fls.02/05), que determinou a Notificação Extrajudicial do Processo 

Administrativo nº 01/2022 à contratada, foi publicada no Diário Oficial Diorondon nº. 

5.179, de 22/04/2021, bem como por três oportunidades (fls. 54, 59 e 61-vº.) tentou-se 

intimar o representante da empresa, pelos correios, bem como uma por meio eletrônico 

(fls.52/53), entretanto, todas sem êxito. 

 

Ante o exposto, intime-se a empresa em questão por edital a ser veiculado 

no Diário Oficial de Rondonópolis, a qual servirá como intimação válida. 

 

Rondonópolis/MT, 04 de julho de 2022. 

 

 

 

 

IZALBA DIVA DE ALBUQUERQUE 
Secretária Municipal de Saúde 
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SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

 

NOTIFICAÇÃO EXTRAJUDICIAL 

Processo nº. 01/2022/SMS – Portaria 205/2022 

 

EDITAL DE INTIMAÇÃO DO RESPONSÁVEL LEGAL DA EMPRESA MB 

TERCEIRIZAÇÃO E SERVIÇOS LTDA, PESSOA JURÍDICA DE DIREITO 

PRIVADO, INSCRITA NO CNPJ Nº. 10.517.972/0001-01.A Presidente da Comissão 

Processante, no uso das atribuições que lhe são conferidas, INTIMA Vossa Senhoria do 

inteiro teor da notificação extrajudicial de fls.13/16, abaixo transcrita: 

 

NOTIFICAÇÃO EXTRAJUDICIAL: “NOTIFICAÇÃO EXTRAJUDICIAL 

 

NOTIFICANTE: MUNICÍPIO DE RONDONÓPOLIS – ESTADO DE MATO GROSSO, 

pessoa jurídica de direito público, inscrito no CNPJ/MF sob nº 03.347.101/0001-21, com 

sede na Avenida Sagrada Família, nº 1.000, Vila Aurora, nesta cidade, no Município de 

Rondonópolis, Estado de Mato Grosso, sendo neste ato representado pela Secretária 

Municipal de Saúde, IZALBA DIVA DE ALBUQUERQUE.  

 

NOTIFICADO: MB TERCEIRIZAÇÃO E SERVIÇOS LTDA, pessoa jurídica de direito 

privado, inscrita no CNPJ Nº. 10.517.972/0001-01, com sede na Avenida A, Centro 

Comercial Tarumã, sala 25, Bairro Distrito Industrial, Cuiabá/MT, CEP 78000-001, 

neste ato representado pelo seu sócio proprietário ENILSON DIVINO DE MOURA, 

brasileiro, casado, empresário, portador da CI/RG nº. XXX0179-X SSP/MT e inscrito no 

CPF nº. XXX.130.046-XX. 

 

1 - DOS FATOS: 

 

Infere-se que, no dia 21 de setembro de 2018, a empresa já havia sido notificada por esta 

Secretaria Municipal de Saúde, motivado pelo teor do Memorando nº. 

925/2018/DRH/SMS, da lavra do Fiscal do Contrato, informando que a empresa não 

estava cumprindo algumas cláusulas contratuais. 

 

Destarte, à época, verificou-se que muito embora o Município estivesse em dias com os 

repasses à contratada, vossa empresa, até a data de 21/09/2018, não teria adimplido o 

salário base, vale alimentação por dias trabalhados e prêmio cesta básica no valor de 

R$ 110,00 (cento e dez reais), referente à competência do mês de agosto/2018, e ainda, 

absurdamente, encontrava-se em atraso com o prêmio cesta básica do mês de julho/2018, 

deixando os funcionários à mingua, vez que, como exaustivamente cediço, a remuneração 

do empregado possui caráter alimentar.  

 

Ademais, no memorando do fiscal de contrato, foi informado que mesmo sendo exigidas 

mensalmente todas as certidões de regularidade da empresa contratada, para 

autorização de pagamentos, verificou-se por amostragem que vossa empresa não estava 

depositando regularmente o FGTS dos funcionários, em total desobediência as cláusulas 

contratuais. 

 

Ato contínuo, aportou nesta Secretaria, o Ofício nº. 82/2020/PGM, da lavra do 

Procurador do Município, Dr. Arthur Rodrigues de Souza Oliveira, sugerindo a 

instauração de processo administrativo contra a pessoa jurídica de M.B. Terceirizações 

LTDA., para se averiguar a necessidade de aplicação de sanções administrativas à 
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contratada, notadamente no que diz respeito ao inadimplemento dos encargos 

trabalhistas. 

 

Outrossim, após a empresa em questão não pagar vários empregados, fora demandada 

judicialmente em centenas de processos trabalhistas, o que, por consequência, tem 

atraído a responsabilidade subsidiária do Município. 

 

Destarte, a empresa não quitou vários encargos trabalhistas, sendo certo que após o 

deferimento de sua recuperação judicial (4ª Vara Cível da Comarca de Rondonópolis 

sob o número 1000782-37.2019.811.0003), a conta tem sobrado para o Município. 

Portanto, considerando que uma das cláusulas contratuais expressas no contrato 

administrativo se refere à necessidade, por decorrência mais que lógica, de quitação em 

dia de todas as verbas trabalhistas, de modo que o descumprimento gera, sem sombra de 

dúvidas, a necessidade de se apurar a responsabilidade contratual da empresa. 

 

2 - DA FUNDAMENTAÇÃO: 

 

Inicialmente, cumpre asseverar que não existe por parte da CONTRATANTE, nenhum 

descumprimento contratual que justifique a não execução adequada dos serviços 

mencionados, uma vez que a Lei 8.666/90 disciplina que o casos de suspensão de 

execução do Contrato com a Administração poderão ocorrer somente após decorridos 

90 (noventa) dias de atraso de pagamento, sendo situação que não se vislumbra no 

momento. Vejamos do texto da Lei 8.666/90: 

 

“XV - o atraso superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos devidos pela Administração 

decorrentes de obras, serviços ou fornecimento, ou parcelas destes, já recebidos ou 

executados, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna 

ou guerra, assegurado ao contratado o direito de optar pela suspensão do cumprimento 

de suas obrigações até que seja normalizada a situação;” 

 

Frisa-se que, o contrato em tela prevê como atitude passível de aplicação de sanções 

administrativas, o não recolhimento de impostos, sobretudo, trabalhistas. Senão 

vejamos: 

 

CLÁUSULA NONA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA: 

9.1.1. Cumprir o objeto do presente instrumento, através da execução dos serviços em 

conformidade às especificações constantes no Edital de Pregão Presencial nº. 

10/2015/DP/MT-RP e Ata de Registro nº. 002/2016; 

9.1.2. Assumir, com exclusividade, todos os impostos e taxas que forem devidos em 

decorrência do objeto deste contrato, bem como as contribuições devidas à Previdência 

Social, encargos trabalhistas, prêmios de seguro e de acidentes de trabalho e quaisquer 

outras despesas que se fizerem necessárias ao cumprimento do objeto pactuado; 

(...) 

9.1.5. Assumir a responsabilidade e o ônus pelo recolhimento de todos os impostos, taxas, 

tarifas, contribuições ou emolumentos federais e municipais, que incidam ou venham a 

incidir sobre os serviços objeto deste contrato e apresentar os respectivos comprovantes 

quando solicitados pelo contratante. 

9.1.6. Comprovar, sempre que solicitado pela contratante, a quitação das obrigações 

trabalhistas, tributárias e, mensalmente, o recolhimento das contribuições sociais 

(Fundo de Garantia por Tempo de Serviço e Previdência Social) pertinentes aos seus 

empregados alocados ao serviço decorrente do Edital, como condição à percepção 

mensal do valor faturado; 



 
Diário Oficial Eletrônico (Diorondon-e) Edição nº 5.293 

Rondonópolis, 03 de outubro de 2022, Segunda-Feira. 

   
Av. Duque de Caxias, 1000 – Bairro Vila Aurora–Fone/Fax (66) 3411-3500 – Cep. 78.740-022 

21 
 

21 
DEPAR

TAMEN

TO DE 

PROTE

ÇÃO 

DE 

DADOS 

 

 

Ademais, a Lei n.º 10.520/2002, que institui, no âmbito da União, Estados, Distrito 

Federal e Municípios, nos termos do art. 37, inciso XXI, da Constituição Federal, 

modalidade de licitação denominada pregão, para aquisição de bens e serviços comuns, 

prevê em seu artigo 7º, sanções a respeito do caso em comento: 

 

“Art. 7º Quem convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não celebrar o 

contrato, deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, 

ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou 

fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude 

fiscal, ficará impedido de licitar e contratar com a União, Estados, Distrito Federal ou 

Municípios e, será descredenciado no SICAF ou nos sistemas de cadastramento de 

fornecedores a que se refere no inciso XIV do art. 4º desta Lei, pelo prazo de até 5 (cinco) 

anos, sem prejuízo das multas previstas em edital e no contrato e das demais cominações 

legais.” 

 

Destarte, além de todas as penalidades contratuais, existem ainda as penalidades legais 

insertas na lei 8.666/93, que dão respaldo à relação contatual, sujeitando Vossa Senhoria 

à suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a 

Administração, por prazo não superior a 02 (dois) anos. 

 

Por fim, ressalta-se, que a Empresa Licitante ficará sujeita às penalidades, garantido o 

contraditório e a ampla defesa, conforme dispõe a Cláusula 8.5.2 e o artigo 109 da Lei 

de Licitações. 

 

3 – DA CONCLUSÃO: 

 

Ante o exposto, vem à presença de Vossa Senhoria NOTIFICÁ-LO 

EXTRAJUDICIALMENTE, acerca da instauração do Processo Administrativo 

distribuído sob o nº. 001/2022 (Portaria 205/2022 – cópia anexa), bem como para que 

no prazo de 05 (cinco) dias úteis contados da ciência da presente notificação , apresente 

Defesa Prévia/Resposta Escrita especificando as provas que pretende produzir e 

justificando sua necessidade, sob pena de aplicação das penalidades previstas em lei, 

inclusive, com suspensão temporária do direito de licitar e contratar com Administração 

Municipal pelo prazo de até dois anos. 

 

Cumpre ressaltar, que o não cumprimento será tido como inexecução contratual, 

autorizando a Notificante à aplicação das medidas e sanções cabíveis, sem prejuízo do 

estabelecido no Art. 77 e 78, da Lei Geral das Licitações. 

 

Rondonópolis/MT, 22 de abril de 2022. 

 

Atenciosamente, 

 

 

IZALBA DIVA DE ALBUQUERQUE 

Secretária Municipal de Saúde de Rondonópolis” 

 

E para que chegue ao conhecimento de todos, e ninguém possa alegar ignorância, 

expediu-se o presente Edital, publicado na forma da Lei. Rondonópolis/MT, 04 de julho 

de 2022, às 15h55min. Milene dos Reis Maia, Matrícula 169544. Presidente da Comissão 

Processante. 
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SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

 

  RONDONÓPOLIS-MT, 28 DE SETEMBRO DE 2022 

 

PORTARIA INTERNA Nº 508 

   

Dispõe sobre designar servidora para exercer a função de Fiscal de Ata, a fim 

de acompanhar a execução da Ata nº 330/2021, firmado com a empresa PABLO 

EDUARDO FERREIRA MAROLLA 04217890184 e dá outras providências.  

 

A SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE IZALBA DIVA DE 

ALBUQUERQUE, no uso de das atribuições que lhe são conferidas por lei, e 

CONSIDERANDO a Instrução Normativa SCL nº 01/2019, que dispõe 

sobre o acompanhamento e controle da execução do contrato administrativo – Fiscal de 

Contrato. 

                 RESOLVE: 
Art. 1º Designar a servidora LAURA CLARICE CORREA DA COSTA, 

matrícula: 124346 e função: ANALISTA INSTRUMENTAL/NUTRICIONISTA, para 

exercer a função de Fiscal de Ata, com intuito de acompanhar e fiscalizar a execução da 

Ata nº 330/2021, Pregão eletrônico n°80/2021 celebrado entre a empresa PABLO 

EDUARDO FERREIRA MAROLLA 04217890184 sob CNPJ o n° 41.994.171/0001-

60 e o Município de Rondonópolis, cujo objeto é aquisição de Aparelhos Elétricos, 

Armário, Cadeira, Condicionador de Ar, Eletrodomésticos, Mesas, Mobiliários, 

Refrigerador e Outros, (Unidade de Pronto Atendimento -  Dr. Bolivar Amâncio de 

carvalho – UPA 24 horas, Hospital municipal Dr. Antônio dos Santos Muniz, Hospital da 

Criança Wilma bohac Francisco e Hospital Municipal Cristyan Mary da Silveira de 

Lima), com prazo de vigência de 13/10/2021 Á 13/10/2022 

 

Art. 2º Designar a servidora LUZIA MARTINS FERREIRA, matrícula: 

1551272-1 e função: TÉCNICA EM SAÚDE, para exercer a função de Fiscal de Ata 

substituto, a fim de acompanhar e fiscalizar a execução do referido contrato no Art. 1º, 

em caso de afastamento do Fiscal de Contrato titular. 

 

          

______________________________________________ 

IZALBA DIVA DE ALBUQUERQUE 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 
Diário Oficial Eletrônico (Diorondon-e) Edição nº 5.293 

Rondonópolis, 03 de outubro de 2022, Segunda-Feira. 

   
Av. Duque de Caxias, 1000 – Bairro Vila Aurora–Fone/Fax (66) 3411-3500 – Cep. 78.740-022 

23 
 

23 
DEPAR

TAMEN

TO DE 

PROTE

ÇÃO 

DE 

DADOS 

 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

 

  RONDONÓPOLIS-MT, 03 DE OUTUBRO DE 2022  

 

PORTARIA INTERNA Nº 517 

   

Dispõe sobre designar servidor para exercer a função de Fiscal de Ata, a fim 

de acompanhar a execução da Ata nº 141/2022, firmado com a empresa RET FARMA 

DISTRIBUIDORA DE MEDICAMENTOS E PRODUTOS HOSPITALARES 

EIRELI, e dá outras providências.  

A SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE IZALBA DIVA DE 

ALBUQUERQUE, no uso de das atribuições que lhe são conferidas por lei, e 

CONSIDERANDO a Instrução Normativa SCL nº 01/2019, que dispõe 

sobre o acompanhamento e controle da execução do contrato administrativo – Fiscal de 

Ata. 

 

RESOLVE: 
Art. 1º Designar o servidor SILVINO BARBOSA DA SILVA FILHO, 

Matrícula: 58823   e Função: TÉCNICO INSTRUMENTAL, para exercer a função de 

Fiscal de Ata, com intuito de acompanhar e fiscalizar a execução da Ata n° 141/2022, 

Pregão eletrônico n° 42/2022 celebrado entre a empresa RET FARMA 

DISTRIBUIDORA DE MEDICAMENTOS E PRODUTOS HOSPITALARES 

EIRELI, sob CNPJ o n° 12.313.826/0001-90 e o Município de Rondonópolis, cujo objeto 

é Aquisição de Medicamentos, com prazo de vigência de 07/07/2022 Á 07/07/2023, 

(Almoxarifado). 
 

 

 

Art. 2º Designar o servidor ADNER BARBOSA DA SILVA, Matrícula: 

1556576 e Função: TÉCNICO INSTRUMENTAL, para exercer a função de Fiscal de 

Ata substituta, a fim de acompanhar e fiscalizar a execução do referido contrato no Art. 

1º, em caso de afastamento do Fiscal de Ata titular. 

 

 

 

 

______________________________________________ 

IZALBA DIVA DE ALBUQUERQUE 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 
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SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

 

  RONDONÓPOLIS-MT, 03 DE OUTUBRO DE 2022  

 

PORTARIA INTERNA Nº 518 

   

Dispõe sobre designar servidor para exercer a função de Fiscal de Ata, a fim 

de acompanhar a execução da Ata nº 167/2022, firmado com a empresa ELLO 

DISTRUBUIÇÃO LTDA, e dá outras providências.  

A SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE IZALBA DIVA DE 

ALBUQUERQUE, no uso de das atribuições que lhe são conferidas por lei, e 

CONSIDERANDO a Instrução Normativa SCL nº 01/2019, que dispõe 

sobre o acompanhamento e controle da execução do contrato administrativo – Fiscal de 

Ata. 

 

RESOLVE: 
Art. 1º Designar o servidor SILVINO BARBOSA DA SILVA FILHO, 

Matrícula: 58823   e Função: TÉCNICO INSTRUMENTAL, para exercer a função de 

Fiscal de Ata, com intuito de acompanhar e fiscalizar a execução da Ata n° 167/2022, 

Pregão eletrônico n° 42/2022 celebrado entre a empresa ELLO DISTRUBUIÇÃO 

LTDA, sob CNPJ o n° 14.115.388/0001-80 e o Município de Rondonópolis, cujo objeto 

é Aquisição de Medicamentos, com prazo de vigência de 07/07/2022 Á 07/07/2023, 

(Almoxarifado). 
 

 

 

Art. 2º Designar o servidor ADNER BARBOSA DA SILVA, Matrícula: 

1556576 e Função: TÉCNICO INSTRUMENTAL, para exercer a função de Fiscal de 

Ata substituta, a fim de acompanhar e fiscalizar a execução do referido contrato no Art. 

1º, em caso de afastamento do Fiscal de Ata titular. 

 

 

 

 

______________________________________________ 

IZALBA DIVA DE ALBUQUERQUE 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 
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SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

 

  RONDONÓPOLIS-MT, 03 DE OUTUBRO DE 2022  

 

PORTARIA INTERNA Nº 519 

   

Dispõe sobre designar servidor para exercer a função de Fiscal de Ata, a fim 

de acompanhar a execução da Ata nº 147/2022, firmado com a empresa HOSPFAR 

INDUSTRIA E COMERCIO DE PRODUTOS HOSPITALARES S.A, e dá outras 

providências.  

A SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE IZALBA DIVA DE 

ALBUQUERQUE, no uso de das atribuições que lhe são conferidas por lei, e 

CONSIDERANDO a Instrução Normativa SCL nº 01/2019, que dispõe 

sobre o acompanhamento e controle da execução do contrato administrativo – Fiscal de 

Ata. 

 

RESOLVE: 
Art. 1º Designar o servidor SILVINO BARBOSA DA SILVA FILHO, 

Matrícula: 58823   e Função: TÉCNICO INSTRUMENTAL, para exercer a função de 

Fiscal de Ata, com intuito de acompanhar e fiscalizar a execução da Ata n° 147/2022, 

Pregão eletrônico n° 42/2022 celebrado entre a empresa HOSPFAR INDUSTRIA E 

COMERCIO DE PRODUTOS HOSPITALARES S.A, sob CNPJ o n° 

26.921.908/0002-02 e o Município de Rondonópolis, cujo objeto é Aquisição de 

Medicamentos, com prazo de vigência de 07/07/2022 Á 07/07/2023, (Almoxarifado). 

 

 

 

Art. 2º Designar o servidor ADNER BARBOSA DA SILVA, Matrícula: 

1556576 e Função: TÉCNICO INSTRUMENTAL, para exercer a função de Fiscal de 

Ata substituta, a fim de acompanhar e fiscalizar a execução do referido contrato no Art. 

1º, em caso de afastamento do Fiscal de Ata titular. 

 

 

 

 

______________________________________________ 

IZALBA DIVA DE ALBUQUERQUE 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 
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SECRETARIA MUNICIPAL DE TRANSPORTE E TRÂNSITO 

 

PORTARIA INTERNA N. 245, DE 30 DE SETEMBRO 

DE 2022. 

 

 

O Senhor LINDOMAR ALVES DA SILVA, Secretário Municipal de 

Transporte e Trânsito, no uso de suas atribuições legais; 

 

Considerando a solicitação formulada via Ofício n. 675/2022 – 

SETRAT, direcionada ao fiscal de contrato, para que promova a análise do Relatório 

Técnico apresentado pela empresa Planar Engenharia Ltda, sob protocolo n. 43.482/2022, 

nos autos do Processo Administrativo n. 02/2022; 

 

Considerando que, em razão da complexidade e quantidade dos atos a 

serem analisados, o agente de fiscalização solicitou a prorrogação do prazo do Processo 

Administrativo n. 02/2022, nos termos do art. 2º da Portaria Interna n. 203/2022, que 

admite a prorrogação do prazo quando as circunstâncias exigirem; 

 

 

RESOLVE: 

 

Art. 1º Prorrogar por mais 60 (sessenta) dias o prazo para conclusão do Processo 

Administrativo distribuído sob o n. 02/2022, contados a partir do termo final da Portaria 

Interna n. 218/2022, isto é, de 30.9.2022. 

 

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

 

 

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se. 

 

 

Rondonópolis – MT, 30 de setembro de 2022. 

 

 

 

 

LINDOMAR ALVES DA SILVA 
Secretário Municipal de 

Transporte e Trânsito 
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IMPRO 

 

PORTARIA  Nº 2.832 - DE 30 DE SETEMBRO DE 2022. 

 

 

 

Trata da exoneração do servidor 

WELLINGTON DE MOURA PORTELA 
da função gratificada de membro da comissão 

permamente de patrimônio do IMPRO – 

Instituto Municipal de Previdência Social Dos 

Servidores de Rondonópolis e dá Outras 

Providências. 

 

 

ROBERTO CARLOS CORRÊA DE CARVALHO, 

Diretor Executivo do Instituto Municipal de Previdência Social dos Servidores de 

Rondonópolis - IMPRO, em conformidade com a Constituição Federal e demais 

disposições atinentes à matéria, no uso de suas atribuições legais que lhes são 

conferidas pela Lei Municipal nº 4.614 de 25/08/2005, publicada no Diário Oficial 

de Rondonópolis - DIORONDON aos 31/08/2005,  

 

 

RESOLVE: 

 

 

Art. 1º - Exonerar o servidor WELLINGTON DE MOURA 

PORTELA da função gratidicada de membro da Comissão Permanente de 

Patrimônio, conforme Portaria n.º 2.082/2018.  

 

Artigo 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua 

publicação, com efeitos a partir do dia 01/10/2022, revogando-se as disposições em 

sentido contrário. 

 

Rondonópolis, 30 de setembro de 2022. 

 

 

 

ROBERTO CARLOS CORRÊA DE CARVALHO 

Diretor Executivo do IMPRO 

 

 

 

Registrada neste 

Instituto, publicada 

no Diário Oficial do 

Município na data 

supra e afixada no 

lugar público de 

costume. 
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IMPRO 

 

PORTARIA  Nº 2.833 - DE 30 DE SETEMBRO DE 2022. 

 

 

Trata da nomeação do servidor 

WELLINGTON DE MOURA PORTELA 
para ocupar o cargo em comissão de Assessor 

Contábil do IMPRO – Instituto Municipal de 

Previdência Social Dos Servidores de 

Rondonópolis e dá Outras Providências. 

 

ROBERTO CARLOS CORRÊA DE CARVALHO, 

Diretor Executivo do Instituto Municipal de Previdência Social dos Servidores de 

Rondonópolis - IMPRO, em conformidade com a Constituição Federal e demais 

disposições atinentes à matéria, no uso de suas atribuições legais que lhes são 

conferidas pela Lei Municipal nº 4.614 de 25/08/2005, publicada no Diário Oficial 

de Rondonópolis - DIORONDON aos 31/08/2005,  

 

CONSIDERANDO o artigo 69, inciso II, “b”, b.1.1, e 

Anexo II da Lei Municipal nº 4.614 de 25 de agosto de 2005; 

 

CONSIDERANDO a Resolução do Conselho Curador n.º 

15 de 20 de setembro de 2022, que alterou o artigo 42 do Regimento Interno do 

IMPRO, aprovado pela Resolução n.º 02/2010, de 23 de novembro de 2010; 

 

RESOLVE: 

 

Art. 1º - Nomear o servidor WELLINGTON DE MOURA 

PORTELA para ocupar o cargo de provimento em comissão de Assessor Contábil 

junto a esta Autarquia, vinculado à Gerência de Finanças e Investimentos.  

 

Artigo 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua 

publicação, com efeitos a partir do dia 01/10/2022, revogando-se as disposições em 

sentido contrário. 

 

Rondonópolis, 30 de setembro de 2022. 

 

 

 

ROBERTO CARLOS CORRÊA DE CARVALHO 

Diretor Executivo do IMPRO 

 

Registrada neste 

Instituto, publicada 

no Diário Oficial do 

Município na data 

supra e afixada no 

lugar público de 

costume. 
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IMPRO 

 

PORTARIA Nº 2.835 DE 03 DE OUTUBRO DE 2022. 

 

 

 

DISPÕE SOBRE A 

CONCESSÃO DO BENEFÍCIO 

DE APOSENTADORIA 

VOLUNTÁRIA POR TEMPO 

DE CONTRIBUIÇÃO COM A 

ÚLTIMA REMUNERAÇÃO DE 

CONTRIBUIÇÃO AO SR. 

ÁUREO JOSÉ BARBOSA 

 

 

ROBERTO CARLOS CORREA DE CARVALHO, Diretor Executivo 

- Instituto Municipal de Previdência Social dos Servidores de Rondonópolis - 

IMPRO, no uso de suas atribuições legais que lhes são conferidas pela Lei Municipal 

nº 4.614 de 25/08/2005, publicada no Diário Oficial de Rondonópolis - 

DIORONDON aos 31/08/2005, e ...  

 

 

 

          CONSIDERANDO a disposição legal do artigo 71, inciso III da 

Constituição Federal de 1988; artigo 47, inciso III da Constituição do Estado de Mato 

Grosso. 

                    

 

          CONSIDERANDO tratar-se de Servidor efetivo de acordo com 

a Portaria do Executivo Municipal nº 3.073 de 15/12/1994, retroagindo seus efeitos 

a 11/07/1994, que dispõe sobre a nomeação do Sr. ÁUREO JOSÉ BARBOSA, 

para o Cargo de Supervisor Escolar, aprovado em concurso público municipal. 

 

 

           CONSIDERANDO como tempo de contribuição a Certidão 

expedida pelo Instituto Municipal de Previdência Social dos Servidores de 

Rondonópolis-MT sob o nº 979/2022 o período de: 11/07/1994 a 30/09/2022, 

totalizando: 10.309 dias, correspondendo a 28 (vinte e oito) anos, 02 (dois) meses 

e 29 (vinte e nove) dias, e a e a Certidão expedida pelo Instituto Nacional do 

Seguro Social – INSS sob o nº 08001290.1.04211/21-0, correspondendo a 09 

(nove) anos, 10 (dez) meses e 07 (sete) dias, totalizando 3.592 dias, que somados 

totalizam 13.901 dias, correspondendo a 38 (trinta e oito) anos, 01 (um) mês e 01 

(um) dia. 

 

          CONSIDERANDO a instrução e análise do Processo de nº 

232/2022 pela Gerência de Benefícios Previdenciários do Impro, seguindo a 

Resolução Normativa do TCE/MT nº 001/2009, de 17/02/2009, na sua 4º versão do 

Manual de Triagem.           
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 RESOLVE: 

 

 Artigo 1º - Conceder benefício de APOSENTADORIA 

VOLUNTÁRIA POR TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO, COM A ÚLTIMA REMUNERAÇÃO DE 

CONTRIBUIÇÃO ao Sr. ÁUREO JOSÉ BARBOSA, portador do RG nº 04XXXXX-7 

SESP/MT, CPF/MF nº 345.XXX.XXX-00, efetivo no cargo de Supervisor Escolar, 

Nível: 10, Classe: 20, matrícula nº 35874, lotado na Secretaria Municipal de Educação 

– MT; 

 

 

Artigo 2º - Estabelecer de acordo com a Emenda Constitucional 

nº 47/2005 no seu artigo 3º, incisos I, II, III e parágrafo único; Lei Orgânica Municipal 

no seu artigo 122; Lei Municipal nº 4.614, de 25/08/2005 e suas alterações, no seu 

artigo 3º, artigo 95, incisos I, II, III e parágrafo único; até posterior deliberação; 

 

 

Artigo 3º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua 

publicação, obtendo seus efeitos a partir da data de 01/10/2022, revogando-se as 

disposições em contrário. 

 

 

 

Registre-se, publique-se, cumpre-se. 

 

 

 

Rondonópolis (MT), 03 de outubro de 2022. 

 

 

 

 

ROBERTO CARLOS CORREA DE CARVALHO 

Diretor Executivo 

 

 

 

FÁBIO SANDRO LEMOS DE LIMA ROZIMAR AUXILIADORA DA CUNHA 

Gerente de Benefícios  Gerente de Administração 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Registrada neste Instituto e publicada por fixação no 

lugar público de costume e no                                                                                        

Diário  Oficial  do  Município,  na data supra. 
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IMPRO 

 

PORTARIA Nº 2.836 DE 03 DE OUTUBRO DE 2022. 

 

 

DISPÕE SOBRE A CONCESSÃO 

DO BENEFÍCIO DE 

APOSENTADORIA 

VOLUNTÁRIA POR TEMPO DE 

CONTRIBUIÇÃO NO EFETIVO 

EXERCÍCIO DAS FUNÇÕES DO 

MAGISTÉRIO, COM A ÚLTIMA 

REMUNERAÇÃO DE 

CONTRIBUIÇÃO A SRA. EVANY 

GLÓRIA NAVES DOS SANTOS 

 

 

 

ROBERTO CARLOS CORREA DE CARVALHO, Diretor Executivo 

- Instituto Municipal de Previdência Social dos Servidores de Rondonópolis - 

IMPRO, no uso de suas atribuições legais que lhes são conferidas pela Lei Municipal 

nº 4.614 de 25/08/2005, publicada no Diário Oficial de Rondonópolis - 

DIORONDON aos 31/08/2005, e ... 

 

 

 CONSIDERANDO a disposição legal do artigo 71, inciso III da 

Constituição Federal de 1988; artigo 47, inciso III da Constituição do Estado de 

Mato Grosso; 

 

 

      CONSIDERANDO tratar-se de Servidora efetiva de acordo 

com a Portaria do Executivo Municipal nº 3.753, de 10/03/1997, que dispõe sobre a 

nomeação da Sra. EVANY GLÓRIA NAVES DOS SANTOS, para o Cargo de 

Regente Ensino Infantil, aprovada em concurso público municipal. 

 

 

CONSIDERANDO a Resolução Normativa do TCE/MT nº 

001/2009, de 17 de fevereiro de 2009 do TCE e suas alterações. 

 

 

          CONSIDERANDO como tempo de contribuição a Certidão 

expedida pelo Impro- Instituto Municipal de Previdência Social dos Servidores 

de Rondonópolis sob o nº 982/2022 o período de: 10/03/1997 a 30/09/2022, 

totalizando: 9.336 dias, correspondente a 25 (vinte e cinco) anos, 07 (sete) meses 

e 01 (um) dia. 

 

   CONSIDERANDO a instrução e análise do Processo de nº 

249/2022 pela Gerência de Benefícios Previdenciários do Impro de acordo com a 

legislação em vigor; e em especial Certidão emitida pela Secretaria Municipal de 

Educação que atesta o efetivo exercício do magistério exercido pela Sra. EVANY 

GLÓRIA NAVES DOS SANTOS, junto a Prefeitura Municipal de Rondonópolis. 
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 RESOLVE: 

 

 Artigo 1º - Conceder benefício de APOSENTADORIA VOLUNTÁRIA 

POR TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO no efetivo exercício das funções do magistério, com a 

última remuneração de contribuição a Sra. EVANY GLÓRIA NAVES DOS 

SANTOS, portadora do RG nº 9XXX91 SSP/MT, CPF/MF nº 592.XXX.XXX-15, 

efetiva no cargo de Docente da Educação Infantil, Classe 13, Nível 09, matrícula nº 

88617, lotada na Secretaria Municipal de Educação de Rondonópolis – MT. 

 

 

Artigo 2º - Estabelecer de acordo com a Emenda Constitucional 

nº 41/2003, no seu artigo 6º, incisos I, II, III e IV, combinado com o artigo 40, §5ºda 

Constituição Federal; Lei Federal nº 11.301, de 10/05/2006, artigo 1º Lei Orgânica 

Municipal, no seu artigo 122; Lei Municipal nº 4.614, de 25/08/2005 e suas alterações, 

no seu artigo 3º, artigo 12,§§ 3º e 11º artigo 92, incisos I, II, III e IV, até posterior 

deliberação. 

 

 

Artigo 3º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua 

publicação, obtendo seus efeitos a partir da data de 01/10/2022, revogando-se as 

disposições em contrário. 

 

 

Registre-se, publique-se, cumpre-se. 

 

 

Rondonópolis (MT), 03 de outubro de 2.022. 

 

 

 

 

ROBERTO CARLOS CORREA DE CARVALHO 

Diretor Executivo 

 

 

 

FÁBIO SANDRO LEMOS DE LIMA 

 

 

 

ROZIMAR AUXILIADORA DA CUNHA 

Gerente de Benefícios Gerente de Administração 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Registrada neste Instituto e publicada porafixação no 

lugar público de costume e no                                                                                                             

DiárioOficial  do  Município,  na data supra. 
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PROCON 

 

PARECER TÉCNICO 

  

PROCESSO F.A. Nº: 51.003.001.17-0002562  

CONSUMIDOR: RIVALDO MOREIRA DA SILVA  

FORNECEDOR: ASSURANT SEGURADORA S.A.  
  

O processo acima referido é considerado RECLAMAÇÃO NÃO FUNDAMENTADA, 

pelo(s) motivo(s) abaixo descrito(s):  

- encerrada por acordo, entre as partes, sem apreciação do mérito  

Em face das razões e fatos constantes do termo de reclamação, do termo de audiência, 

bem como pela análise dos documentos acostados aos autos e, com base na manifestação 

técnica acima, tem-se por ENCERRADO o Procedimento Administrativo em epígrafe 

contra a reclamada ASSURANT SEGURADORA S.A. , por configurar 

RECLAMAÇÃO NÃO FUNDAMENTADA.  

Tendo em vista a ausência ou precariedade de fundamentação o presente processo será 

encaminhado para o ARQUIVO. 

 

__________________________________________ 

VALDECI SOBRINHO PAZ DA SILVA 

Procon Municipal de Rondonópolis     

 

DECISÃO DEFINITIVA 
  

Considerando que os órgãos públicos de defesa do consumidor manterão cadastros 

atualizados de reclamações fundamentadas contra fornecedores de produtos e serviços, 

indicando se a reclamação foi atendida ou não pelo fornecedor, em obediência à 

determinação legal prevista no artigo 44 do CDC.  

Considerando que os cadastros de reclamações fundamentadas contra fornecedores 

constituem instrumento essencial de defesa e orientação dos consumidores, devendo os 

órgãos públicos competentes assegurar sua publicidade, confiabilidade e continuidade, 

conforme dispõe o artigo 57 e segs. do Decreto Federal 2181/97.  

Considerando as razões e fatos constantes do termo de reclamação, do termo de audiência, 

bem como pela análise dos documentos acostados aos autos e, com base na manifestação 

técnica acima, tem-se por configurada, no Procedimento Administrativo em epígrafe, 

RECLAMAÇÃO NÃO FUNDAMENTADA.  

Referida Decisão não cabe recurso administrativo, seja de ordem formal ou material, em 

razão da ausência de sanção, nos termos do artigo 49 do Decreto Federal 2181/97. 

Tendo em vista a ausência ou precariedade de fundamentação o presente processo será 

encaminhado para o ARQUIVO. 

 

 Rondonópolis, Mato Grosso, 31/08/2022. 

  

______________________________                                                

Luana Teixeira Soares 

Coordenadora Executiva                                                                                                    

Procon Municipal de Rondonópolis 
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PROCESSO F.A. Nº: 51.003.001.17-0002232  

CONSUMIDOR: MARINALVA SOCORRO PEREIRA  

FORNECEDOR: SAX S/A - CREDITO, FINANCIAMENTO E 

INVESTIMENTO  
  

O processo acima referido é considerado RECLAMAÇÃO NÃO FUNDAMENTADA, 

pelo(s) motivo(s) abaixo descrito(s):  

- ausência de provas suficientes para configurar a infração alegada 

Em face das razões e fatos constantes do termo de reclamação, do termo de audiência, 

bem como pela análise dos documentos acostados aos autos e, com base na manifestação 

técnica acima, tem-se por ENCERRADO o Procedimento Administrativo em epígrafe 

contra a reclamada SAX S/A - CREDITO, FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO , 

por configurar RECLAMAÇÃO NÃO FUNDAMENTADA.  

Tendo em vista a ausência ou precariedade de fundamentação o presente processo será 

encaminhado para o ARQUIVO. 

 

__________________________________________ 

VALDECI SOBRINHO PAZ DA SILVA 

Procon Municipal de Rondonópolis     

DECISÃO DEFINITIVA 
  

Considerando que os órgãos públicos de defesa do consumidor manterão cadastros 

atualizados de reclamações fundamentadas contra fornecedores de produtos e serviços, 

indicando se a reclamação foi atendida ou não pelo fornecedor, em obediência à 

determinação legal prevista no artigo 44 do CDC.  

Considerando que os cadastros de reclamações fundamentadas contra fornecedores 

constituem instrumento essencial de defesa e orientação dos consumidores, devendo os 

órgãos públicos competentes assegurar sua publicidade, confiabilidade e continuidade, 

conforme dispõe o artigo 57 e segs. do Decreto Federal 2181/97.  

Considerando as razões e fatos constantes do termo de reclamação, do termo de audiência, 

bem como pela análise dos documentos acostados aos autos e, com base na manifestação 

técnica acima, tem-se por configurada, no Procedimento Administrativo em epígrafe, 

RECLAMAÇÃO NÃO FUNDAMENTADA.  

Referida Decisão não cabe recurso administrativo, seja de ordem formal ou material, em 

razão da ausência de sanção, nos termos do artigo 49 do Decreto Federal 2181/97. 

Tendo em vista a ausência ou precariedade de fundamentação o presente processo será 

encaminhado para o ARQUIVO. 

 

 Rondonópolis, Mato Grosso, 31/08/2022. 

  

______________________________                                                

Luana Teixeira Soares 

Coordenadora Executiva                                                                                                    

Procon Municipal de Rondonópolis  
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PROCESSO F.A. Nº: 51.003.001.17-0002232  

CONSUMIDOR: MARINALVA SOCORRO PEREIRA  

FORNECEDOR: MARISA LOJAS S/A  
  

O processo acima referido é considerado RECLAMAÇÃO NÃO FUNDAMENTADA, 

pelo(s) motivo(s) abaixo descrito(s):  

- ausência de provas suficientes para configurar a infração alegada 

Em face das razões e fatos constantes do termo de reclamação, do termo de audiência, 

bem como pela análise dos documentos acostados aos autos e, com base na manifestação 

técnica acima, tem-se por ENCERRADO o Procedimento Administrativo em epígrafe 

contra a reclamada MARISA LOJAS S/A , por configurar RECLAMAÇÃO NÃO 

FUNDAMENTADA.  

Tendo em vista a ausência ou precariedade de fundamentação o presente processo será 

encaminhado para o ARQUIVO. 

 

__________________________________________ 

VALDECI SOBRINHO PAZ DA SILVA 

Procon Municipal de Rondonópolis     

DECISÃO DEFINITIVA 
  

Considerando que os órgãos públicos de defesa do consumidor manterão cadastros 

atualizados de reclamações fundamentadas contra fornecedores de produtos e serviços, 

indicando se a reclamação foi atendida ou não pelo fornecedor, em obediência à 

determinação legal prevista no artigo 44 do CDC.  

Considerando que os cadastros de reclamações fundamentadas contra fornecedores 

constituem instrumento essencial de defesa e orientação dos consumidores, devendo os 

órgãos públicos competentes assegurar sua publicidade, confiabilidade e continuidade, 

conforme dispõe o artigo 57 e segs. do Decreto Federal 2181/97.  

Considerando as razões e fatos constantes do termo de reclamação, do termo de audiência, 

bem como pela análise dos documentos acostados aos autos e, com base na manifestação 

técnica acima, tem-se por configurada, no Procedimento Administrativo em epígrafe, 

RECLAMAÇÃO NÃO FUNDAMENTADA.  

Referida Decisão não cabe recurso administrativo, seja de ordem formal ou material, em 

razão da ausência de sanção, nos termos do artigo 49 do Decreto Federal 2181/97. 

Tendo em vista a ausência ou precariedade de fundamentação o presente processo será 

encaminhado para o ARQUIVO. 

 

 Rondonópolis, Mato Grosso, 31/08/2022. 

  

______________________________                                                

Luana Teixeira Soares 

Coordenadora Executiva                                                                                                    

Procon Municipal de Rondonópolis 
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PROCESSO F.A. Nº: 51.003.001.17-0003645  

CONSUMIDOR: NATALENA NOGUEIRA RIBEIRO  

FORNECEDOR: CALCARD ADMINISTRADORA DE CARTOES LTDA  
  

O processo acima referido é considerado RECLAMAÇÃO NÃO FUNDAMENTADA, 

pelo(s) motivo(s) abaixo descrito(s):  

- não configuração de infração a norma de proteção e defesa do consumidor 

Em face das razões e fatos constantes do termo de reclamação, do termo de audiência, 

bem como pela análise dos documentos acostados aos autos e, com base na manifestação 

técnica acima, tem-se por ENCERRADO o Procedimento Administrativo em epígrafe 

contra a reclamada CALCARD ADMINISTRADORA DE CARTOES LTDA , por 

configurar RECLAMAÇÃO NÃO FUNDAMENTADA.  

Tendo em vista a ausência ou precariedade de fundamentação o presente processo será 

encaminhado para o ARQUIVO. 

 

__________________________________________ 

VALDECI SOBRINHO PAZ DA SILVA 

Procon Municipal de Rondonópolis     

DECISÃO DEFINITIVA 
  

Considerando que os órgãos públicos de defesa do consumidor manterão cadastros 

atualizados de reclamações fundamentadas contra fornecedores de produtos e serviços, 

indicando se a reclamação foi atendida ou não pelo fornecedor, em obediência à 

determinação legal prevista no artigo 44 do CDC.  

Considerando que os cadastros de reclamações fundamentadas contra fornecedores 

constituem instrumento essencial de defesa e orientação dos consumidores, devendo os 

órgãos públicos competentes assegurar sua publicidade, confiabilidade e continuidade, 

conforme dispõe o artigo 57 e segs. do Decreto Federal 2181/97.  

Considerando as razões e fatos constantes do termo de reclamação, do termo de audiência, 

bem como pela análise dos documentos acostados aos autos e, com base na manifestação 

técnica acima, tem-se por configurada, no Procedimento Administrativo em epígrafe, 

RECLAMAÇÃO NÃO FUNDAMENTADA.  

Referida Decisão não cabe recurso administrativo, seja de ordem formal ou material, em 

razão da ausência de sanção, nos termos do artigo 49 do Decreto Federal 2181/97. 

Tendo em vista a ausência ou precariedade de fundamentação o presente processo será 

encaminhado para o ARQUIVO. 

 

 Rondonópolis, Mato Grosso, 31/08/2022. 

  

______________________________                                                

Luana Teixeira Soares 

Coordenadora Executiva                                                                                                    

Procon Municipal de Rondonópolis 
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PROCESSO F.A. Nº: 51.003.001.17-0002481  

CONSUMIDOR: ISAURA MARIA DA SILVA  

FORNECEDOR: VIA VAREJO S/A  
  

O processo acima referido é considerado RECLAMAÇÃO NÃO FUNDAMENTADA, 

pelo(s) motivo(s) abaixo descrito(s):  

- ausência de provas suficientes para configurar a infração alegada 

Em face das razões e fatos constantes do termo de reclamação, do termo de audiência, 

bem como pela análise dos documentos acostados aos autos e, com base na manifestação 

técnica acima, tem-se por ENCERRADO o Procedimento Administrativo em epígrafe 

contra a reclamada VIA VAREJO S/A , por configurar RECLAMAÇÃO NÃO 

FUNDAMENTADA.  

Tendo em vista a ausência ou precariedade de fundamentação o presente processo será 

encaminhado para o ARQUIVO. 

 

__________________________________________ 

VALDECI SOBRINHO PAZ DA SILVA 

Procon Municipal de Rondonópolis     

DECISÃO DEFINITIVA 
  

Considerando que os órgãos públicos de defesa do consumidor manterão cadastros 

atualizados de reclamações fundamentadas contra fornecedores de produtos e serviços, 

indicando se a reclamação foi atendida ou não pelo fornecedor, em obediência à 

determinação legal prevista no artigo 44 do CDC.  

Considerando que os cadastros de reclamações fundamentadas contra fornecedores 

constituem instrumento essencial de defesa e orientação dos consumidores, devendo os 

órgãos públicos competentes assegurar sua publicidade, confiabilidade e continuidade, 

conforme dispõe o artigo 57 e segs. do Decreto Federal 2181/97.  

Considerando as razões e fatos constantes do termo de reclamação, do termo de audiência, 

bem como pela análise dos documentos acostados aos autos e, com base na manifestação 

técnica acima, tem-se por configurada, no Procedimento Administrativo em epígrafe, 

RECLAMAÇÃO NÃO FUNDAMENTADA.  

Referida Decisão não cabe recurso administrativo, seja de ordem formal ou material, em 

razão da ausência de sanção, nos termos do artigo 49 do Decreto Federal 2181/97. 

Tendo em vista a ausência ou precariedade de fundamentação o presente processo será 

encaminhado para o ARQUIVO. 

 

 Rondonópolis, Mato Grosso, 31/08/2022. 

  

______________________________                                                

Luana Teixeira Soares 

Coordenadora Executiva                                                                                                    

Procon Municipal de Rondonópolis 
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PROCESSO F.A. Nº: 51.003.001.17-0003032  

CONSUMIDOR: SOLANGE DE FREITAS SOCORRO PEREIRA  

FORNECEDOR: ENERGISA MATO GROSSO-DISTRIBUIDORA DE 

ENERGIA S/A  
  

O processo acima referido é considerado RECLAMAÇÃO NÃO FUNDAMENTADA, 

pelo(s) motivo(s) abaixo descrito(s):  

- irregularidade não constatada pelo órgão e que dependa de laudo ou manifestação de 

outro órgão 

Em face das razões e fatos constantes do termo de reclamação, do termo de audiência, 

bem como pela análise dos documentos acostados aos autos e, com base na manifestação 

técnica acima, tem-se por ENCERRADO o Procedimento Administrativo em epígrafe 

contra a reclamada ENERGISA MATO GROSSO-DISTRIBUIDORA DE ENERGIA 

S/A , por configurar RECLAMAÇÃO NÃO FUNDAMENTADA.  

Tendo em vista a ausência ou precariedade de fundamentação o presente processo será 

encaminhado para o ARQUIVO. 

 

__________________________________________ 

VALDECI SOBRINHO PAZ DA SILVA 

Procon Municipal de Rondonópolis     

DECISÃO DEFINITIVA 
  

Considerando que os órgãos públicos de defesa do consumidor manterão cadastros 

atualizados de reclamações fundamentadas contra fornecedores de produtos e serviços, 

indicando se a reclamação foi atendida ou não pelo fornecedor, em obediência à 

determinação legal prevista no artigo 44 do CDC.  

Considerando que os cadastros de reclamações fundamentadas contra fornecedores 

constituem instrumento essencial de defesa e orientação dos consumidores, devendo os 

órgãos públicos competentes assegurar sua publicidade, confiabilidade e continuidade, 

conforme dispõe o artigo 57 e segs. do Decreto Federal 2181/97.  

Considerando as razões e fatos constantes do termo de reclamação, do termo de audiência, 

bem como pela análise dos documentos acostados aos autos e, com base na manifestação 

técnica acima, tem-se por configurada, no Procedimento Administrativo em epígrafe, 

RECLAMAÇÃO NÃO FUNDAMENTADA.  

Referida Decisão não cabe recurso administrativo, seja de ordem formal ou material, em 

razão da ausência de sanção, nos termos do artigo 49 do Decreto Federal 2181/97. 

Tendo em vista a ausência ou precariedade de fundamentação o presente processo será 

encaminhado para o ARQUIVO. 

 

 Rondonópolis, Mato Grosso, 01/09/2022. 

  

______________________________                                                

Luana Teixeira Soares 

Coordenadora Executiva                                                                                                    

Procon Municipal de Rondonópolis 
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PROCESSO F.A. Nº: 51.003.001.17-0002697  

CONSUMIDOR: ANA INES NUNES GARCIA FERREIRA  

FORNECEDOR: ENERGISA MATO GROSSO-DISTRIBUIDORA DE 

ENERGIA S/A  
  

O processo acima referido é considerado RECLAMAÇÃO NÃO FUNDAMENTADA, 

pelo(s) motivo(s) abaixo descrito(s):  

- irregularidade não constatada pelo órgão e que dependa de laudo ou manifestação de 

outro órgão 

Em face das razões e fatos constantes do termo de reclamação, do termo de audiência, 

bem como pela análise dos documentos acostados aos autos e, com base na manifestação 

técnica acima, tem-se por ENCERRADO o Procedimento Administrativo em epígrafe 

contra a reclamada ENERGISA 

MATO GROSSO-DISTRIBUIDORA DE ENERGIA S/A, por configurar 

RECLAMAÇÃO NÃO FUNDAMENTADA.  

Tendo em vista a ausência ou precariedade de fundamentação o presente processo será 

encaminhado para o ARQUIVO. 

 

__________________________________________ 

VALDECI SOBRINHO PAZ DA SILVA 

Assessor jurídico 

Procon Municipal de Rondonópolis 

 

DECISÃO DEFINITIVA 
  

Considerando que os órgãos públicos de defesa do consumidor manterão cadastros 

atualizados de reclamações fundamentadas contra fornecedores de produtos e serviços, 

indicando se a reclamação foi atendida ou não pelo fornecedor, em obediência à 

determinação legal prevista no artigo 44 do CDC.  

Considerando que os cadastros de reclamações fundamentadas contra fornecedores 

constituem instrumento essencial de defesa e orientação dos consumidores, devendo os 

órgãos públicos competentes assegurar sua publicidade, confiabilidade e continuidade, 

conforme dispõe o artigo 57 e segs. do Decreto Federal 2181/97.  

Considerando as razões e fatos constantes do termo de reclamação, do termo de audiência, 

bem como pela análise dos documentos acostados aos autos e, com base na manifestação 

técnica acima, tem-se por configurada, no Procedimento Administrativo em epígrafe, 

RECLAMAÇÃO NÃO FUNDAMENTADA.  

Referida Decisão não cabe recurso administrativo, seja de ordem formal ou material, em 

razão da ausência de sanção, nos termos do artigo 49 do Decreto Federal 2181/97. 

Tendo em vista a ausência ou precariedade de fundamentação o presente processo será 

encaminhado para o ARQUIVO. 

Rondonópolis, Mato Grosso, 01/09/2022. 

  

  

______________________________                                                

Luana Teixeira Soares 

Coordenadora Executiva                                                                                                    

Procon Municipal de Rondonópolis 
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PROCESSO F.A. Nº: 51.003.001.17-0002479  

CONSUMIDOR: MARIA APARECIDA DE SOUZA ARAGAO  

FORNECEDOR: REDE UZE ADMINISTRADORA DE CARTOES DE 

CREDITO LTDA  
  

O processo acima referido é considerado RECLAMAÇÃO NÃO FUNDAMENTADA, 

pelo(s) motivo(s) abaixo descrito(s):  

- não configuração de infração a norma de proteção e defesa do consumidor  

Em face das razões e fatos constantes do termo de reclamação, do termo de audiência, 

bem como pela análise dos documentos acostados aos autos e, com base na manifestação 

técnica acima, tem-se por ENCERRADO o Procedimento Administrativo em epígrafe 

contra a reclamada REDE UZE ADMINISTRADORA DE CARTOES DE CREDITO 

LTDA , por configurar RECLAMAÇÃO NÃO FUNDAMENTADA.  

Tendo em vista a ausência ou precariedade de fundamentação o presente processo será 

encaminhado para o ARQUIVO. 

 

__________________________________________ 

VALDECI SOBRINHO PAZ DA SILVA 

Procon Municipal de Rondonópolis     

DECISÃO DEFINITIVA 
  

Considerando que os órgãos públicos de defesa do consumidor manterão cadastros 

atualizados de reclamações fundamentadas contra fornecedores de produtos e serviços, 

indicando se a reclamação foi atendida ou não pelo fornecedor, em obediência à 

determinação legal prevista no artigo 44 do CDC.  

Considerando que os cadastros de reclamações fundamentadas contra fornecedores 

constituem instrumento essencial de defesa e orientação dos consumidores, devendo os 

órgãos públicos competentes assegurar sua publicidade, confiabilidade e continuidade, 

conforme dispõe o artigo 57 e segs. do Decreto Federal 2181/97.  

Considerando as razões e fatos constantes do termo de reclamação, do termo de audiência, 

bem como pela análise dos documentos acostados aos autos e, com base na manifestação 

técnica acima, tem-se por configurada, no Procedimento Administrativo em epígrafe, 

RECLAMAÇÃO NÃO FUNDAMENTADA.  

Referida Decisão não cabe recurso administrativo, seja de ordem formal ou material, em 

razão da ausência de sanção, nos termos do artigo 49 do Decreto Federal 2181/97. 

Tendo em vista a ausência ou precariedade de fundamentação o presente processo será 

encaminhado para o ARQUIVO. 

 

 Rondonópolis, Mato Grosso, 01/09/2022. 

  

______________________________                                                

Luana Teixeira Soares 

Coordenadora Executiva                                                                                                    

Procon Municipal de Rondonópolis          
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PROCESSO F.A. Nº: 51.003.001.17-0002479  

CONSUMIDOR: MARIA APARECIDA DE SOUZA ARAGAO  

FORNECEDOR: OMNI S/A CREDITO FINANCIAMENTO E 

INVESTIMENTO  
  

O processo acima referido é considerado RECLAMAÇÃO NÃO FUNDAMENTADA, 

pelo(s) motivo(s) abaixo descrito(s):  

- não configuração de infração a norma de proteção e defesa do consumidor 

Em face das razões e fatos constantes do termo de reclamação, do termo de audiência, 

bem como pela análise dos documentos acostados aos autos e, com base na manifestação 

técnica acima, tem-se por ENCERRADO o Procedimento Administrativo em epígrafe 

contra a reclamada OMNI S/A CREDITO FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO , 

por configurar RECLAMAÇÃO NÃO FUNDAMENTADA.  

Tendo em vista a ausência ou precariedade de fundamentação o presente processo será 

encaminhado para o ARQUIVO. 

 

__________________________________________ 

VALDECI SOBRINHO PAZ DA SILVA 

Procon Municipal de Rondonópolis     

DECISÃO DEFINITIVA 
  

Considerando que os órgãos públicos de defesa do consumidor manterão cadastros 

atualizados de reclamações fundamentadas contra fornecedores de produtos e serviços, 

indicando se a reclamação foi atendida ou não pelo fornecedor, em obediência à 

determinação legal prevista no artigo 44 do CDC.  

Considerando que os cadastros de reclamações fundamentadas contra fornecedores 

constituem instrumento essencial de defesa e orientação dos consumidores, devendo os 

órgãos públicos competentes assegurar sua publicidade, confiabilidade e continuidade, 

conforme dispõe o artigo 57 e segs. do Decreto Federal 2181/97.  

Considerando as razões e fatos constantes do termo de reclamação, do termo de audiência, 

bem como pela análise dos documentos acostados aos autos e, com base na manifestação 

técnica acima, tem-se por configurada, no Procedimento Administrativo em epígrafe, 

RECLAMAÇÃO NÃO FUNDAMENTADA.  

Referida Decisão não cabe recurso administrativo, seja de ordem formal ou material, em 

razão da ausência de sanção, nos termos do artigo 49 do Decreto Federal 2181/97. 

Tendo em vista a ausência ou precariedade de fundamentação o presente processo será 

encaminhado para o ARQUIVO. 

 

 Rondonópolis, Mato Grosso, 01/09/2022. 

  

______________________________                                                

Luana Teixeira Soares 

Coordenadora Executiva                                                                                                    

Procon Municipal de Rondonópolis     
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PROCESSO F.A. Nº: 51.003.001.17-0002879  

CONSUMIDOR: LOARA DAYANE DUARTE AQUINO  

FORNECEDOR: ANHANGUERA EDUCACIONAL PARTICIPAÇÕES S/A  
  

O processo acima referido é considerado RECLAMAÇÃO NÃO 

FUNDAMENTADA, pelo(s) motivo(s) abaixo descrito(s):  

- não configuração de infração a norma de proteção e defesa do consumidor 

  

Em face das razões e fatos constantes do termo de reclamação, do termo de audiência, 

bem como pela análise dos documentos acostados aos autos e, com base na manifestação 

técnica acima, tem-se por ENCERRADO o Procedimento Administrativo em epígrafe 

contra a reclamada ANHANGUERA EDUCACIONAL PARTICIPAÇÕES S/A , por 

configurar RECLAMAÇÃO NÃO FUNDAMENTADA.  

Tendo em vista a ausência ou precariedade de fundamentação o presente processo será 

encaminhado para o ARQUIVO. 

 

__________________________________________ 

VALDECI SOBRINHO PAZ DA SILVA 

Procon Municipal de Rondonópolis     

DECISÃO DEFINITIVA 
  

Considerando que os órgãos públicos de defesa do consumidor manterão cadastros 

atualizados de reclamações fundamentadas contra fornecedores de produtos e serviços, 

indicando se a reclamação foi atendida ou não pelo fornecedor, em obediência à 

determinação legal prevista no artigo 44 do CDC.  

Considerando que os cadastros de reclamações fundamentadas contra fornecedores 

constituem instrumento essencial de defesa e orientação dos consumidores, devendo os 

órgãos públicos competentes assegurar sua publicidade, confiabilidade e continuidade, 

conforme dispõe o artigo 57 e segs. do Decreto Federal 2181/97.  

Considerando as razões e fatos constantes do termo de reclamação, do termo de audiência, 

bem como pela análise dos documentos acostados aos autos e, com base na manifestação 

técnica acima, tem-se por configurada, no Procedimento Administrativo em epígrafe, 

RECLAMAÇÃO NÃO FUNDAMENTADA.  

Referida Decisão não cabe recurso administrativo, seja de ordem formal ou material, em 

razão da ausência de sanção, nos termos do artigo 49 do Decreto Federal 2181/97. 

Tendo em vista a ausência ou precariedade de fundamentação o presente processo será 

encaminhado para o ARQUIVO. 

 

Rondonópolis, Mato Grosso, 02/09/2022. 

  

______________________________                                                

Luana Teixeira Soares 

Coordenadora Executiva 

  



 
Diário Oficial Eletrônico (Diorondon-e) Edição nº 5.293 

Rondonópolis, 03 de outubro de 2022, Segunda-Feira. 

   
Av. Duque de Caxias, 1000 – Bairro Vila Aurora–Fone/Fax (66) 3411-3500 – Cep. 78.740-022 

43 
 

43 
DEPAR

TAMEN

TO DE 

PROTE

ÇÃO 

DE 

DADOS 

 

PARECER TÉCNICO 

  

PROCESSO F.A. Nº: 51.003.001.17-0001964  

CONSUMIDOR: ALCIDES DE SOUZA FLORINDO  

FORNECEDOR: BANCO ITAUCARD S.A  
  

O processo acima referido é considerado RECLAMAÇÃO NÃO FUNDAMENTADA, 

pelo(s) motivo(s) abaixo descrito(s):  

- ausência de provas suficientes para configurar a infração alegada 

- não configuração de infração a norma de proteção e defesa do consumidor 

Em face das razões e fatos constantes do termo de reclamação, do termo de audiência, 

bem como pela análise dos documentos acostados aos autos e, com base na manifestação 

técnica acima, tem-se por ENCERRADO o Procedimento Administrativo em epígrafe 

contra a reclamada BANCO ITAUCARD S.A , por configurar RECLAMAÇÃO NÃO 

FUNDAMENTADA.  

Tendo em vista a ausência ou precariedade de fundamentação o presente processo será 

encaminhado para o ARQUIVO. 

 

__________________________________________ 

VALDECI SOBRINHO PAZ DA SILVA 

Procon Municipal de Rondonópolis     

DECISÃO DEFINITIVA 
  

Considerando que os órgãos públicos de defesa do consumidor manterão cadastros 

atualizados de reclamações fundamentadas contra fornecedores de produtos e serviços, 

indicando se a reclamação foi atendida ou não pelo fornecedor, em obediência à 

determinação legal prevista no artigo 44 do CDC.  

Considerando que os cadastros de reclamações fundamentadas contra fornecedores 

constituem instrumento essencial de defesa e orientação dos consumidores, devendo os 

órgãos públicos competentes assegurar sua publicidade, confiabilidade e continuidade, 

conforme dispõe o artigo 57 e segs. do Decreto Federal 2181/97.  

Considerando as razões e fatos constantes do termo de reclamação, do termo de audiência, 

bem como pela análise dos documentos acostados aos autos e, com base na manifestação 

técnica acima, tem-se por configurada, no Procedimento Administrativo em epígrafe, 

RECLAMAÇÃO NÃO FUNDAMENTADA.  

Referida Decisão não cabe recurso administrativo, seja de ordem formal ou material, em 

razão da ausência de sanção, nos termos do artigo 49 do Decreto Federal 2181/97. 

Tendo em vista a ausência ou precariedade de fundamentação o presente processo será 

encaminhado para o ARQUIVO. 

 

Rondonópolis, Mato Grosso, 06/09/2022. 

  

______________________________                                                

Luana Teixeira Soares 

Coordenadora Executiva                                                                                                    

Procon Municipal de Rondonópolis  
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PROCESSO F.A. Nº: 51.003.001.17-0002555  

CONSUMIDOR: ROSIMAR VIEIRA DE SOUSA SANTOS  

FORNECEDOR: ANHANGUERA EDUCACIONAL PARTICIPAÇÕES S/A  
  

O processo acima referido é considerado RECLAMAÇÃO NÃO FUNDAMENTADA, 

pelo(s) motivo(s) abaixo descrito(s):  

- não configuração de infração a norma de proteção e defesa do consumidor 

Em face das razões e fatos constantes do termo de reclamação, do termo de audiência, 

bem como pela análise dos documentos acostados aos autos e, com base na manifestação 

técnica acima, tem-se por ENCERRADO o Procedimento Administrativo em epígrafe 

contra a reclamada ANHANGUERA EDUCACIONAL PARTICIPAÇÕES S/A , por 

configurar RECLAMAÇÃO NÃO FUNDAMENTADA.  

Tendo em vista a ausência ou precariedade de fundamentação o presente processo será 

encaminhado para o ARQUIVO. 

 

__________________________________________ 

VALDECI SOBRINHO PAZ DA SILVA 

Procon Municipal de Rondonópolis     

DECISÃO DEFINITIVA 
  

Considerando que os órgãos públicos de defesa do consumidor manterão cadastros 

atualizados de reclamações fundamentadas contra fornecedores de produtos e serviços, 

indicando se a reclamação foi atendida ou não pelo fornecedor, em obediência à 

determinação legal prevista no artigo 44 do CDC.  

Considerando que os cadastros de reclamações fundamentadas contra fornecedores 

constituem instrumento essencial de defesa e orientação dos consumidores, devendo os 

órgãos públicos competentes assegurar sua publicidade, confiabilidade e continuidade, 

conforme dispõe o artigo 57 e segs. do Decreto Federal 2181/97.  

Considerando as razões e fatos constantes do termo de reclamação, do termo de audiência, 

bem como pela análise dos documentos acostados aos autos e, com base na manifestação 

técnica acima, tem-se por configurada, no Procedimento Administrativo em epígrafe, 

RECLAMAÇÃO NÃO FUNDAMENTADA.  

Referida Decisão não cabe recurso administrativo, seja de ordem formal ou material, em 

razão da ausência de sanção, nos termos do artigo 49 do Decreto Federal 2181/97. 

Tendo em vista a ausência ou precariedade de fundamentação o presente processo será 

encaminhado para o ARQUIVO. 

 

 Rondonópolis, Mato Grosso, 06/09/2022. 

  

______________________________                                                

Luana Teixeira Soares 

Coordenadora Executiva                                                                                                    

Procon Municipal de Rondonópolis 
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PROCESSO F.A. Nº: 51.003.001.17-0001556  

CONSUMIDOR: MARIA GORETI LEONEL  

FORNECEDOR: MASTERCARD BRASIL LTDA  
  

O processo acima referido é considerado RECLAMAÇÃO NÃO FUNDAMENTADA, 

pelo(s) motivo(s) abaixo descrito(s):  

- ilegitimidade de parte 

Em face das razões e fatos constantes do termo de reclamação, do termo de audiência, 

bem como pela análise dos documentos acostados aos autos e, com base na manifestação 

técnica acima, tem-se por ENCERRADO o Procedimento Administrativo em epígrafe 

contra a reclamada MASTERCARD BRASIL LTDA , por configurar RECLAMAÇÃO 

NÃO FUNDAMENTADA.  

Tendo em vista a ausência ou precariedade de fundamentação o presente processo será 

encaminhado para o ARQUIVO. 

 

__________________________________________ 

VALDECI SOBRINHO PAZ DA SILVA 

Procon Municipal de Rondonópolis     

DECISÃO DEFINITIVA 
  

Considerando que os órgãos públicos de defesa do consumidor manterão cadastros 

atualizados de reclamações fundamentadas contra fornecedores de produtos e serviços, 

indicando se a reclamação foi atendida ou não pelo fornecedor, em obediência à 

determinação legal prevista no artigo 44 do CDC.  

Considerando que os cadastros de reclamações fundamentadas contra fornecedores 

constituem instrumento essencial de defesa e orientação dos consumidores, devendo os 

órgãos públicos competentes assegurar sua publicidade, confiabilidade e continuidade, 

conforme dispõe o artigo 57 e segs. do Decreto Federal 2181/97.  

Considerando as razões e fatos constantes do termo de reclamação, do termo de audiência, 

bem como pela análise dos documentos acostados aos autos e, com base na manifestação 

técnica acima, tem-se por configurada, no Procedimento Administrativo em epígrafe, 

RECLAMAÇÃO NÃO FUNDAMENTADA.  

Referida Decisão não cabe recurso administrativo, seja de ordem formal ou material, em 

razão da ausência de sanção, nos termos do artigo 49 do Decreto Federal 2181/97. 

Tendo em vista a ausência ou precariedade de fundamentação o presente processo será 

encaminhado para o ARQUIVO. 

 

 Rondonópolis, Mato Grosso, 06/09/2022. 

  

______________________________                                                

Luana Teixeira Soares 

Coordenadora Executiva                                                                                                    

Procon Municipal de Rondonópolis 
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PROCESSO F.A. Nº: 51.003.001.17-0001556  

CONSUMIDOR: MARIA GORETI LEONEL  

FORNECEDOR: ARTHUR LUNDGREN TECIDOS S/A  
  

O processo acima referido é considerado RECLAMAÇÃO NÃO 

FUNDAMENTADA, pelo(s) motivo(s) abaixo descrito(s):  

- ilegitimidade de parte 

Em face das razões e fatos constantes do termo de reclamação, do termo de audiência, 

bem como pela análise dos documentos acostados aos autos e, com base na manifestação 

técnica acima, tem-se por ENCERRADO o Procedimento Administrativo em epígrafe 

contra a reclamada ARTHUR LUNDGREN TECIDOS S/A , por configurar 

RECLAMAÇÃO NÃO FUNDAMENTADA.  

Tendo em vista a ausência ou precariedade de fundamentação o presente processo será 

encaminhado para o ARQUIVO. 

 

__________________________________________ 

VALDECI SOBRINHO PAZ DA SILVA 

Procon Municipal de Rondonópolis     

DECISÃO DEFINITIVA 
  

Considerando que os órgãos públicos de defesa do consumidor manterão cadastros 

atualizados de reclamações fundamentadas contra fornecedores de produtos e serviços, 

indicando se a reclamação foi atendida ou não pelo fornecedor, em obediência à 

determinação legal prevista no artigo 44 do CDC.  

Considerando que os cadastros de reclamações fundamentadas contra fornecedores 

constituem instrumento essencial de defesa e orientação dos consumidores, devendo os 

órgãos públicos competentes assegurar sua publicidade, confiabilidade e continuidade, 

conforme dispõe o artigo 57 e segs. do Decreto Federal 2181/97.  

Considerando as razões e fatos constantes do termo de reclamação, do termo de audiência, 

bem como pela análise dos documentos acostados aos autos e, com base na manifestação 

técnica acima, tem-se por configurada, no Procedimento Administrativo em epígrafe, 

RECLAMAÇÃO NÃO FUNDAMENTADA.  

Referida Decisão não cabe recurso administrativo, seja de ordem formal ou material, em 

razão da ausência de sanção, nos termos do artigo 49 do Decreto Federal 2181/97. 

Tendo em vista a ausência ou precariedade de fundamentação o presente processo será 

encaminhado para o ARQUIVO. 

 

 Rondonópolis, Mato Grosso, 06/09/2022. 

  

______________________________                                                

Luana Teixeira Soares 

Coordenadora Executiva                                                                                                    

Procon Municipal de Rondonópolis 
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PROCESSO F.A. Nº: 51.003.001.17-0003409  

CONSUMIDOR: ROGERIO MAX DA SILVA  

FORNECEDOR: UNIC EDUCACIONAL LTDA  
  

O processo acima referido é considerado RECLAMAÇÃO NÃO FUNDAMENTADA, 

pelo(s) motivo(s) abaixo descrito(s):  

- não configuração de infração a norma de proteção e defesa do consumidor 

Em face das razões e fatos constantes do termo de reclamação, do termo de audiência, 

bem como pela análise dos documentos acostados aos autos e, com base na manifestação 

técnica acima, tem-se por ENCERRADO o Procedimento Administrativo em epígrafe 

contra a reclamada UNIC EDUCACIONAL LTDA , por configurar RECLAMAÇÃO 

NÃO FUNDAMENTADA.  

Tendo em vista a ausência ou precariedade de fundamentação o presente processo será 

encaminhado para o ARQUIVO. 

 

__________________________________________ 

VALDECI SOBRINHO PAZ DA SILVA 

Procon Municipal de Rondonópolis     

DECISÃO DEFINITIVA 
  

Considerando que os órgãos públicos de defesa do consumidor manterão cadastros 

atualizados de reclamações fundamentadas contra fornecedores de produtos e serviços, 

indicando se a reclamação foi atendida ou não pelo fornecedor, em obediência à 

determinação legal prevista no artigo 44 do CDC.  

Considerando que os cadastros de reclamações fundamentadas contra fornecedores 

constituem instrumento essencial de defesa e orientação dos consumidores, devendo os 

órgãos públicos competentes assegurar sua publicidade, confiabilidade e continuidade, 

conforme dispõe o artigo 57 e segs. do Decreto Federal 2181/97.  

Considerando as razões e fatos constantes do termo de reclamação, do termo de audiência, 

bem como pela análise dos documentos acostados aos autos e, com base na manifestação 

técnica acima, tem-se por configurada, no Procedimento Administrativo em epígrafe, 

RECLAMAÇÃO NÃO FUNDAMENTADA.  

Referida Decisão não cabe recurso administrativo, seja de ordem formal ou material, em 

razão da ausência de sanção, nos termos do artigo 49 do Decreto Federal 2181/97. 

Tendo em vista a ausência ou precariedade de fundamentação o presente processo será 

encaminhado para o ARQUIVO. 

 

 Rondonópolis, Mato Grosso, 08/09/2022. 

  

______________________________                                                

Luana Teixeira Soares 

Coordenadora Executiva                                                                                                    

Procon Municipal de Rondonópolis 

  



 
Diário Oficial Eletrônico (Diorondon-e) Edição nº 5.293 

Rondonópolis, 03 de outubro de 2022, Segunda-Feira. 

   
Av. Duque de Caxias, 1000 – Bairro Vila Aurora–Fone/Fax (66) 3411-3500 – Cep. 78.740-022 

48 
 

48 
DEPAR

TAMEN

TO DE 

PROTE

ÇÃO 

DE 

DADOS 

 

PARECER TÉCNICO 

  

PROCESSO F.A. Nº: 51.003.001.17-0002339  

CONSUMIDOR: MAXIMO LOUVEIRA  

FORNECEDOR: ENERGISA MATO GROSSO-DISTRIBUIDORA DE 

ENERGIA S/A  
  

O processo acima referido é considerado RECLAMAÇÃO NÃO FUNDAMENTADA, 

pelo(s) motivo(s) abaixo descrito(s):  

- irregularidade não constatada pelo órgão e que dependa de laudo ou manifestação de 

outro órgão 

Em face das razões e fatos constantes do termo de reclamação, do termo de audiência, 

bem como pela análise dos documentos acostados aos autos e, com base na manifestação 

técnica acima, tem-se por ENCERRADO o Procedimento Administrativo em epígrafe 

contra a reclamada ENERGISA MATO GROSSO-DISTRIBUIDORA DE ENERGIA 

S/A , por configurar RECLAMAÇÃO NÃO FUNDAMENTADA.  

Tendo em vista a ausência ou precariedade de fundamentação o presente processo será 

encaminhado para o ARQUIVO. 

 

__________________________________________ 

VALDECI SOBRINHO PAZ DA SILVA 

Procon Municipal de Rondonópolis     

DECISÃO DEFINITIVA 
  

Considerando que os órgãos públicos de defesa do consumidor manterão cadastros 

atualizados de reclamações fundamentadas contra fornecedores de produtos e serviços, 

indicando se a reclamação foi atendida ou não pelo fornecedor, em obediência à 

determinação legal prevista no artigo 44 do CDC.  

Considerando que os cadastros de reclamações fundamentadas contra fornecedores 

constituem instrumento essencial de defesa e orientação dos consumidores, devendo os 

órgãos públicos competentes assegurar sua publicidade, confiabilidade e continuidade, 

conforme dispõe o artigo 57 e segs. do Decreto Federal 2181/97.  

Considerando as razões e fatos constantes do termo de reclamação, do termo de audiência, 

bem como pela análise dos documentos acostados aos autos e, com base na manifestação 

técnica acima, tem-se por configurada, no Procedimento Administrativo em epígrafe, 

RECLAMAÇÃO NÃO FUNDAMENTADA.  

Referida Decisão não cabe recurso administrativo, seja de ordem formal ou material, em 

razão da ausência de sanção, nos termos do artigo 49 do Decreto Federal 2181/97. 

Tendo em vista a ausência ou precariedade de fundamentação o presente processo será 

encaminhado para o ARQUIVO. 

 

 Rondonópolis, Mato Grosso, 08/09/2022. 

  

______________________________                                                

Luana Teixeira Soares 

Coordenadora Executiva                                                                                                    

Procon Municipal de Rondonópolis 
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PROCESSO F.A. Nº: 51.003.001.17-0003293  

CONSUMIDOR: LUCINEIDE LIRA MORAO  

FORNECEDOR: ENERGISA MATO GROSSO-DISTRIBUIDORA DE 

ENERGIA S/A  
  

O processo acima referido é considerado RECLAMAÇÃO NÃO FUNDAMENTADA, 

pelo(s) motivo(s) abaixo descrito(s):  

- irregularidade não constatada pelo órgão e que dependa de laudo ou manifestação de 

outro órgão 

Em face das razões e fatos constantes do termo de reclamação, do termo de audiência, 

bem como pela análise dos documentos acostados aos autos e, com base na manifestação 

técnica acima, tem-se por ENCERRADO o Procedimento Administrativo em epígrafe 

contra a reclamada ENERGISA MATO GROSSO-DISTRIBUIDORA DE ENERGIA 

S/A , por configurar RECLAMAÇÃO NÃO FUNDAMENTADA.  

Tendo em vista a ausência ou precariedade de fundamentação o presente processo será 

encaminhado para o ARQUIVO. 

 

__________________________________________ 

VALDECI SOBRINHO PAZ DA SILVA 

Procon Municipal de Rondonópolis     

DECISÃO DEFINITIVA 
  

Considerando que os órgãos públicos de defesa do consumidor manterão cadastros 

atualizados de reclamações fundamentadas contra fornecedores de produtos e serviços, 

indicando se a reclamação foi atendida ou não pelo fornecedor, em obediência à 

determinação legal prevista no artigo 44 do CDC.  

Considerando que os cadastros de reclamações fundamentadas contra fornecedores 

constituem instrumento essencial de defesa e orientação dos consumidores, devendo os 

órgãos públicos competentes assegurar sua publicidade, confiabilidade e continuidade, 

conforme dispõe o artigo 57 e segs. do Decreto Federal 2181/97.  

Considerando as razões e fatos constantes do termo de reclamação, do termo de audiência, 

bem como pela análise dos documentos acostados aos autos e, com base na manifestação 

técnica acima, tem-se por configurada, no Procedimento Administrativo em epígrafe, 

RECLAMAÇÃO NÃO FUNDAMENTADA.  

Referida Decisão não cabe recurso administrativo, seja de ordem formal ou material, em 

razão da ausência de sanção, nos termos do artigo 49 do Decreto Federal 2181/97. 

Tendo em vista a ausência ou precariedade de fundamentação o presente processo será 

encaminhado para o ARQUIVO. 

 

 Rondonópolis, Mato Grosso, 08/09/2022. 

  

______________________________                                                

Luana Teixeira Soares 

Coordenadora Executiva                                                                                                    

Procon Municipal de Rondonópolis 
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PROCESSO F.A. Nº: 51.003.001.17-0002953  

CONSUMIDOR: JOSÉ MARIA NADAL  

FORNECEDOR: KAPPA EMPREENDIMENTOS IMOBILIÁRIOS LTDA  
  

O processo acima referido é considerado RECLAMAÇÃO NÃO FUNDAMENTADA, 

pelo(s) motivo(s) abaixo descrito(s):  

- não configuração de infração a norma de proteção e defesa do consumidor 

Em face das razões e fatos constantes do termo de reclamação, do termo de audiência, 

bem como pela análise dos documentos acostados aos autos e, com base na manifestação 

técnica acima, tem-se por ENCERRADO o Procedimento Administrativo em epígrafe 

contra a reclamada KAPPA EMPREENDIMENTOS IMOBILIÁRIOS LTDA , por 

configurar RECLAMAÇÃO NÃO FUNDAMENTADA.  

Tendo em vista a ausência ou precariedade de fundamentação o presente processo será 

encaminhado para o ARQUIVO. 

 

__________________________________________ 

VALDECI SOBRINHO PAZ DA SILVA 

Procon Municipal de Rondonópolis     

DECISÃO DEFINITIVA 
  

Considerando que os órgãos públicos de defesa do consumidor manterão cadastros 

atualizados de reclamações fundamentadas contra fornecedores de produtos e serviços, 

indicando se a reclamação foi atendida ou não pelo fornecedor, em obediência à 

determinação legal prevista no artigo 44 do CDC.  

Considerando que os cadastros de reclamações fundamentadas contra fornecedores 

constituem instrumento essencial de defesa e orientação dos consumidores, devendo os 

órgãos públicos competentes assegurar sua publicidade, confiabilidade e continuidade, 

conforme dispõe o artigo 57 e segs. do Decreto Federal 2181/97.  

Considerando as razões e fatos constantes do termo de reclamação, do termo de audiência, 

bem como pela análise dos documentos acostados aos autos e, com base na manifestação 

técnica acima, tem-se por configurada, no Procedimento Administrativo em epígrafe, 

RECLAMAÇÃO NÃO FUNDAMENTADA.  

Referida Decisão não cabe recurso administrativo, seja de ordem formal ou material, em 

razão da ausência de sanção, nos termos do artigo 49 do Decreto Federal 2181/97. 

Tendo em vista a ausência ou precariedade de fundamentação o presente processo será 

encaminhado para o ARQUIVO. 

 

 Rondonópolis, Mato Grosso, 08/09/2022. 

  

______________________________                                                

Luana Teixeira Soares 

Coordenadora Executiva                                                                                                    

Procon Municipal de Rondonópolis 
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PROCESSO F.A. Nº: 51.003.001.17-0002953  

CONSUMIDOR: JOSÉ MARIA NADAL  

FORNECEDOR: J. VIRGILIO IMOVEIS LTDA  
  

O processo acima referido é considerado RECLAMAÇÃO NÃO FUNDAMENTADA, 

pelo(s) motivo(s) abaixo descrito(s):  

- não configuração de infração a norma de proteção e defesa do consumidor 

Em face das razões e fatos constantes do termo de reclamação, do termo de audiência, 

bem como pela análise dos documentos acostados aos autos e, com base na manifestação 

técnica acima, tem-se por ENCERRADO o Procedimento Administrativo em epígrafe 

contra a reclamada J. VIRGILIO IMOVEIS LTDA , por configurar RECLAMAÇÃO 

NÃO FUNDAMENTADA.  

Tendo em vista a ausência ou precariedade de fundamentação o presente processo será 

encaminhado para o ARQUIVO. 

 

__________________________________________ 

VALDECI SOBRINHO PAZ DA SILVA 

Procon Municipal de Rondonópolis     

DECISÃO DEFINITIVA 
  

Considerando que os órgãos públicos de defesa do consumidor manterão cadastros 

atualizados de reclamações fundamentadas contra fornecedores de produtos e serviços, 

indicando se a reclamação foi atendida ou não pelo fornecedor, em obediência à 

determinação legal prevista no artigo 44 do CDC.  

Considerando que os cadastros de reclamações fundamentadas contra fornecedores 

constituem instrumento essencial de defesa e orientação dos consumidores, devendo os 

órgãos públicos competentes assegurar sua publicidade, confiabilidade e continuidade, 

conforme dispõe o artigo 57 e segs. do Decreto Federal 2181/97.  

Considerando as razões e fatos constantes do termo de reclamação, do termo de audiência, 

bem como pela análise dos documentos acostados aos autos e, com base na manifestação 

técnica acima, tem-se por configurada, no Procedimento Administrativo em epígrafe, 

RECLAMAÇÃO NÃO FUNDAMENTADA.  

Referida Decisão não cabe recurso administrativo, seja de ordem formal ou material, em 

razão da ausência de sanção, nos termos do artigo 49 do Decreto Federal 2181/97. 

Tendo em vista a ausência ou precariedade de fundamentação o presente processo será 

encaminhado para o ARQUIVO. 

 

 Rondonópolis, Mato Grosso, 08/09/2022. 

  

______________________________                                                

Luana Teixeira Soares 

Coordenadora Executiva                                                                                                    

Procon Municipal de Rondonópolis 
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PROCESSO F.A. Nº: 51.003.001.17-0003063  

CONSUMIDOR: DURVAL GUALBERTO DOS REIS  

FORNECEDOR: ENERGISA MATO GROSSO-DISTRIBUIDORA DE 

ENERGIA S/A  
  

O processo acima referido é considerado RECLAMAÇÃO NÃO FUNDAMENTADA, 

pelo(s) motivo(s) abaixo descrito(s):  

- irregularidade não constatada pelo órgão e que dependa de laudo ou manifestação de 

outro órgão  

Em face das razões e fatos constantes do termo de reclamação, do termo de audiência, 

bem como pela análise dos documentos acostados aos autos e, com base na manifestação 

técnica acima, tem-se por ENCERRADO o Procedimento Administrativo em epígrafe 

contra a reclamada ENERGISA MATO GROSSO-DISTRIBUIDORA DE ENERGIA 

S/A , por configurar RECLAMAÇÃO NÃO FUNDAMENTADA.  

Tendo em vista a ausência ou precariedade de fundamentação o presente processo será 

encaminhado para o ARQUIVO. 

 

__________________________________________ 

VALDECI SOBRINHO PAZ DA SILVA 

Procon Municipal de Rondonópolis     

DECISÃO DEFINITIVA 
  

Considerando que os órgãos públicos de defesa do consumidor manterão cadastros 

atualizados de reclamações fundamentadas contra fornecedores de produtos e serviços, 

indicando se a reclamação foi atendida ou não pelo fornecedor, em obediência à 

determinação legal prevista no artigo 44 do CDC.  

Considerando que os cadastros de reclamações fundamentadas contra fornecedores 

constituem instrumento essencial de defesa e orientação dos consumidores, devendo os 

órgãos públicos competentes assegurar sua publicidade, confiabilidade e continuidade, 

conforme dispõe o artigo 57 e segs. do Decreto Federal 2181/97.  

Considerando as razões e fatos constantes do termo de reclamação, do termo de audiência, 

bem como pela análise dos documentos acostados aos autos e, com base na manifestação 

técnica acima, tem-se por configurada, no Procedimento Administrativo em epígrafe, 

RECLAMAÇÃO NÃO FUNDAMENTADA.  

Referida Decisão não cabe recurso administrativo, seja de ordem formal ou material, em 

razão da ausência de sanção, nos termos do artigo 49 do Decreto Federal 2181/97. 

Tendo em vista a ausência ou precariedade de fundamentação o presente processo será 

encaminhado para o ARQUIVO. 

 

 Rondonópolis, Mato Grosso, 09/09/2022. 

  

______________________________                                                

Luana Teixeira Soares 

Coordenadora Executiva                                                                                                    

Procon Municipal de Rondonópolis 
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PROCESSO F.A. Nº: 51.003.001.17-0003386  

CONSUMIDOR: ADENILZA ALVES DE OLIVEIRA  

FORNECEDOR: M. S DA SILVA E CIA LTDA - ME  
  

O processo acima referido é considerado RECLAMAÇÃO NÃO FUNDAMENTADA, 

pelo(s) motivo(s) abaixo descrito(s):  

- irregularidade não constatada pelo órgão e que dependa de laudo ou manifestação de 

outro órgão 

Em face das razões e fatos constantes do termo de reclamação, do termo de audiência, 

bem como pela análise dos documentos acostados aos autos e, com base na manifestação 

técnica acima, tem-se por ENCERRADO o Procedimento Administrativo em epígrafe 

contra a reclamada M. S DA SILVA E CIA LTDA - ME , por configurar 

RECLAMAÇÃO NÃO FUNDAMENTADA.  

Tendo em vista a ausência ou precariedade de fundamentação o presente processo será 

encaminhado para o ARQUIVO. 

 

__________________________________________ 

VALDECI SOBRINHO PAZ DA SILVA 

Procon Municipal de Rondonópolis     

DECISÃO DEFINITIVA 
  

Considerando que os órgãos públicos de defesa do consumidor manterão cadastros 

atualizados de reclamações fundamentadas contra fornecedores de produtos e serviços, 

indicando se a reclamação foi atendida ou não pelo fornecedor, em obediência à 

determinação legal prevista no artigo 44 do CDC.  

Considerando que os cadastros de reclamações fundamentadas contra fornecedores 

constituem instrumento essencial de defesa e orientação dos consumidores, devendo os 

órgãos públicos competentes assegurar sua publicidade, confiabilidade e continuidade, 

conforme dispõe o artigo 57 e segs. do Decreto Federal 2181/97.  

Considerando as razões e fatos constantes do termo de reclamação, do termo de audiência, 

bem como pela análise dos documentos acostados aos autos e, com base na manifestação 

técnica acima, tem-se por configurada, no Procedimento Administrativo em epígrafe, 

RECLAMAÇÃO NÃO FUNDAMENTADA.  

Referida Decisão não cabe recurso administrativo, seja de ordem formal ou material, em 

razão da ausência de sanção, nos termos do artigo 49 do Decreto Federal 2181/97. 

Tendo em vista a ausência ou precariedade de fundamentação o presente processo será 

encaminhado para o ARQUIVO. 

 

 Rondonópolis, Mato Grosso, 09/09/2022. 

  

______________________________                                                

Luana Teixeira Soares 

Coordenadora Executiva                                                                                                    

Procon Municipal de Rondonópolis 
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PROCESSO F.A. Nº: 51.003.001.17-0003386  

CONSUMIDOR: ADENILZA ALVES DE OLIVEIRA  

FORNECEDOR: M. S DA SILVA E CIA LTDA - ME  
  

O processo acima referido é considerado RECLAMAÇÃO NÃO FUNDAMENTADA, 

pelo(s) motivo(s) abaixo descrito(s):  

- irregularidade não constatada pelo órgão e que dependa de laudo ou manifestação de 

outro órgão 

Em face das razões e fatos constantes do termo de reclamação, do termo de audiência, 

bem como pela análise dos documentos acostados aos autos e, com base na manifestação 

técnica acima, tem-se por ENCERRADO o Procedimento Administrativo em epígrafe 

contra a reclamada M. S DA SILVA E CIA LTDA - ME , por configurar 

RECLAMAÇÃO NÃO FUNDAMENTADA.  

Tendo em vista a ausência ou precariedade de fundamentação o presente processo será 

encaminhado para o ARQUIVO. 

 

__________________________________________ 

VALDECI SOBRINHO PAZ DA SILVA 

Procon Municipal de Rondonópolis     

DECISÃO DEFINITIVA 
  

Considerando que os órgãos públicos de defesa do consumidor manterão cadastros 

atualizados de reclamações fundamentadas contra fornecedores de produtos e serviços, 

indicando se a reclamação foi atendida ou não pelo fornecedor, em obediência à 

determinação legal prevista no artigo 44 do CDC.  

Considerando que os cadastros de reclamações fundamentadas contra fornecedores 

constituem instrumento essencial de defesa e orientação dos consumidores, devendo os 

órgãos públicos competentes assegurar sua publicidade, confiabilidade e continuidade, 

conforme dispõe o artigo 57 e segs. do Decreto Federal 2181/97.  

Considerando as razões e fatos constantes do termo de reclamação, do termo de audiência, 

bem como pela análise dos documentos acostados aos autos e, com base na manifestação 

técnica acima, tem-se por configurada, no Procedimento Administrativo em epígrafe, 

RECLAMAÇÃO NÃO FUNDAMENTADA.  

Referida Decisão não cabe recurso administrativo, seja de ordem formal ou material, em 

razão da ausência de sanção, nos termos do artigo 49 do Decreto Federal 2181/97. 

Tendo em vista a ausência ou precariedade de fundamentação o presente processo será 

encaminhado para o ARQUIVO. 

 

 Rondonópolis, Mato Grosso, 09/09/2022. 

  

______________________________                                                

Luana Teixeira Soares 

Coordenadora Executiva                                                                                                    

Procon Municipal de Rondonópolis  
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PROCESSO F.A. Nº: 51.003.001.17-0003386  

CONSUMIDOR: ADENILZA ALVES DE OLIVEIRA  

FORNECEDOR: ACBZ IMPORTAÇÃO E COMERCIO LTDA  
  

O processo acima referido é considerado RECLAMAÇÃO NÃO FUNDAMENTADA, 

pelo(s) motivo(s) abaixo descrito(s):  

- irregularidade não constatada pelo órgão e que dependa de laudo ou manifestação de 

outro órgão 

Em face das razões e fatos constantes do termo de reclamação, do termo de audiência, 

bem como pela análise dos documentos acostados aos autos e, com base na manifestação 

técnica acima, tem-se por ENCERRADO o Procedimento Administrativo em epígrafe 

contra a reclamada ACBZ IMPORTAÇÃO E COMERCIO LTDA , por configurar 

RECLAMAÇÃO NÃO FUNDAMENTADA.  

Tendo em vista a ausência ou precariedade de fundamentação o presente processo será 

encaminhado para o ARQUIVO. 

 

__________________________________________ 

VALDECI SOBRINHO PAZ DA SILVA 

Procon Municipal de Rondonópolis     

DECISÃO DEFINITIVA 
  

Considerando que os órgãos públicos de defesa do consumidor manterão cadastros 

atualizados de reclamações fundamentadas contra fornecedores de produtos e serviços, 

indicando se a reclamação foi atendida ou não pelo fornecedor, em obediência à 

determinação legal prevista no artigo 44 do CDC.  

Considerando que os cadastros de reclamações fundamentadas contra fornecedores 

constituem instrumento essencial de defesa e orientação dos consumidores, devendo os 

órgãos públicos competentes assegurar sua publicidade, confiabilidade e continuidade, 

conforme dispõe o artigo 57 e segs. do Decreto Federal 2181/97.  

Considerando as razões e fatos constantes do termo de reclamação, do termo de audiência, 

bem como pela análise dos documentos acostados aos autos e, com base na manifestação 

técnica acima, tem-se por configurada, no Procedimento Administrativo em epígrafe, 

RECLAMAÇÃO NÃO FUNDAMENTADA.  

Referida Decisão não cabe recurso administrativo, seja de ordem formal ou material, em 

razão da ausência de sanção, nos termos do artigo 49 do Decreto Federal 2181/97. 

Tendo em vista a ausência ou precariedade de fundamentação o presente processo será 

encaminhado para o ARQUIVO. 

Y55  

 Rondonópolis, Mato Grosso, 09/09/2022. 

  

______________________________                                                

Luana Teixeira Soares 

Coordenadora Executiva                                                                                                    

Procon Municipal de Rondonópolis 
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PROCESSO F.A. Nº: 51.003.001.17-0001493  

CONSUMIDOR: VAGNO LOBO DA SILVA  

FORNECEDOR: MOTOROLA DO BRASIL LTDA.  
  

O processo acima referido é considerado RECLAMAÇÃO NÃO FUNDAMENTADA, 

pelo(s) motivo(s) abaixo descrito(s):  

- ilegitimidade de parte 

Em face das razões e fatos constantes do termo de reclamação, do termo de audiência, 

bem como pela análise dos documentos acostados aos autos e, com base na manifestação 

técnica acima, tem-se por ENCERRADO o Procedimento Administrativo em epígrafe 

contra a reclamada MOTOROLA DO BRASIL LTDA. , por configurar 

RECLAMAÇÃO NÃO FUNDAMENTADA.  

Tendo em vista a ausência ou precariedade de fundamentação o presente processo será 

encaminhado para o ARQUIVO. 

 

__________________________________________ 

VALDECI SOBRINHO PAZ DA SILVA 

Procon Municipal de Rondonópolis     

DECISÃO DEFINITIVA 
  

Considerando que os órgãos públicos de defesa do consumidor manterão cadastros 

atualizados de reclamações fundamentadas contra fornecedores de produtos e serviços, 

indicando se a reclamação foi atendida ou não pelo fornecedor, em obediência à 

determinação legal prevista no artigo 44 do CDC.  

Considerando que os cadastros de reclamações fundamentadas contra fornecedores 

constituem instrumento essencial de defesa e orientação dos consumidores, devendo os 

órgãos públicos competentes assegurar sua publicidade, confiabilidade e continuidade, 

conforme dispõe o artigo 57 e segs. do Decreto Federal 2181/97.  

Considerando as razões e fatos constantes do termo de reclamação, do termo de audiência, 

bem como pela análise dos documentos acostados aos autos e, com base na manifestação 

técnica acima, tem-se por configurada, no Procedimento Administrativo em epígrafe, 

RECLAMAÇÃO NÃO FUNDAMENTADA.  

Referida Decisão não cabe recurso administrativo, seja de ordem formal ou material, em 

razão da ausência de sanção, nos termos do artigo 49 do Decreto Federal 2181/97. 

Tendo em vista a ausência ou precariedade de fundamentação o presente processo será 

encaminhado para o ARQUIVO. 

 

 Rondonópolis, Mato Grosso, 09/09/2022. 

  

______________________________                                                

Luana Teixeira Soares 

Coordenadora Executiva                                                                                                    

Procon Municipal de Rondonópolis 
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PROCESSO F.A. Nº: 51.003.001.17-0001493  

CONSUMIDOR: VAGNO LOBO DA SILVA  

FORNECEDOR: LOJAS AMERICANAS S/A  
  

O processo acima referido é considerado RECLAMAÇÃO NÃO FUNDAMENTADA, 

pelo(s) motivo(s) abaixo descrito(s):  

- ilegitimidade de parte 

Em face das razões e fatos constantes do termo de reclamação, do termo de audiência, 

bem como pela análise dos documentos acostados aos autos e, com base na manifestação 

técnica acima, tem-se por ENCERRADO o Procedimento Administrativo em epígrafe 

contra a reclamada LOJAS AMERICANAS S/A , por configurar RECLAMAÇÃO 

NÃO FUNDAMENTADA.  

Tendo em vista a ausência ou precariedade de fundamentação o presente processo será 

encaminhado para o ARQUIVO. 

 

__________________________________________ 

VALDECI SOBRINHO PAZ DA SILVA 

Procon Municipal de Rondonópolis     

DECISÃO DEFINITIVA 
  

Considerando que os órgãos públicos de defesa do consumidor manterão cadastros 

atualizados de reclamações fundamentadas contra fornecedores de produtos e serviços, 

indicando se a reclamação foi atendida ou não pelo fornecedor, em obediência à 

determinação legal prevista no artigo 44 do CDC.  

Considerando que os cadastros de reclamações fundamentadas contra fornecedores 

constituem instrumento essencial de defesa e orientação dos consumidores, devendo os 

órgãos públicos competentes assegurar sua publicidade, confiabilidade e continuidade, 

conforme dispõe o artigo 57 e segs. do Decreto Federal 2181/97.  

Considerando as razões e fatos constantes do termo de reclamação, do termo de audiência, 

bem como pela análise dos documentos acostados aos autos e, com base na manifestação 

técnica acima, tem-se por configurada, no Procedimento Administrativo em epígrafe, 

RECLAMAÇÃO NÃO FUNDAMENTADA.  

Referida Decisão não cabe recurso administrativo, seja de ordem formal ou material, em 

razão da ausência de sanção, nos termos do artigo 49 do Decreto Federal 2181/97. 

Tendo em vista a ausência ou precariedade de fundamentação o presente processo será 

encaminhado para o ARQUIVO. 

 

 Rondonópolis, Mato Grosso, 09/09/2022. 

  

______________________________                                                

Luana Teixeira Soares 

Coordenadora Executiva                                                                                                    

Procon Municipal de Rondonópolis 
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PROCESSO F.A. Nº: 51.003.001.17-0002993  

CONSUMIDOR: MARIA LUIZA WERKHAIZER MARQUES  

FORNECEDOR: EDITORA GLOBO S/A  
  

O processo acima referido é considerado RECLAMAÇÃO NÃO FUNDAMENTADA, 

pelo(s) motivo(s) abaixo descrito(s):  

- ausência de provas suficientes para configurar a infração alegada 

Em face das razões e fatos constantes do termo de reclamação, do termo de audiência, 

bem como pela análise dos documentos acostados aos autos e, com base na manifestação 

técnica acima, tem-se por ENCERRADO o Procedimento Administrativo em epígrafe 

contra a reclamada EDITORA GLOBO S/A , por configurar RECLAMAÇÃO NÃO 

FUNDAMENTADA.  

Tendo em vista a ausência ou precariedade de fundamentação o presente processo será 

encaminhado para o ARQUIVO. 

 

__________________________________________ 

VALDECI SOBRINHO PAZ DA SILVA 

Procon Municipal de Rondonópolis     

DECISÃO DEFINITIVA 
  

Considerando que os órgãos públicos de defesa do consumidor manterão cadastros 

atualizados de reclamações fundamentadas contra fornecedores de produtos e serviços, 

indicando se a reclamação foi atendida ou não pelo fornecedor, em obediência à 

determinação legal prevista no artigo 44 do CDC.  

Considerando que os cadastros de reclamações fundamentadas contra fornecedores 

constituem instrumento essencial de defesa e orientação dos consumidores, devendo os 

órgãos públicos competentes assegurar sua publicidade, confiabilidade e continuidade, 

conforme dispõe o artigo 57 e segs. do Decreto Federal 2181/97.  

Considerando as razões e fatos constantes do termo de reclamação, do termo de audiência, 

bem como pela análise dos documentos acostados aos autos e, com base na manifestação 

técnica acima, tem-se por configurada, no Procedimento Administrativo em epígrafe, 

RECLAMAÇÃO NÃO FUNDAMENTADA.  

Referida Decisão não cabe recurso administrativo, seja de ordem formal ou material, em 

razão da ausência de sanção, nos termos do artigo 49 do Decreto Federal 2181/97. 

Tendo em vista a ausência ou precariedade de fundamentação o presente processo será 

encaminhado para o ARQUIVO. 

 

 Rondonópolis, Mato Grosso, 09/09/2022. 

  

______________________________                                                

Luana Teixeira Soares 

Coordenadora Executiva                                                                                                    

Procon Municipal de Rondonópolis  
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PROCESSO F.A. Nº: 51.003.001.17-0002313  

CONSUMIDOR: KELSYLENE VIOLA RODRIGUES  

FORNECEDOR: CALCARD ADMINISTRADORA DE CARTOES LTDA  
  

O processo acima referido é considerado RECLAMAÇÃO NÃO FUNDAMENTADA, 

pelo(s) motivo(s) abaixo descrito(s):  

- não configuração de infração a norma de proteção e defesa do consumidor 

Em face das razões e fatos constantes do termo de reclamação, do termo de audiência, 

bem como pela análise dos documentos acostados aos autos e, com base na manifestação 

técnica acima, tem-se por ENCERRADO o Procedimento Administrativo em epígrafe 

contra a reclamada CALCARD ADMINISTRADORA DE CARTOES LTDA , por 

configurar RECLAMAÇÃO NÃO FUNDAMENTADA.  

Tendo em vista a ausência ou precariedade de fundamentação o presente processo será 

encaminhado para o ARQUIVO. 

 

__________________________________________ 

VALDECI SOBRINHO PAZ DA SILVA 

Procon Municipal de Rondonópolis     

DECISÃO DEFINITIVA 
  

Considerando que os órgãos públicos de defesa do consumidor manterão cadastros 

atualizados de reclamações fundamentadas contra fornecedores de produtos e serviços, 

indicando se a reclamação foi atendida ou não pelo fornecedor, em obediência à 

determinação legal prevista no artigo 44 do CDC.  

Considerando que os cadastros de reclamações fundamentadas contra fornecedores 

constituem instrumento essencial de defesa e orientação dos consumidores, devendo os 

órgãos públicos competentes assegurar sua publicidade, confiabilidade e continuidade, 

conforme dispõe o artigo 57 e segs. do Decreto Federal 2181/97.  

Considerando as razões e fatos constantes do termo de reclamação, do termo de audiência, 

bem como pela análise dos documentos acostados aos autos e, com base na manifestação 

técnica acima, tem-se por configurada, no Procedimento Administrativo em epígrafe, 

RECLAMAÇÃO NÃO FUNDAMENTADA.  

Referida Decisão não cabe recurso administrativo, seja de ordem formal ou material, em 

razão da ausência de sanção, nos termos do artigo 49 do Decreto Federal 2181/97. 

Tendo em vista a ausência ou precariedade de fundamentação o presente processo será 

encaminhado para o ARQUIVO. 

 

 Rondonópolis, Mato Grosso, 09/09/2022. 

  

______________________________                                                

Luana Teixeira Soares 

Coordenadora Executiva                                                                                                    

Procon Municipal de Rondonópolis  
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PROCESSO F.A. Nº: 51.003.001.17-0002934  

CONSUMIDOR: LUZIA NEVES DA COSTA  

FORNECEDOR: BANCO BMG S.A  
  

O processo acima referido é considerado RECLAMAÇÃO NÃO FUNDAMENTADA, 

pelo(s) motivo(s) abaixo descrito(s):  

- não configuração de infração a norma de proteção e defesa do consumidor  

Em face das razões e fatos constantes do termo de reclamação, do termo de audiência, 

bem como pela análise dos documentos acostados aos autos e, com base na manifestação 

técnica acima, tem-se por ENCERRADO o Procedimento Administrativo em epígrafe 

contra a reclamada BANCO BMG S.A , por configurar RECLAMAÇÃO NÃO 

FUNDAMENTADA.  

Tendo em vista a ausência ou precariedade de fundamentação o presente processo será 

encaminhado para o ARQUIVO. 

 

__________________________________________ 

VALDECI SOBRINHO PAZ DA SILVA 

Procon Municipal de Rondonópolis     

DECISÃO DEFINITIVA 
  

Considerando que os órgãos públicos de defesa do consumidor manterão cadastros 

atualizados de reclamações fundamentadas contra fornecedores de produtos e serviços, 

indicando se a reclamação foi atendida ou não pelo fornecedor, em obediência à 

determinação legal prevista no artigo 44 do CDC.  

Considerando que os cadastros de reclamações fundamentadas contra fornecedores 

constituem instrumento essencial de defesa e orientação dos consumidores, devendo os 

órgãos públicos competentes assegurar sua publicidade, confiabilidade e continuidade, 

conforme dispõe o artigo 57 e segs. do Decreto Federal 2181/97.  

Considerando as razões e fatos constantes do termo de reclamação, do termo de audiência, 

bem como pela análise dos documentos acostados aos autos e, com base na manifestação 

técnica acima, tem-se por configurada, no Procedimento Administrativo em epígrafe, 

RECLAMAÇÃO NÃO FUNDAMENTADA.  

Referida Decisão não cabe recurso administrativo, seja de ordem formal ou material, em 

razão da ausência de sanção, nos termos do artigo 49 do Decreto Federal 2181/97. 

Tendo em vista a ausência ou precariedade de fundamentação o presente processo será 

encaminhado para o ARQUIVO. 

 

 Rondonópolis, Mato Grosso, 12/09/2022. 

  

______________________________                                                

Luana Teixeira Soares 

Coordenadora Executiva                                                                                                    

Procon Municipal de Rondonópolis                          
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PROCESSO F.A. Nº: 51.003.001.17-0003132  

CONSUMIDOR: AVANILDO PEREIRA DA SILVA  

FORNECEDOR: ENERGISA MATO GROSSO-DISTRIBUIDORA DE 

ENERGIA S/A  
  

O processo acima referido é considerado RECLAMAÇÃO NÃO FUNDAMENTADA, 

pelo(s) motivo(s) abaixo descrito(s):  

- irregularidade não constatada pelo órgão e que dependa de laudo ou manifestação de 

outro órgão  

Em face das razões e fatos constantes do termo de reclamação, do termo de audiência, 

bem como pela análise dos documentos acostados aos autos e, com base na manifestação 

técnica acima, tem-se por ENCERRADO o Procedimento Administrativo em epígrafe 

contra a reclamada ENERGISA MATO GROSSO-DISTRIBUIDORA DE ENERGIA 

S/A , por configurar RECLAMAÇÃO NÃO FUNDAMENTADA.  

Tendo em vista a ausência ou precariedade de fundamentação o presente processo será 

encaminhado para o ARQUIVO. 

 

__________________________________________ 

VALDECI SOBRINHO PAZ DA SILVA 

Procon Municipal de Rondonópolis     

DECISÃO DEFINITIVA 
  

Considerando que os órgãos públicos de defesa do consumidor manterão cadastros 

atualizados de reclamações fundamentadas contra fornecedores de produtos e serviços, 

indicando se a reclamação foi atendida ou não pelo fornecedor, em obediência à 

determinação legal prevista no artigo 44 do CDC.  

Considerando que os cadastros de reclamações fundamentadas contra fornecedores 

constituem instrumento essencial de defesa e orientação dos consumidores, devendo os 

órgãos públicos competentes assegurar sua publicidade, confiabilidade e continuidade, 

conforme dispõe o artigo 57 e segs. do Decreto Federal 2181/97.  

Considerando as razões e fatos constantes do termo de reclamação, do termo de audiência, 

bem como pela análise dos documentos acostados aos autos e, com base na manifestação 

técnica acima, tem-se por configurada, no Procedimento Administrativo em epígrafe, 

RECLAMAÇÃO NÃO FUNDAMENTADA.  

Referida Decisão não cabe recurso administrativo, seja de ordem formal ou material, em 

razão da ausência de sanção, nos termos do artigo 49 do Decreto Federal 2181/97. 

Tendo em vista a ausência ou precariedade de fundamentação o presente processo será 

encaminhado para o ARQUIVO. 

 

 Rondonópolis, Mato Grosso, 12/09/2022. 

  

______________________________                                                

Luana Teixeira Soares 

Coordenadora Executiva                                                                                                    

Procon Municipal de Rondonópolis 
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PROCESSO F.A. Nº: 51.003.001.17-0002975  

CONSUMIDOR: ELIETE VIEIRA DA SILVA  

FORNECEDOR: CAIXA ECONOMICA FEDERAL  
  

O processo acima referido é considerado RECLAMAÇÃO NÃO FUNDAMENTADA, 

pelo(s) motivo(s) abaixo descrito(s):  

- irregularidade não constatada pelo órgão e que dependa de laudo ou manifestação de 

outro órgão 

Em face das razões e fatos constantes do termo de reclamação, do termo de audiência, 

bem como pela análise dos documentos acostados aos autos e, com base na manifestação 

técnica acima, tem-se por ENCERRADO o Procedimento Administrativo em epígrafe 

contra a reclamada CAIXA ECONOMICA FEDERAL , por configurar 

RECLAMAÇÃO NÃO FUNDAMENTADA.  

Tendo em vista a ausência ou precariedade de fundamentação o presente processo será 

encaminhado para o ARQUIVO. 

 

__________________________________________ 

VALDECI SOBRINHO PAZ DA SILVA 

Procon Municipal de Rondonópolis     

DECISÃO DEFINITIVA 
  

Considerando que os órgãos públicos de defesa do consumidor manterão cadastros 

atualizados de reclamações fundamentadas contra fornecedores de produtos e serviços, 

indicando se a reclamação foi atendida ou não pelo fornecedor, em obediência à 

determinação legal prevista no artigo 44 do CDC.  

Considerando que os cadastros de reclamações fundamentadas contra fornecedores 

constituem instrumento essencial de defesa e orientação dos consumidores, devendo os 

órgãos públicos competentes assegurar sua publicidade, confiabilidade e continuidade, 

conforme dispõe o artigo 57 e segs. do Decreto Federal 2181/97.  

Considerando as razões e fatos constantes do termo de reclamação, do termo de audiência, 

bem como pela análise dos documentos acostados aos autos e, com base na manifestação 

técnica acima, tem-se por configurada, no Procedimento Administrativo em epígrafe, 

RECLAMAÇÃO NÃO FUNDAMENTADA.  

Referida Decisão não cabe recurso administrativo, seja de ordem formal ou material, em 

razão da ausência de sanção, nos termos do artigo 49 do Decreto Federal 2181/97. 

Tendo em vista a ausência ou precariedade de fundamentação o presente processo será 

encaminhado para o ARQUIVO. 

 

 Rondonópolis, Mato Grosso, 15/09/2022. 

  

______________________________                                                

Luana Teixeira Soares 

Coordenadora Executiva                                                                                                    

Procon Municipal de Rondonópolis 
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PROCESSO F.A. Nº: 51.003.001.17-0002975  

CONSUMIDOR: ELIETE VIEIRA DA SILVA  

FORNECEDOR: VALDEMAR MARRA DA FONSECA  
  

O processo acima referido é considerado RECLAMAÇÃO NÃO FUNDAMENTADA, 

pelo(s) motivo(s) abaixo descrito(s):  

- vício de forma que possa ter implicado em prejuízo para a defesa (art. 48, Decreto 

2.181/97)  

Em face das razões e fatos constantes do termo de reclamação, do termo de audiência, 

bem como pela análise dos documentos acostados aos autos e, com base na manifestação 

técnica acima, tem-se por ENCERRADO o Procedimento Administrativo em epígrafe 

contra a reclamada VALDEMAR MARRA DA FONSECA , por configurar 

RECLAMAÇÃO NÃO FUNDAMENTADA.  

Tendo em vista a ausência ou precariedade de fundamentação o presente processo será 

encaminhado para o ARQUIVO. 

 

__________________________________________ 

VALDECI SOBRINHO PAZ DA SILVA 

Procon Municipal de Rondonópolis     

DECISÃO DEFINITIVA 
  

Considerando que os órgãos públicos de defesa do consumidor manterão cadastros 

atualizados de reclamações fundamentadas contra fornecedores de produtos e serviços, 

indicando se a reclamação foi atendida ou não pelo fornecedor, em obediência à 

determinação legal prevista no artigo 44 do CDC.  

Considerando que os cadastros de reclamações fundamentadas contra fornecedores 

constituem instrumento essencial de defesa e orientação dos consumidores, devendo os 

órgãos públicos competentes assegurar sua publicidade, confiabilidade e continuidade, 

conforme dispõe o artigo 57 e segs. do Decreto Federal 2181/97.  

Considerando as razões e fatos constantes do termo de reclamação, do termo de audiência, 

bem como pela análise dos documentos acostados aos autos e, com base na manifestação 

técnica acima, tem-se por configurada, no Procedimento Administrativo em epígrafe, 

RECLAMAÇÃO NÃO FUNDAMENTADA.  

Referida Decisão não cabe recurso administrativo, seja de ordem formal ou material, em 

razão da ausência de sanção, nos termos do artigo 49 do Decreto Federal 2181/97. 

Tendo em vista a ausência ou precariedade de fundamentação o presente processo será 

encaminhado para o ARQUIVO. 

 

 Rondonópolis, Mato Grosso, 15/09/2022. 

  

______________________________                                                

Luana Teixeira Soares 

Coordenadora Executiva                                                                                                    

Procon Municipal de Rondonópolis 
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PROCESSO F.A. Nº: 51.003.001.17-0003145  

CONSUMIDOR: PIERRE HAKIMEH  

FORNECEDOR: CIA ULTRAGAS S/A  
  

O processo acima referido é considerado RECLAMAÇÃO NÃO FUNDAMENTADA, 

pelo(s) motivo(s) abaixo descrito(s):  

- irregularidade não constatada pelo órgão e que dependa de laudo ou manifestação de 

outro órgão 

- ausência de provas suficientes para configurar a infração alegada 

Em face das razões e fatos constantes do termo de reclamação, do termo de audiência, 

bem como pela análise dos documentos acostados aos autos e, com base na manifestação 

técnica acima, tem-se por ENCERRADO o Procedimento Administrativo em epígrafe 

contra a reclamada CIA ULTRAGAS S/A , por configurar RECLAMAÇÃO NÃO 

FUNDAMENTADA.  

Tendo em vista a ausência ou precariedade de fundamentação o presente processo será 

encaminhado para o ARQUIVO. 

 

__________________________________________ 

VALDECI SOBRINHO PAZ DA SILVA 

Procon Municipal de Rondonópolis     

DECISÃO DEFINITIVA 
  

Considerando que os órgãos públicos de defesa do consumidor manterão cadastros 

atualizados de reclamações fundamentadas contra fornecedores de produtos e serviços, 

indicando se a reclamação foi atendida ou não pelo fornecedor, em obediência à 

determinação legal prevista no artigo 44 do CDC.  

Considerando que os cadastros de reclamações fundamentadas contra fornecedores 

constituem instrumento essencial de defesa e orientação dos consumidores, devendo os 

órgãos públicos competentes assegurar sua publicidade, confiabilidade e continuidade, 

conforme dispõe o artigo 57 e segs. do Decreto Federal 2181/97.  

Considerando as razões e fatos constantes do termo de reclamação, do termo de audiência, 

bem como pela análise dos documentos acostados aos autos e, com base na manifestação 

técnica acima, tem-se por configurada, no Procedimento Administrativo em epígrafe, 

RECLAMAÇÃO NÃO FUNDAMENTADA.  

Referida Decisão não cabe recurso administrativo, seja de ordem formal ou material, em 

razão da ausência de sanção, nos termos do artigo 49 do Decreto Federal 2181/97. 

Tendo em vista a ausência ou precariedade de fundamentação o presente processo será 

encaminhado para o ARQUIVO. 

 

 Rondonópolis, Mato Grosso, 16/09/2022. 

  

______________________________                                                

Luana Teixeira Soares 

Coordenadora Executiva                                                                                                    

Procon Municipal de Rondonópolis 
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PROCESSO F.A. Nº: 51.003.001.17-0002848  

CONSUMIDOR: JARBAS CARVALHO DOS REIS  

FORNECEDOR: BANCO BRADESCO SA  
  

O processo acima referido é considerado RECLAMAÇÃO NÃO FUNDAMENTADA, 

pelo(s) motivo(s) abaixo descrito(s):  

- ausência de provas suficientes para configurar a infração alegada 

Em face das razões e fatos constantes do termo de reclamação, do termo de audiência, 

bem como pela análise dos documentos acostados aos autos e, com base na manifestação 

técnica acima, tem-se por ENCERRADO o Procedimento Administrativo em epígrafe 

contra a reclamada BANCO BRADESCO SA , por configurar RECLAMAÇÃO NÃO 

FUNDAMENTADA.  

Tendo em vista a ausência ou precariedade de fundamentação o presente processo será 

encaminhado para o ARQUIVO. 

 

__________________________________________ 

VALDECI SOBRINHO PAZ DA SILVA 

Procon Municipal de Rondonópolis     

DECISÃO DEFINITIVA 
  

Considerando que os órgãos públicos de defesa do consumidor manterão cadastros 

atualizados de reclamações fundamentadas contra fornecedores de produtos e serviços, 

indicando se a reclamação foi atendida ou não pelo fornecedor, em obediência à 

determinação legal prevista no artigo 44 do CDC.  

Considerando que os cadastros de reclamações fundamentadas contra fornecedores 

constituem instrumento essencial de defesa e orientação dos consumidores, devendo os 

órgãos públicos competentes assegurar sua publicidade, confiabilidade e continuidade, 

conforme dispõe o artigo 57 e segs. do Decreto Federal 2181/97.  

Considerando as razões e fatos constantes do termo de reclamação, do termo de audiência, 

bem como pela análise dos documentos acostados aos autos e, com base na manifestação 

técnica acima, tem-se por configurada, no Procedimento Administrativo em epígrafe, 

RECLAMAÇÃO NÃO FUNDAMENTADA.  

Referida Decisão não cabe recurso administrativo, seja de ordem formal ou material, em 

razão da ausência de sanção, nos termos do artigo 49 do Decreto Federal 2181/97. 

Tendo em vista a ausência ou precariedade de fundamentação o presente processo será 

encaminhado para o ARQUIVO. 

 

 Rondonópolis, Mato Grosso, 16/09/2022. 

  

______________________________                                                

Luana Teixeira Soares 

Coordenadora Executiva                                                                                                    

Procon Municipal de Rondonópolis 
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PROCESSO F.A. Nº: 51.003.001.17-0002848  

CONSUMIDOR: JARBAS CARVALHO DOS REIS  

FORNECEDOR: BANCO BRADESCO FINANCIAMENTOS S.A.  
  

O processo acima referido é considerado RECLAMAÇÃO NÃO FUNDAMENTADA, 

pelo(s) motivo(s) abaixo descrito(s):  

- ausência de provas suficientes para configurar a infração alegada 

Em face das razões e fatos constantes do termo de reclamação, do termo de audiência, 

bem como pela análise dos documentos acostados aos autos e, com base na manifestação 

técnica acima, tem-se por ENCERRADO o Procedimento Administrativo em epígrafe 

contra a reclamada BANCO BRADESCO FINANCIAMENTOS S.A. , por configurar 

RECLAMAÇÃO NÃO FUNDAMENTADA.  

Tendo em vista a ausência ou precariedade de fundamentação o presente processo será 

encaminhado para o ARQUIVO. 

 

__________________________________________ 

VALDECI SOBRINHO PAZ DA SILVA 

Procon Municipal de Rondonópolis     

DECISÃO DEFINITIVA 
  

Considerando que os órgãos públicos de defesa do consumidor manterão cadastros 

atualizados de reclamações fundamentadas contra fornecedores de produtos e serviços, 

indicando se a reclamação foi atendida ou não pelo fornecedor, em obediência à 

determinação legal prevista no artigo 44 do CDC.  

Considerando que os cadastros de reclamações fundamentadas contra fornecedores 

constituem instrumento essencial de defesa e orientação dos consumidores, devendo os 

órgãos públicos competentes assegurar sua publicidade, confiabilidade e continuidade, 

conforme dispõe o artigo 57 e segs. do Decreto Federal 2181/97.  

Considerando as razões e fatos constantes do termo de reclamação, do termo de audiência, 

bem como pela análise dos documentos acostados aos autos e, com base na manifestação 

técnica acima, tem-se por configurada, no Procedimento Administrativo em epígrafe, 

RECLAMAÇÃO NÃO FUNDAMENTADA.  

Referida Decisão não cabe recurso administrativo, seja de ordem formal ou material, em 

razão da ausência de sanção, nos termos do artigo 49 do Decreto Federal 2181/97. 

Tendo em vista a ausência ou precariedade de fundamentação o presente processo será 

encaminhado para o ARQUIVO. 

 

 Rondonópolis, Mato Grosso, 16/09/2022. 

  

______________________________                                                

Luana Teixeira Soares 

Coordenadora Executiva                                                                                                    

Procon Municipal de Rondonópolis 
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PROCESSO F.A. Nº: 51.003.001.17-0002848  

CONSUMIDOR: JARBAS CARVALHO DOS REIS  

FORNECEDOR: ATIVOS S.A. SECURITIZADORA DE CREDITOS 

FINANCEIROS  
  

O processo acima referido é considerado RECLAMAÇÃO NÃO FUNDAMENTADA, 

pelo(s) motivo(s) abaixo descrito(s):  

- ausência de provas suficientes para configurar a infração alegada 

Em face das razões e fatos constantes do termo de reclamação, do termo de audiência, 

bem como pela análise dos documentos acostados aos autos e, com base na manifestação 

técnica acima, tem-se por ENCERRADO o Procedimento Administrativo em epígrafe 

contra a reclamada ATIVOS S.A. SECURITIZADORA DE CREDITOS 

FINANCEIROS , por configurar RECLAMAÇÃO NÃO FUNDAMENTADA.  

Tendo em vista a ausência ou precariedade de fundamentação o presente processo será 

encaminhado para o ARQUIVO. 

 

__________________________________________ 

VALDECI SOBRINHO PAZ DA SILVA 

Procon Municipal de Rondonópolis     

DECISÃO DEFINITIVA 
  

Considerando que os órgãos públicos de defesa do consumidor manterão cadastros 

atualizados de reclamações fundamentadas contra fornecedores de produtos e serviços, 

indicando se a reclamação foi atendida ou não pelo fornecedor, em obediência à 

determinação legal prevista no artigo 44 do CDC.  

Considerando que os cadastros de reclamações fundamentadas contra fornecedores 

constituem instrumento essencial de defesa e orientação dos consumidores, devendo os 

órgãos públicos competentes assegurar sua publicidade, confiabilidade e continuidade, 

conforme dispõe o artigo 57 e segs. do Decreto Federal 2181/97.  

Considerando as razões e fatos constantes do termo de reclamação, do termo de audiência, 

bem como pela análise dos documentos acostados aos autos e, com base na manifestação 

técnica acima, tem-se por configurada, no Procedimento Administrativo em epígrafe, 

RECLAMAÇÃO NÃO FUNDAMENTADA.  

Referida Decisão não cabe recurso administrativo, seja de ordem formal ou material, em 

razão da ausência de sanção, nos termos do artigo 49 do Decreto Federal 2181/97. 

Tendo em vista a ausência ou precariedade de fundamentação o presente processo será 

encaminhado para o ARQUIVO. 

 

 Rondonópolis, Mato Grosso, 16/09/2022. 

  

______________________________                                                

Luana Teixeira Soares 

Coordenadora Executiva                                                                                                    

Procon Municipal de Rondonópolis 
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PROCESSO F.A. Nº: 51.003.001.17-0002328  

CONSUMIDOR: LUCIA ELENA DUARTE  

FORNECEDOR: BANCO SANTANDER  
  

O processo acima referido é considerado RECLAMAÇÃO NÃO 

FUNDAMENTADA, pelo(s) motivo(s) abaixo descrito(s):  

- não configuração de infração a norma de proteção e defesa do consumidor 

  

Em face das razões e fatos constantes do termo de reclamação, do termo de audiência, 

bem como pela análise dos documentos acostados aos autos e, com base na manifestação 

técnica acima, tem-se por ENCERRADO o Procedimento Administrativo em epígrafe 

contra a reclamada BANCO SANTANDER , por configurar RECLAMAÇÃO NÃO 

FUNDAMENTADA.  

Tendo em vista a ausência ou precariedade de fundamentação o presente processo será 

encaminhado para o ARQUIVO. 

 

__________________________________________ 

VALDECI SOBRINHO PAZ DA SILVA 

Procon Municipal de Rondonópolis     

DECISÃO DEFINITIVA 
  

Considerando que os órgãos públicos de defesa do consumidor manterão cadastros 

atualizados de reclamações fundamentadas contra fornecedores de produtos e serviços, 

indicando se a reclamação foi atendida ou não pelo fornecedor, em obediência à 

determinação legal prevista no artigo 44 do CDC.  

Considerando que os cadastros de reclamações fundamentadas contra fornecedores 

constituem instrumento essencial de defesa e orientação dos consumidores, devendo os 

órgãos públicos competentes assegurar sua publicidade, confiabilidade e continuidade, 

conforme dispõe o artigo 57 e segs. do Decreto Federal 2181/97.  

Considerando as razões e fatos constantes do termo de reclamação, do termo de audiência, 

bem como pela análise dos documentos acostados aos autos e, com base na manifestação 

técnica acima, tem-se por configurada, no Procedimento Administrativo em epígrafe, 

RECLAMAÇÃO NÃO FUNDAMENTADA.  

Referida Decisão não cabe recurso administrativo, seja de ordem formal ou material, em 

razão da ausência de sanção, nos termos do artigo 49 do Decreto Federal 2181/97. 

Tendo em vista a ausência ou precariedade de fundamentação o presente processo será 

encaminhado para o ARQUIVO. 

 

 Rondonópolis, Mato Grosso, 19/09/2022. 

  

______________________________                                                

Luana Teixeira Soares 

Coordenadora Executiva                                                                                                    

Procon Municipal de Rondonópolis 
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PROCESSO F.A. Nº: 51.003.001.17-0002328  

CONSUMIDOR: LUCIA ELENA DUARTE  

FORNECEDOR: SABEMI SEGURADORA S/A  
  

O processo acima referido é considerado RECLAMAÇÃO NÃO 

FUNDAMENTADA, pelo(s) motivo(s) abaixo descrito(s):  

- não configuração de infração a norma de proteção e defesa do consumidor 

  

Em face das razões e fatos constantes do termo de reclamação, do termo de audiência, 

bem como pela análise dos documentos acostados aos autos e, com base na manifestação 

técnica acima, tem-se por ENCERRADO o Procedimento Administrativo em epígrafe 

contra a reclamada SABEMI SEGURADORA S/A , por configurar RECLAMAÇÃO 

NÃO FUNDAMENTADA.  

Tendo em vista a ausência ou precariedade de fundamentação o presente processo será 

encaminhado para o ARQUIVO. 

 

__________________________________________ 

VALDECI SOBRINHO PAZ DA SILVA 

Procon Municipal de Rondonópolis     

DECISÃO DEFINITIVA 
  

Considerando que os órgãos públicos de defesa do consumidor manterão cadastros 

atualizados de reclamações fundamentadas contra fornecedores de produtos e serviços, 

indicando se a reclamação foi atendida ou não pelo fornecedor, em obediência à 

determinação legal prevista no artigo 44 do CDC.  

Considerando que os cadastros de reclamações fundamentadas contra fornecedores 

constituem instrumento essencial de defesa e orientação dos consumidores, devendo os 

órgãos públicos competentes assegurar sua publicidade, confiabilidade e continuidade, 

conforme dispõe o artigo 57 e segs. do Decreto Federal 2181/97.  

Considerando as razões e fatos constantes do termo de reclamação, do termo de audiência, 

bem como pela análise dos documentos acostados aos autos e, com base na manifestação 

técnica acima, tem-se por configurada, no Procedimento Administrativo em epígrafe, 

RECLAMAÇÃO NÃO FUNDAMENTADA.  

Referida Decisão não cabe recurso administrativo, seja de ordem formal ou material, em 

razão da ausência de sanção, nos termos do artigo 49 do Decreto Federal 2181/97. 

Tendo em vista a ausência ou precariedade de fundamentação o presente processo será 

encaminhado para o ARQUIVO. 

 

 Rondonópolis, Mato Grosso, 19/09/2022. 

  

______________________________                                                

Luana Teixeira Soares 

Coordenadora Executiva                                                                                                    

Procon Municipal de Rondonópolis 
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PROCESSO F.A. Nº: 51.003.001.17-0002824  

CONSUMIDOR: GEISA BORGES DE LIMA  

FORNECEDOR: DIVIFORPER  
  

O processo acima referido é considerado RECLAMAÇÃO NÃO FUNDAMENTADA, 

pelo(s) motivo(s) abaixo descrito(s):  

- incorreção na abertura / dados incompletos / abertura em duplicidade 

Em face das razões e fatos constantes do termo de reclamação, do termo de audiência, 

bem como pela análise dos documentos acostados aos autos e, com base na manifestação 

técnica acima, tem-se por ENCERRADO o Procedimento Administrativo em epígrafe 

contra a reclamada DIVIFORPER , por configurar RECLAMAÇÃO NÃO 

FUNDAMENTADA.  

Tendo em vista a ausência ou precariedade de fundamentação o presente processo será 

encaminhado para o ARQUIVO. 

 

__________________________________________ 

VALDECI SOBRINHO PAZ DA SILVA 

Procon Municipal de Rondonópolis     

DECISÃO DEFINITIVA 
  

Considerando que os órgãos públicos de defesa do consumidor manterão cadastros 

atualizados de reclamações fundamentadas contra fornecedores de produtos e serviços, 

indicando se a reclamação foi atendida ou não pelo fornecedor, em obediência à 

determinação legal prevista no artigo 44 do CDC.  

Considerando que os cadastros de reclamações fundamentadas contra fornecedores 

constituem instrumento essencial de defesa e orientação dos consumidores, devendo os 

órgãos públicos competentes assegurar sua publicidade, confiabilidade e continuidade, 

conforme dispõe o artigo 57 e segs. do Decreto Federal 2181/97.  

Considerando as razões e fatos constantes do termo de reclamação, do termo de audiência, 

bem como pela análise dos documentos acostados aos autos e, com base na manifestação 

técnica acima, tem-se por configurada, no Procedimento Administrativo em epígrafe, 

RECLAMAÇÃO NÃO FUNDAMENTADA.  

Referida Decisão não cabe recurso administrativo, seja de ordem formal ou material, em 

razão da ausência de sanção, nos termos do artigo 49 do Decreto Federal 2181/97. 

Tendo em vista a ausência ou precariedade de fundamentação o presente processo será 

encaminhado para o ARQUIVO. 

 

 Rondonópolis, Mato Grosso, 22/09/2022. 

  

______________________________                                                

Luana Teixeira Soares 

Coordenadora Executiva                                                                                                    

Procon Municipal de Rondonópolis 
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PROCESSO F.A. Nº: 51.003.001.17-0002719  

CONSUMIDOR: KATIA FRANCISCA DE FREITAS  

FORNECEDOR: TRICARD ADMINISTRADORA DE CARTOES LTDA  
  

O processo acima referido é considerado RECLAMAÇÃO NÃO FUNDAMENTADA, 

pelo(s) motivo(s) abaixo descrito(s):  

- ausência de provas suficientes para configurar a infração alegada 

Em face das razões e fatos constantes do termo de reclamação, do termo de audiência, 

bem como pela análise dos documentos acostados aos autos e, com base na manifestação 

técnica acima, tem-se por ENCERRADO o Procedimento Administrativo em epígrafe 

contra a reclamada TRICARD ADMINISTRADORA DE CARTOES LTDA , por 

configurar RECLAMAÇÃO NÃO FUNDAMENTADA.  

Tendo em vista a ausência ou precariedade de fundamentação o presente processo será 

encaminhado para o ARQUIVO. 

 

__________________________________________ 

VALDECI SOBRINHO PAZ DA SILVA 

Procon Municipal de Rondonópolis     

DECISÃO DEFINITIVA 
  

Considerando que os órgãos públicos de defesa do consumidor manterão cadastros 

atualizados de reclamações fundamentadas contra fornecedores de produtos e serviços, 

indicando se a reclamação foi atendida ou não pelo fornecedor, em obediência à 

determinação legal prevista no artigo 44 do CDC.  

Considerando que os cadastros de reclamações fundamentadas contra fornecedores 

constituem instrumento essencial de defesa e orientação dos consumidores, devendo os 

órgãos públicos competentes assegurar sua publicidade, confiabilidade e continuidade, 

conforme dispõe o artigo 57 e segs. do Decreto Federal 2181/97.  

Considerando as razões e fatos constantes do termo de reclamação, do termo de audiência, 

bem como pela análise dos documentos acostados aos autos e, com base na manifestação 

técnica acima, tem-se por configurada, no Procedimento Administrativo em epígrafe, 

RECLAMAÇÃO NÃO FUNDAMENTADA.  

Referida Decisão não cabe recurso administrativo, seja de ordem formal ou material, em 

razão da ausência de sanção, nos termos do artigo 49 do Decreto Federal 2181/97. 

Tendo em vista a ausência ou precariedade de fundamentação o presente processo será 

encaminhado para o ARQUIVO. 

 

 Rondonópolis, Mato Grosso, 22/09/2022. 

  

______________________________                                                

Luana Teixeira Soares 

Coordenadora Executiva                                                                                                    

Procon Municipal de Rondonópolis 
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PROCESSO F.A. Nº: 51.003.001.17-0002534  

CONSUMIDOR: LUCIANE RODRIGUES QUEIROZ DOS SANTOS  

FORNECEDOR: TELEFONICA BRASIL S.A.  
  

O processo acima referido é considerado RECLAMAÇÃO NÃO FUNDAMENTADA, 

pelo(s) motivo(s) abaixo descrito(s):  

- não configuração de infração a norma de proteção e defesa do consumidor  

Em face das razões e fatos constantes do termo de reclamação, do termo de audiência, 

bem como pela análise dos documentos acostados aos autos e, com base na manifestação 

técnica acima, tem-se por ENCERRADO o Procedimento Administrativo em epígrafe 

contra a reclamada TELEFONICA BRASIL S.A., por configurar RECLAMAÇÃO 

NÃO FUNDAMENTADA. 

Tendo em vista a ausência ou precariedade de fundamentação o presente processo será 

encaminhado para o ARQUIVO. 

 

__________________________________________ 

VALDECI SOBRINHO PAZ DA SILVA 

Procon Municipal de Rondonópolis     

DECISÃO DEFINITIVA 
  

Considerando que os órgãos públicos de defesa do consumidor manterão cadastros 

atualizados de reclamações fundamentadas contra fornecedores de produtos e serviços, 

indicando se a reclamação foi atendida ou não pelo fornecedor, em obediência à 

determinação legal prevista no artigo 44 do CDC.  

Considerando que os cadastros de reclamações fundamentadas contra fornecedores 

constituem instrumento essencial de defesa e orientação dos consumidores, devendo os 

órgãos públicos competentes assegurar sua publicidade, confiabilidade e continuidade, 

conforme dispõe o artigo 57 e segs. do Decreto Federal 2181/97.  

Considerando as razões e fatos constantes do termo de reclamação, do termo de audiência, 

bem como pela análise dos documentos acostados aos autos e, com base na manifestação 

técnica acima, tem-se por configurada, no Procedimento Administrativo em epígrafe, 

RECLAMAÇÃO NÃO FUNDAMENTADA.  

Referida Decisão não cabe recurso administrativo, seja de ordem formal ou material, em 

razão da ausência de sanção, nos termos do artigo 49 do Decreto Federal 2181/97. 

Tendo em vista a ausência ou precariedade de fundamentação o presente processo será 

encaminhado para o ARQUIVO. 

 

 Rondonópolis, Mato Grosso, 22/09/2022. 

  

______________________________                                                

Luana Teixeira Soares 

Coordenadora Executiva                                                                                                    

Procon Municipal de Rondonópolis                          
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PROCESSO F.A. Nº: 51.003.001.17-0003227  

CONSUMIDOR: MARIA CRISTINA DE MEDEIROS  

FORNECEDOR: MARTINS GARCIA & SOUZA GARCIA LTDA - ME  
  

O processo acima referido é considerado RECLAMAÇÃO NÃO 

FUNDAMENTADA, pelo(s) motivo(s) abaixo descrito(s):  

- ausência de provas suficientes para configurar a infração alegada 

Em face das razões e fatos constantes do termo de reclamação, do termo de audiência, 

bem como pela análise dos documentos acostados aos autos e, com base na manifestação 

técnica acima, tem-se por ENCERRADO o Procedimento Administrativo em epígrafe 

contra a reclamada MARTINS GARCIA & SOUZA GARCIA LTDA - ME , por 

configurar RECLAMAÇÃO NÃO FUNDAMENTADA.  

Tendo em vista a ausência ou precariedade de fundamentação o presente processo será 

encaminhado para o ARQUIVO. 

 

__________________________________________ 

VALDECI SOBRINHO PAZ DA SILVA 

Procon Municipal de Rondonópolis     

DECISÃO DEFINITIVA 
  

Considerando que os órgãos públicos de defesa do consumidor manterão cadastros 

atualizados de reclamações fundamentadas contra fornecedores de produtos e serviços, 

indicando se a reclamação foi atendida ou não pelo fornecedor, em obediência à 

determinação legal prevista no artigo 44 do CDC.  

Considerando que os cadastros de reclamações fundamentadas contra fornecedores 

constituem instrumento essencial de defesa e orientação dos consumidores, devendo os 

órgãos públicos competentes assegurar sua publicidade, confiabilidade e continuidade, 

conforme dispõe o artigo 57 e segs. do Decreto Federal 2181/97.  

Considerando as razões e fatos constantes do termo de reclamação, do termo de audiência, 

bem como pela análise dos documentos acostados aos autos e, com base na manifestação 

técnica acima, tem-se por configurada, no Procedimento Administrativo em epígrafe, 

RECLAMAÇÃO NÃO FUNDAMENTADA.  

Referida Decisão não cabe recurso administrativo, seja de ordem formal ou material, em 

razão da ausência de sanção, nos termos do artigo 49 do Decreto Federal 2181/97. 

Tendo em vista a ausência ou precariedade de fundamentação o presente processo será 

encaminhado para o ARQUIVO. 

 

 Rondonópolis, Mato Grosso, 23/09/2022. 

  

______________________________                                                

Luana Teixeira Soares 

Coordenadora Executiva                                                                                                    

Procon Municipal de Rondonópolis 
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PROCESSO F.A. Nº: 51.003.001.17-0002553  

CONSUMIDOR: DANIEL GONCALVES DE FREITAS  

FORNECEDOR: TELEFONICA BRASIL S.A.  
  

O processo acima referido é considerado RECLAMAÇÃO NÃO FUNDAMENTADA, 

pelo(s) motivo(s) abaixo descrito(s):  

- ausência de provas suficientes para configurar a infração alegada 

Em face das razões e fatos constantes do termo de reclamação, do termo de audiência, 

bem como pela análise dos documentos acostados aos autos e, com base na manifestação 

técnica acima, tem-se por ENCERRADO o Procedimento Administrativo em epígrafe 

contra a reclamada TELEFONICA BRASIL S.A. , por configurar RECLAMAÇÃO 

NÃO FUNDAMENTADA.  

Tendo em vista a ausência ou precariedade de fundamentação o presente processo será 

encaminhado para o ARQUIVO. 

 

__________________________________________ 

VALDECI SOBRINHO PAZ DA SILVA 

Procon Municipal de Rondonópolis     

DECISÃO DEFINITIVA 
  

Considerando que os órgãos públicos de defesa do consumidor manterão cadastros 

atualizados de reclamações fundamentadas contra fornecedores de produtos e serviços, 

indicando se a reclamação foi atendida ou não pelo fornecedor, em obediência à 

determinação legal prevista no artigo 44 do CDC.  

Considerando que os cadastros de reclamações fundamentadas contra fornecedores 

constituem instrumento essencial de defesa e orientação dos consumidores, devendo os 

órgãos públicos competentes assegurar sua publicidade, confiabilidade e continuidade, 

conforme dispõe o artigo 57 e segs. do Decreto Federal 2181/97.  

Considerando as razões e fatos constantes do termo de reclamação, do termo de audiência, 

bem como pela análise dos documentos acostados aos autos e, com base na manifestação 

técnica acima, tem-se por configurada, no Procedimento Administrativo em epígrafe, 

RECLAMAÇÃO NÃO FUNDAMENTADA.  

Referida Decisão não cabe recurso administrativo, seja de ordem formal ou material, em 

razão da ausência de sanção, nos termos do artigo 49 do Decreto Federal 2181/97. 

Tendo em vista a ausência ou precariedade de fundamentação o presente processo será 

encaminhado para o ARQUIVO. 

 

 Rondonópolis, Mato Grosso, 26/09/2022. 

  

______________________________                                                

Luana Teixeira Soares 

Coordenadora Executiva                                                                                                    

Procon Municipal de Rondonópolis 
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PROCESSO F.A. Nº: 51.003.001.17-0003316  

CONSUMIDOR: MAYARA FREITAS SOUZA SILVA  

FORNECEDOR: UNIC EDUCACIONAL LTDA  
  

O processo acima referido é considerado RECLAMAÇÃO NÃO FUNDAMENTADA, 

pelo(s) motivo(s) abaixo descrito(s):  

- ausência de provas suficientes para configurar a infração alegada 

Em face das razões e fatos constantes do termo de reclamação, do termo de audiência, 

bem como pela análise dos documentos acostados aos autos e, com base na manifestação 

técnica acima, tem-se por ENCERRADO o Procedimento Administrativo em epígrafe 

contra a reclamada UNIC EDUCACIONAL LTDA , por configurar RECLAMAÇÃO 

NÃO FUNDAMENTADA.  

Tendo em vista a ausência ou precariedade de fundamentação o presente processo será 

encaminhado para o ARQUIVO. 

 

__________________________________________ 

VALDECI SOBRINHO PAZ DA SILVA 

Procon Municipal de Rondonópolis     

DECISÃO DEFINITIVA 
  

Considerando que os órgãos públicos de defesa do consumidor manterão cadastros 

atualizados de reclamações fundamentadas contra fornecedores de produtos e serviços, 

indicando se a reclamação foi atendida ou não pelo fornecedor, em obediência à 

determinação legal prevista no artigo 44 do CDC.  

Considerando que os cadastros de reclamações fundamentadas contra fornecedores 

constituem instrumento essencial de defesa e orientação dos consumidores, devendo os 

órgãos públicos competentes assegurar sua publicidade, confiabilidade e continuidade, 

conforme dispõe o artigo 57 e segs. do Decreto Federal 2181/97.  

Considerando as razões e fatos constantes do termo de reclamação, do termo de audiência, 

bem como pela análise dos documentos acostados aos autos e, com base na manifestação 

técnica acima, tem-se por configurada, no Procedimento Administrativo em epígrafe, 

RECLAMAÇÃO NÃO FUNDAMENTADA.  

Referida Decisão não cabe recurso administrativo, seja de ordem formal ou material, em 

razão da ausência de sanção, nos termos do artigo 49 do Decreto Federal 2181/97. 

Tendo em vista a ausência ou precariedade de fundamentação o presente processo será 

encaminhado para o ARQUIVO. 

 

 Rondonópolis, Mato Grosso, 26/09/2022. 

  

______________________________                                                

Luana Teixeira Soares 

Coordenadora Executiva                                                                                                    

Procon Municipal de Rondonópolis  
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PROCESSO F.A. Nº: 51.003.001.17-0002573  

CONSUMIDOR: VERONIKA FEIJO DA CUNHA  

FORNECEDOR: ANHANGUERA EDUCACIONAL PARTICIPAÇÕES S/A  
  

O processo acima referido é considerado RECLAMAÇÃO NÃO FUNDAMENTADA, 

pelo(s) motivo(s) abaixo descrito(s):  

- ausência de provas suficientes para configurar a infração alegada 

Em face das razões e fatos constantes do termo de reclamação, do termo de audiência, 

bem como pela análise dos documentos acostados aos autos e, com base na manifestação 

técnica acima, tem-se por ENCERRADO o Procedimento Administrativo em epígrafe 

contra a reclamada ANHANGUERA EDUCACIONAL PARTICIPAÇÕES S/A , por 

configurar RECLAMAÇÃO NÃO FUNDAMENTADA.  

Tendo em vista a ausência ou precariedade de fundamentação o presente processo será 

encaminhado para o ARQUIVO. 

 

__________________________________________ 

VALDECI SOBRINHO PAZ DA SILVA 

Procon Municipal de Rondonópolis     

DECISÃO DEFINITIVA 
  

Considerando que os órgãos públicos de defesa do consumidor manterão cadastros 

atualizados de reclamações fundamentadas contra fornecedores de produtos e serviços, 

indicando se a reclamação foi atendida ou não pelo fornecedor, em obediência à 

determinação legal prevista no artigo 44 do CDC.  

Considerando que os cadastros de reclamações fundamentadas contra fornecedores 

constituem instrumento essencial de defesa e orientação dos consumidores, devendo os 

órgãos públicos competentes assegurar sua publicidade, confiabilidade e continuidade, 

conforme dispõe o artigo 57 e segs. do Decreto Federal 2181/97.  

Considerando as razões e fatos constantes do termo de reclamação, do termo de audiência, 

bem como pela análise dos documentos acostados aos autos e, com base na manifestação 

técnica acima, tem-se por configurada, no Procedimento Administrativo em epígrafe, 

RECLAMAÇÃO NÃO FUNDAMENTADA.  

Referida Decisão não cabe recurso administrativo, seja de ordem formal ou material, em 

razão da ausência de sanção, nos termos do artigo 49 do Decreto Federal 2181/97. 

Tendo em vista a ausência ou precariedade de fundamentação o presente processo será 

encaminhado para o ARQUIVO. 

 

 Rondonópolis, Mato Grosso, 26/09/2022. 

  

______________________________                                                

Luana Teixeira Soares 

Coordenadora Executiva                                                                                                    

Procon Municipal de Rondonópolis 
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PROCESSO F.A. Nº: 51.003.001.17-0002541  

CONSUMIDOR: MICAEL SOARES MESQUITA  

FORNECEDOR: UNIC EDUCACIONAL LTDA  
  

O processo acima referido é considerado RECLAMAÇÃO NÃO FUNDAMENTADA, 

pelo(s) motivo(s) abaixo descrito(s):  

- ausência de provas suficientes para configurar a infração alegada 

Em face das razões e fatos constantes do termo de reclamação, do termo de audiência, 

bem como pela análise dos documentos acostados aos autos e, com base na manifestação 

técnica acima, tem-se por ENCERRADO o Procedimento Administrativo em epígrafe 

contra a reclamada UNIC EDUCACIONAL LTDA , por configurar RECLAMAÇÃO 

NÃO FUNDAMENTADA.  

Tendo em vista a ausência ou precariedade de fundamentação o presente processo será 

encaminhado para o ARQUIVO. 

 

__________________________________________ 

VALDECI SOBRINHO PAZ DA SILVA 

Procon Municipal de Rondonópolis     

DECISÃO DEFINITIVA 
  

Considerando que os órgãos públicos de defesa do consumidor manterão cadastros 

atualizados de reclamações fundamentadas contra fornecedores de produtos e serviços, 

indicando se a reclamação foi atendida ou não pelo fornecedor, em obediência à 

determinação legal prevista no artigo 44 do CDC.  

Considerando que os cadastros de reclamações fundamentadas contra fornecedores 

constituem instrumento essencial de defesa e orientação dos consumidores, devendo os 

órgãos públicos competentes assegurar sua publicidade, confiabilidade e continuidade, 

conforme dispõe o artigo 57 e segs. do Decreto Federal 2181/97.  

Considerando as razões e fatos constantes do termo de reclamação, do termo de audiência, 

bem como pela análise dos documentos acostados aos autos e, com base na manifestação 

técnica acima, tem-se por configurada, no Procedimento Administrativo em epígrafe, 

RECLAMAÇÃO NÃO FUNDAMENTADA.  

Referida Decisão não cabe recurso administrativo, seja de ordem formal ou material, em 

razão da ausência de sanção, nos termos do artigo 49 do Decreto Federal 2181/97. 

Tendo em vista a ausência ou precariedade de fundamentação o presente processo será 

encaminhado para o ARQUIVO. 

 

 Rondonópolis, Mato Grosso, 27/09/2022. 

  

______________________________                                                

Luana Teixeira Soares 

Coordenadora Executiva                                                                                                    

Procon Municipal de Rondonópolis 
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PROCESSO F.A. Nº: 51.003.001.17-0002503  

CONSUMIDOR: FABIANO FERREIRA DA SILVA  

FORNECEDOR: LG ELECTRONICS DO BRASIL LTDA  
  

O processo acima referido é considerado RECLAMAÇÃO NÃO FUNDAMENTADA, 

pelo(s) motivo(s) abaixo descrito(s):  

- ausência de provas suficientes para configurar a infração alegada 

Em face das razões e fatos constantes do termo de reclamação, do termo de audiência, 

bem como pela análise dos documentos acostados aos autos e, com base na manifestação 

técnica acima, tem-se por ENCERRADO o Procedimento Administrativo em epígrafe 

contra a reclamada LG ELECTRONICS DO BRASIL LTDA , por configurar 

RECLAMAÇÃO NÃO FUNDAMENTADA.  

Tendo em vista a ausência ou precariedade de fundamentação o presente processo será 

encaminhado para o ARQUIVO. 

 

__________________________________________ 

VALDECI SOBRINHO PAZ DA SILVA 

Procon Municipal de Rondonópolis     

DECISÃO DEFINITIVA 
  

Considerando que os órgãos públicos de defesa do consumidor manterão cadastros 

atualizados de reclamações fundamentadas contra fornecedores de produtos e serviços, 

indicando se a reclamação foi atendida ou não pelo fornecedor, em obediência à 

determinação legal prevista no artigo 44 do CDC.  

Considerando que os cadastros de reclamações fundamentadas contra fornecedores 

constituem instrumento essencial de defesa e orientação dos consumidores, devendo os 

órgãos públicos competentes assegurar sua publicidade, confiabilidade e continuidade, 

conforme dispõe o artigo 57 e segs. do Decreto Federal 2181/97.  

Considerando as razões e fatos constantes do termo de reclamação, do termo de audiência, 

bem como pela análise dos documentos acostados aos autos e, com base na manifestação 

técnica acima, tem-se por configurada, no Procedimento Administrativo em epígrafe, 

RECLAMAÇÃO NÃO FUNDAMENTADA.  

Referida Decisão não cabe recurso administrativo, seja de ordem formal ou material, em 

razão da ausência de sanção, nos termos do artigo 49 do Decreto Federal 2181/97. 

Tendo em vista a ausência ou precariedade de fundamentação o presente processo será 

encaminhado para o ARQUIVO. 

 

 Rondonópolis, Mato Grosso, 27/09/2022. 

  

______________________________                                                

Luana Teixeira Soares 

Coordenadora Executiva                                                                                                    

Procon Municipal de Rondonópolis 
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PROCESSO F.A. Nº: 51.003.001.17-0002503  

CONSUMIDOR: FABIANO FERREIRA DA SILVA  

FORNECEDOR: ASSURANT SEGURADORA S.A.  
  

O processo acima referido é considerado RECLAMAÇÃO NÃO FUNDAMENTADA, 

pelo(s) motivo(s) abaixo descrito(s):  

- ausência de provas suficientes para configurar a infração alegada 

Em face das razões e fatos constantes do termo de reclamação, do termo de audiência, 

bem como pela análise dos documentos acostados aos autos e, com base na manifestação 

técnica acima, tem-se por ENCERRADO o Procedimento Administrativo em epígrafe 

contra a reclamada ASSURANT SEGURADORA S.A. , por configurar 

RECLAMAÇÃO NÃO FUNDAMENTADA.  

Tendo em vista a ausência ou precariedade de fundamentação o presente processo será 

encaminhado para o ARQUIVO. 

 

__________________________________________ 

VALDECI SOBRINHO PAZ DA SILVA 

Procon Municipal de Rondonópolis     

DECISÃO DEFINITIVA 
  

Considerando que os órgãos públicos de defesa do consumidor manterão cadastros 

atualizados de reclamações fundamentadas contra fornecedores de produtos e serviços, 

indicando se a reclamação foi atendida ou não pelo fornecedor, em obediência à 

determinação legal prevista no artigo 44 do CDC.  

Considerando que os cadastros de reclamações fundamentadas contra fornecedores 

constituem instrumento essencial de defesa e orientação dos consumidores, devendo os 

órgãos públicos competentes assegurar sua publicidade, confiabilidade e continuidade, 

conforme dispõe o artigo 57 e segs. do Decreto Federal 2181/97.  

Considerando as razões e fatos constantes do termo de reclamação, do termo de audiência, 

bem como pela análise dos documentos acostados aos autos e, com base na manifestação 

técnica acima, tem-se por configurada, no Procedimento Administrativo em epígrafe, 

RECLAMAÇÃO NÃO FUNDAMENTADA.  

Referida Decisão não cabe recurso administrativo, seja de ordem formal ou material, em 

razão da ausência de sanção, nos termos do artigo 49 do Decreto Federal 2181/97. 

Tendo em vista a ausência ou precariedade de fundamentação o presente processo será 

encaminhado para o ARQUIVO. 

 

 Rondonópolis, Mato Grosso, 27/09/2022. 

  

______________________________                                                

Luana Teixeira Soares 

Coordenadora Executiva                                                                                                    

Procon Municipal de Rondonópolis 
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PROCESSO F.A. Nº: 51.003.001.17-0002720  

CONSUMIDOR: CHISLENE PEREIRA CAVALCANTE DE ARRUDA  

FORNECEDOR: BANCO BONSUCESSO CONSIGNADO S/A  
  

O processo acima referido é considerado RECLAMAÇÃO NÃO FUNDAMENTADA, 

pelo(s) motivo(s) abaixo descrito(s):  

- não configuração de infração a norma de proteção e defesa do consumidor 

Em face das razões e fatos constantes do termo de reclamação, do termo de audiência, 

bem como pela análise dos documentos acostados aos autos e, com base na manifestação 

técnica acima, tem-se por ENCERRADO o Procedimento Administrativo em epígrafe 

contra a reclamada BANCO BONSUCESSO CONSIGNADO S/A , por configurar 

RECLAMAÇÃO NÃO FUNDAMENTADA.  

Tendo em vista a ausência ou precariedade de fundamentação o presente processo será 

encaminhado para o ARQUIVO. 

 

__________________________________________ 

VALDECI SOBRINHO PAZ DA SILVA 

Procon Municipal de Rondonópolis     

DECISÃO DEFINITIVA 
  

Considerando que os órgãos públicos de defesa do consumidor manterão cadastros 

atualizados de reclamações fundamentadas contra fornecedores de produtos e serviços, 

indicando se a reclamação foi atendida ou não pelo fornecedor, em obediência à 

determinação legal prevista no artigo 44 do CDC.  

Considerando que os cadastros de reclamações fundamentadas contra fornecedores 

constituem instrumento essencial de defesa e orientação dos consumidores, devendo os 

órgãos públicos competentes assegurar sua publicidade, confiabilidade e continuidade, 

conforme dispõe o artigo 57 e segs. do Decreto Federal 2181/97.  

Considerando as razões e fatos constantes do termo de reclamação, do termo de audiência, 

bem como pela análise dos documentos acostados aos autos e, com base na manifestação 

técnica acima, tem-se por configurada, no Procedimento Administrativo em epígrafe, 

RECLAMAÇÃO NÃO FUNDAMENTADA.  

Referida Decisão não cabe recurso administrativo, seja de ordem formal ou material, em 

razão da ausência de sanção, nos termos do artigo 49 do Decreto Federal 2181/97. 

Tendo em vista a ausência ou precariedade de fundamentação o presente processo será 

encaminhado para o ARQUIVO. 

 

 Rondonópolis, Mato Grosso, 27/09/2022. 

  

______________________________                                                

Luana Teixeira Soares 

Coordenadora Executiva                                                                                                    

Procon Municipal de Rondonópolis 
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PROCESSO F.A. Nº: 51.003.001.17-0002717  

CONSUMIDOR: JOSE MAURICIO HONORATO  

FORNECEDOR: BANCO BMG S.A  
  

O processo acima referido é considerado RECLAMAÇÃO NÃO FUNDAMENTADA, 

pelo(s) motivo(s) abaixo descrito(s):  

- ausência de provas suficientes para configurar a infração alegada 

Em face das razões e fatos constantes do termo de reclamação, do termo de audiência, 

bem como pela análise dos documentos acostados aos autos e, com base na manifestação 

técnica acima, tem-se por ENCERRADO o Procedimento Administrativo em epígrafe 

contra a reclamada BANCO BMG S.A , por configurar RECLAMAÇÃO NÃO 

FUNDAMENTADA.  

Tendo em vista a ausência ou precariedade de fundamentação o presente processo será 

encaminhado para o ARQUIVO. 

 

__________________________________________ 

VALDECI SOBRINHO PAZ DA SILVA 

Procon Municipal de Rondonópolis     

DECISÃO DEFINITIVA 
  

Considerando que os órgãos públicos de defesa do consumidor manterão cadastros 

atualizados de reclamações fundamentadas contra fornecedores de produtos e serviços, 

indicando se a reclamação foi atendida ou não pelo fornecedor, em obediência à 

determinação legal prevista no artigo 44 do CDC.  

Considerando que os cadastros de reclamações fundamentadas contra fornecedores 

constituem instrumento essencial de defesa e orientação dos consumidores, devendo os 

órgãos públicos competentes assegurar sua publicidade, confiabilidade e continuidade, 

conforme dispõe o artigo 57 e segs. do Decreto Federal 2181/97.  

Considerando as razões e fatos constantes do termo de reclamação, do termo de audiência, 

bem como pela análise dos documentos acostados aos autos e, com base na manifestação 

técnica acima, tem-se por configurada, no Procedimento Administrativo em epígrafe, 

RECLAMAÇÃO NÃO FUNDAMENTADA.  

Referida Decisão não cabe recurso administrativo, seja de ordem formal ou material, em 

razão da ausência de sanção, nos termos do artigo 49 do Decreto Federal 2181/97. 

Tendo em vista a ausência ou precariedade de fundamentação o presente processo será 

encaminhado para o ARQUIVO. 

 

 Rondonópolis, Mato Grosso, 28/09/2022. 

  

______________________________                                                

Luana Teixeira Soares 

Coordenadora Executiva                                                                                                    

Procon Municipal de Rondonópolis 
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PROCESSO F.A. Nº: 51.003.001.17-0003503  

CONSUMIDOR: SANDRA COSTA DIAS  

FORNECEDOR: VIA VAREJO S/A  
  

O processo acima referido é considerado RECLAMAÇÃO NÃO FUNDAMENTADA, 

pelo(s) motivo(s) abaixo descrito(s):  

- ausência de provas suficientes para configurar a infração alegada 

Em face das razões e fatos constantes do termo de reclamação, do termo de audiência, 

bem como pela análise dos documentos acostados aos autos e, com base na manifestação 

técnica acima, tem-se por ENCERRADO o Procedimento Administrativo em epígrafe 

contra a reclamada VIA VAREJO S/A , por configurar RECLAMAÇÃO NÃO 

FUNDAMENTADA.  

Tendo em vista a ausência ou precariedade de fundamentação o presente processo será 

encaminhado para o ARQUIVO. 

 

__________________________________________ 

VALDECI SOBRINHO PAZ DA SILVA 

Procon Municipal de Rondonópolis     

DECISÃO DEFINITIVA 
  

Considerando que os órgãos públicos de defesa do consumidor manterão cadastros 

atualizados de reclamações fundamentadas contra fornecedores de produtos e serviços, 

indicando se a reclamação foi atendida ou não pelo fornecedor, em obediência à 

determinação legal prevista no artigo 44 do CDC.  

Considerando que os cadastros de reclamações fundamentadas contra fornecedores 

constituem instrumento essencial de defesa e orientação dos consumidores, devendo os 

órgãos públicos competentes assegurar sua publicidade, confiabilidade e continuidade, 

conforme dispõe o artigo 57 e segs. do Decreto Federal 2181/97.  

Considerando as razões e fatos constantes do termo de reclamação, do termo de audiência, 

bem como pela análise dos documentos acostados aos autos e, com base na manifestação 

técnica acima, tem-se por configurada, no Procedimento Administrativo em epígrafe, 

RECLAMAÇÃO NÃO FUNDAMENTADA.  

Referida Decisão não cabe recurso administrativo, seja de ordem formal ou material, em 

razão da ausência de sanção, nos termos do artigo 49 do Decreto Federal 2181/97. 

Tendo em vista a ausência ou precariedade de fundamentação o presente processo será 

encaminhado para o ARQUIVO. 

 

 Rondonópolis, Mato Grosso, 29/09/2022. 

  

______________________________                                                

Luana Teixeira Soares 

Coordenadora Executiva                                                                                                    

Procon Municipal de Rondonópolis 
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DECISÃO DE ARQUIVAMENTO 

 

PROCESSO F.A. Nº: 0114-003.820-8 

CONSUMIDOR: EDSON PEREIRA DA SILVA    

FORNECEDOR: TOLDOS RONDONÓPOLIS   

 

Compulsionando os autos, verifico que o último andamento realizado nos autos 

(fl. 19) se deu na data de 19/05/2017. Cumpre salientar, que do último andamento já se 

passaram mais de 05 (cinco) anos, inviabilizando assim seu prosseguimento, em face aos 

efeitos da prescrição do ato administrativo. 

 

Quanto ao tema, o festejado doutrinador Luiz Roberto Barroso leciona: 

 

 

“Esta influência do tempo, consumido do direito pela inércia do 

titular, serve a uma das finalidades supremas da ordem jurídica, 

que é estabelecer a segurança nas relações sociais. Como passou 

muito tempo sem modificar-se o atual estado de coisas, não é 

justo que se continue a expor as pessoas à insegurança que o 

direito de reclamar mantém sobre todos, como uma espada 

de Dâmocles. A prescrição assegura que, daqui em diante, o 

inseguro é seguro; quem podia reclamar não mais pode. 

 

De modo que, o instituto da prescrição tem suas raízes numa das 

razões de ser da ordem jurídica: estabelecer a segurança nas 

relações sociais – fazer com que o homem possa saber com o que 

conta e com que não conta”. (BARROSO, Luis Roberto. A 

prescrição administrativa no direito brasileiro antes e depois da 

lei nº 9783/99. Revista Diálogo Jurídico, Salvador, CAJ – Centro 

de Atualização Jurídica, v. 1, nº 4, 2001) 

 

Nesse interim, o Decreto nº 20.910/32 em seu art. 1º, estabelece a prescrição das 

"dívidas passivas da União, dos Estados e dos Municípios, bem assim todo e qualquer 

direito ou ação contra a Fazenda federal, estadual ou municipal, seja qual for a sua 

natureza (...) em cinco anos contados da data do ato ou fato do qual se originarem". 

 

Vale ressaltar que, de acordo com o STJ, a prescrição intercorrente, prevista na 

Lei 9.873, tem sua aplicação tão somente a processos administrativos levados a efeito 

pela administração pública federal, no caso de processos administrativos que tramitam no 

âmbito da administração municipal ou estadual, é inaplicável o teor da legislação. 

Conforme a seguir transcrito: "Pode-se afirmar que somente as ações administrativas 

punitivas desenvolvidas no plano da Administração Federal, seja direta, seja indireta, 

recebem a incidência do disposto nesta lei, como fica claro da parte inicial do seu art. 1º. 

Conjugam-se, pois, dois elementos na determinação do âmbito de aplicação da Lei 

9.873/99, os quais serão úteis para se fixar, a contrário 

senso, as atividades dele excluídas:  (a) a natureza punitiva da ação administrativa; e (b) 

o caráter federal da autoridade responsável por essa ação. Sob o prisma negativo, a Lei 

9.873/99 não se aplica: (a) às ações administrativas punitivas desenvolvidas por estados 

e municípios, pois o âmbito espacial da lei limita-se ao 

plano federal; (b) às ações administrativas que, apesar de potencialmente desfavoráveis 

aos interesses dos administrados, não possuem natureza punitiva, como as medidas 

administrativas revogatórias, as cautelares ou as reparatórias; e 
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(c) por expressa disposição do art. 5º, às ações punitivas disciplinares e às ações punitivas 

tributárias, sujeitas a prazos prescricionais próprios, a primeira com base na Lei 8.112/90 

e a segunda com fundamento no Código Tributário Nacional. 

RECURSO ESPECIAL Nº 1.115.078 – RS (2009/0074342-0)". 

 

Ante o exposto, em face à ocorrência da prescrição do ato administrativo em 

contendo, determino o arquivamento dos presentes autos. 

 

Rondonópolis - Mato Grosso, 03/10/2022. 

 

 

 

 

 

_______________________________________ 

Luana Teixeira Soares 

Coordenadora Executiva do Procon   

Rondonópolis - MT 
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DECISÃO DE ARQUIVAMENTO 

 

PROCESSO F.A. Nº: 0116-001.022-8 

CONSUMIDOR: JOÃO BATISTA FERREIRA BORGES   

FORNECEDOR: CLARO   

 

Compulsionando os autos, verifico que o último andamento realizado nos autos 

(fl. 39) se deu na data de 19/09/2016. Cumpre salientar, que do último andamento já se 

passaram mais de 05 (cinco) anos, inviabilizando assim seu prosseguimento, em face aos 

efeitos da prescrição do ato administrativo. 

 

Quanto ao tema, o festejado doutrinador Luiz Roberto Barroso leciona: 

 

 

“Esta influência do tempo, consumido do direito pela inércia do 

titular, serve a uma das finalidades supremas da ordem jurídica, 

que é estabelecer a segurança nas relações sociais. Como passou 

muito tempo sem modificar-se o atual estado de coisas, não é 

justo que se continue a expor as pessoas à insegurança que o 

direito de reclamar mantém sobre todos, como uma espada 

de Dâmocles. A prescrição assegura que, daqui em diante, o 

inseguro é seguro; quem podia reclamar não mais pode. 

 

De modo que, o instituto da prescrição tem suas raízes numa das 

razões de ser da ordem jurídica: estabelecer a segurança nas 

relações sociais – fazer com que o homem possa saber com o que 

conta e com que não conta”. (BARROSO, Luis Roberto. A 

prescrição administrativa no direito brasileiro antes e depois da 

lei nº 9783/99. Revista Diálogo Jurídico, Salvador, CAJ – Centro 

de Atualização Jurídica, v. 1, nº 4, 2001) 

 

Nesse interim, o Decreto nº 20.910/32 em seu art. 1º, estabelece a prescrição das 

"dívidas passivas da União, dos Estados e dos Municípios, bem assim todo e qualquer 

direito ou ação contra a Fazenda federal, estadual ou municipal, seja qual for a sua 

natureza (...) em cinco anos contados da data do ato ou fato do qual se originarem". 

 

Vale ressaltar que, de acordo com o STJ, a prescrição intercorrente, prevista na 

Lei 9.873, tem sua aplicação tão somente a processos administrativos levados a efeito 

pela administração pública federal, no caso de processos administrativos que tramitam no 

âmbito da administração municipal ou estadual, é inaplicável o teor da legislação. 

Conforme a seguir transcrito: "Pode-se afirmar que somente as ações administrativas 

punitivas desenvolvidas no plano da Administração Federal, seja direta, seja indireta, 

recebem a incidência do disposto nesta lei, como fica claro da parte inicial do seu art. 1º. 

Conjugam-se, pois, dois elementos na determinação do âmbito de aplicação da Lei 

9.873/99, os quais serão úteis para se fixar, a contrário 

senso, as atividades dele excluídas:  (a) a natureza punitiva da ação administrativa; e (b) 

o caráter federal da autoridade responsável por essa ação. Sob o prisma negativo, a Lei 

9.873/99 não se aplica: (a) às ações administrativas punitivas desenvolvidas por estados 

e municípios, pois o âmbito espacial da lei limita-se ao 

plano federal; (b) às ações administrativas que, apesar de potencialmente desfavoráveis 

aos interesses dos administrados, não possuem natureza punitiva, como as medidas 

administrativas revogatórias, as cautelares ou as reparatórias; e 
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(c) por expressa disposição do art. 5º, às ações punitivas disciplinares e às ações punitivas 

tributárias, sujeitas a prazos prescricionais próprios, a primeira com base na Lei 8.112/90 

e a segunda com fundamento no Código Tributário Nacional. 

RECURSO ESPECIAL Nº 1.115.078 – RS (2009/0074342-0)". 

 

Ante o exposto, em face à ocorrência da prescrição do ato administrativo em 

contendo, determino o arquivamento dos presentes autos. 

 

Rondonópolis - Mato Grosso, 03/10/2022. 

 

 

 

 

 

_______________________________________ 

Luana Teixeira Soares 

Coordenadora Executiva do Procon   

Rondonópolis - MT 
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DECISÃO DE ARQUIVAMENTO 

 

PROCESSO F.A. Nº: 0116-003.587-0 

CONSUMIDOR: ADRIANA NUNES MARTINS    

FORNECEDOR: OI S/A 

 

Compulsionando os autos, verifico que o último andamento realizado nos autos 

(fl. 40) se deu na data de 05/11/2016. Cumpre salientar, que do último andamento já se 

passaram mais de 05 (cinco) anos, inviabilizando assim seu prosseguimento, em face aos 

efeitos da prescrição do ato administrativo. 

 

Quanto ao tema, o festejado doutrinador Luiz Roberto Barroso leciona: 

 

 

“Esta influência do tempo, consumido do direito pela inércia do 

titular, serve a uma das finalidades supremas da ordem jurídica, 

que é estabelecer a segurança nas relações sociais. Como passou 

muito tempo sem modificar-se o atual estado de coisas, não é 

justo que se continue a expor as pessoas à insegurança que o 

direito de reclamar mantém sobre todos, como uma espada 

de Dâmocles. A prescrição assegura que, daqui em diante, o 

inseguro é seguro; quem podia reclamar não mais pode. 

 

De modo que, o instituto da prescrição tem suas raízes numa das 

razões de ser da ordem jurídica: estabelecer a segurança nas 

relações sociais – fazer com que o homem possa saber com o que 

conta e com que não conta”. (BARROSO, Luis Roberto. A 

prescrição administrativa no direito brasileiro antes e depois da 

lei nº 9783/99. Revista Diálogo Jurídico, Salvador, CAJ – Centro 

de Atualização Jurídica, v. 1, nº 4, 2001) 

 

Nesse interim, o Decreto nº 20.910/32 em seu art. 1º, estabelece a prescrição das 

"dívidas passivas da União, dos Estados e dos Municípios, bem assim todo e qualquer 

direito ou ação contra a Fazenda federal, estadual ou municipal, seja qual for a sua 

natureza (...) em cinco anos contados da data do ato ou fato do qual se originarem". 

 

Vale ressaltar que, de acordo com o STJ, a prescrição intercorrente, prevista na 

Lei 9.873, tem sua aplicação tão somente a processos administrativos levados a efeito 

pela administração pública federal, no caso de processos administrativos que tramitam no 

âmbito da administração municipal ou estadual, é inaplicável o teor da legislação. 

Conforme a seguir transcrito: "Pode-se afirmar que somente as ações administrativas 

punitivas desenvolvidas no plano da Administração Federal, seja direta, seja indireta, 

recebem a incidência do disposto nesta lei, como fica claro da parte inicial do seu art. 1º. 

Conjugam-se, pois, dois elementos na determinação do âmbito de aplicação da Lei 

9.873/99, os quais serão úteis para se fixar, a contrário 

senso, as atividades dele excluídas:  (a) a natureza punitiva da ação administrativa; e (b) 

o caráter federal da autoridade responsável por essa ação. Sob o prisma negativo, a Lei 

9.873/99 não se aplica: (a) às ações administrativas punitivas desenvolvidas por estados 

e municípios, pois o âmbito espacial da lei limita-se ao 

plano federal; (b) às ações administrativas que, apesar de potencialmente desfavoráveis 

aos interesses dos administrados, não possuem natureza punitiva, como as medidas 

administrativas revogatórias, as cautelares ou as reparatórias; e 
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(c) por expressa disposição do art. 5º, às ações punitivas disciplinares e às ações punitivas 

tributárias, sujeitas a prazos prescricionais próprios, a primeira com base na Lei 8.112/90 

e a segunda com fundamento no Código Tributário Nacional. 

RECURSO ESPECIAL Nº 1.115.078 – RS (2009/0074342-0)". 

 

Ante o exposto, em face à ocorrência da prescrição do ato administrativo em 

contendo, determino o arquivamento dos presentes autos. 

 

Rondonópolis - Mato Grosso, 03/10/2022. 

 

 

 

 

 

_______________________________________ 

Luana Teixeira Soares 

Coordenadora Executiva do Procon   

Rondonópolis - MT 
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DECISÃO DE ARQUIVAMENTO 

 

PROCESSO F.A. Nº: 0116-004.197-5 

CONSUMIDOR: MARIA APARECIDA CARLOS    

FORNECEDOR: ENERGISA MATO GROSSO – DISTRIBUIDORA DE 

ENERGIA S/A   

 

Compulsionando os autos, verifico que o último andamento realizado nos autos 

(fls. 42/44) se deu na data de 14/12/2016. Cumpre salientar, que do último andamento já 

se passaram mais de 05 (cinco) anos, inviabilizando assim seu prosseguimento, em face 

aos efeitos da prescrição do ato administrativo. 

 

Quanto ao tema, o festejado doutrinador Luiz Roberto Barroso leciona: 

 

 

“Esta influência do tempo, consumido do direito pela inércia do 

titular, serve a uma das finalidades supremas da ordem jurídica, 

que é estabelecer a segurança nas relações sociais. Como passou 

muito tempo sem modificar-se o atual estado de coisas, não é 

justo que se continue a expor as pessoas à insegurança que o 

direito de reclamar mantém sobre todos, como uma espada 

de Dâmocles. A prescrição assegura que, daqui em diante, o 

inseguro é seguro; quem podia reclamar não mais pode. 

 

De modo que, o instituto da prescrição tem suas raízes numa das 

razões de ser da ordem jurídica: estabelecer a segurança nas 

relações sociais – fazer com que o homem possa saber com o que 

conta e com que não conta”. (BARROSO, Luis Roberto. A 

prescrição administrativa no direito brasileiro antes e depois da 

lei nº 9783/99. Revista Diálogo Jurídico, Salvador, CAJ – Centro 

de Atualização Jurídica, v. 1, nº 4, 2001) 

 

Nesse interim, o Decreto nº 20.910/32 em seu art. 1º, estabelece a prescrição das 

"dívidas passivas da União, dos Estados e dos Municípios, bem assim todo e qualquer 

direito ou ação contra a Fazenda federal, estadual ou municipal, seja qual for a sua 

natureza (...) em cinco anos contados da data do ato ou fato do qual se originarem". 

 

Vale ressaltar que, de acordo com o STJ, a prescrição intercorrente, prevista na 

Lei 9.873, tem sua aplicação tão somente a processos administrativos levados a efeito 

pela administração pública federal, no caso de processos administrativos que tramitam no 

âmbito da administração municipal ou estadual, é inaplicável o teor da legislação. 

Conforme a seguir transcrito: "Pode-se afirmar que somente as ações administrativas 

punitivas desenvolvidas no plano da Administração Federal, seja direta, seja indireta, 

recebem a incidência do disposto nesta lei, como fica claro da parte inicial do seu art. 1º. 

Conjugam-se, pois, dois elementos na determinação do âmbito de aplicação da Lei 

9.873/99, os quais serão úteis para se fixar, a contrário 

senso, as atividades dele excluídas:  (a) a natureza punitiva da ação administrativa; e (b) 

o caráter federal da autoridade responsável por essa ação. Sob o prisma negativo, a Lei 

9.873/99 não se aplica: (a) às ações administrativas punitivas desenvolvidas por estados 

e municípios, pois o âmbito espacial da lei limita-se ao 
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plano federal; (b) às ações administrativas que, apesar de potencialmente desfavoráveis 

aos interesses dos administrados, não possuem natureza punitiva, como as medidas 

administrativas revogatórias, as cautelares ou as reparatórias; e 

(c) por expressa disposição do art. 5º, às ações punitivas disciplinares e às ações punitivas 

tributárias, sujeitas a prazos prescricionais próprios, a primeira com base na Lei 8.112/90 

e a segunda com fundamento no Código Tributário Nacional. 

RECURSO ESPECIAL Nº 1.115.078 – RS (2009/0074342-0)". 

 

Ante o exposto, em face à ocorrência da prescrição do ato administrativo em 

contendo, determino o arquivamento dos presentes autos. 

 

Rondonópolis - Mato Grosso, 03/10/2022. 

 

 

 

 

 

_______________________________________ 

Luana Teixeira Soares 

Coordenadora Executiva do Procon   

Rondonópolis - MT 
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DECISÃO DE ARQUIVAMENTO 

 

PROCESSO F.A. Nº: 0116-004.017-8 

CONSUMIDOR: ROSALIO DANIEL PEREIRA   

FORNECEDOR: CLARO S/A / CLARO PRIME  

 

Compulsionando os autos, verifico que o último andamento realizado nos autos 

(fl. 36) se deu na data de 10/01/2017. Cumpre salientar, que do último andamento já se 

passaram mais de 05 (cinco) anos, inviabilizando assim seu prosseguimento, em face aos 

efeitos da prescrição do ato administrativo. 

 

Quanto ao tema, o festejado doutrinador Luiz Roberto Barroso leciona: 

 

 

“Esta influência do tempo, consumido do direito pela inércia do 

titular, serve a uma das finalidades supremas da ordem jurídica, 

que é estabelecer a segurança nas relações sociais. Como passou 

muito tempo sem modificar-se o atual estado de coisas, não é 

justo que se continue a expor as pessoas à insegurança que o 

direito de reclamar mantém sobre todos, como uma espada 

de Dâmocles. A prescrição assegura que, daqui em diante, o 

inseguro é seguro; quem podia reclamar não mais pode. 

 

De modo que, o instituto da prescrição tem suas raízes numa das 

razões de ser da ordem jurídica: estabelecer a segurança nas 

relações sociais – fazer com que o homem possa saber com o que 

conta e com que não conta”. (BARROSO, Luis Roberto. A 

prescrição administrativa no direito brasileiro antes e depois da 

lei nº 9783/99. Revista Diálogo Jurídico, Salvador, CAJ – Centro 

de Atualização Jurídica, v. 1, nº 4, 2001) 

 

Nesse interim, o Decreto nº 20.910/32 em seu art. 1º, estabelece a prescrição das 

"dívidas passivas da União, dos Estados e dos Municípios, bem assim todo e qualquer 

direito ou ação contra a Fazenda federal, estadual ou municipal, seja qual for a sua 

natureza (...) em cinco anos contados da data do ato ou fato do qual se originarem". 

 

Vale ressaltar que, de acordo com o STJ, a prescrição intercorrente, prevista na 

Lei 9.873, tem sua aplicação tão somente a processos administrativos levados a efeito 

pela administração pública federal, no caso de processos administrativos que tramitam no 

âmbito da administração municipal ou estadual, é inaplicável o teor da legislação. 

Conforme a seguir transcrito: "Pode-se afirmar que somente as ações administrativas 

punitivas desenvolvidas no plano da Administração Federal, seja direta, seja indireta, 

recebem a incidência do disposto nesta lei, como fica claro da parte inicial do seu art. 1º. 

Conjugam-se, pois, dois elementos na determinação do âmbito de aplicação da Lei 

9.873/99, os quais serão úteis para se fixar, a contrário 

senso, as atividades dele excluídas:  (a) a natureza punitiva da ação administrativa; e (b) 

o caráter federal da autoridade responsável por essa ação. Sob o prisma negativo, a Lei 

9.873/99 não se aplica: (a) às ações administrativas punitivas desenvolvidas por estados 

e municípios, pois o âmbito espacial da lei limita-se ao 

plano federal; (b) às ações administrativas que, apesar de potencialmente desfavoráveis 

aos interesses dos administrados, não possuem natureza punitiva, como as medidas 

administrativas revogatórias, as cautelares ou as reparatórias; e 
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(c) por expressa disposição do art. 5º, às ações punitivas disciplinares e às ações punitivas 

tributárias, sujeitas a prazos prescricionais próprios, a primeira com base na Lei 8.112/90 

e a segunda com fundamento no Código Tributário Nacional. 

RECURSO ESPECIAL Nº 1.115.078 – RS (2009/0074342-0)". 

 

Ante o exposto, em face à ocorrência da prescrição do ato administrativo em 

contendo, determino o arquivamento dos presentes autos. 

 

Rondonópolis - Mato Grosso, 03/10/2022. 

 

 

 

 

 

_______________________________________ 

Luana Teixeira Soares 

Coordenadora Executiva do Procon   

Rondonópolis - MT 
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SANEAR 

 

PORTARIA DE NOMEAÇÃO DE FISCAIS DE CONTRATO 

PORTARIA N.º 037/2022 DE 30 DE SETEMBRO DE 2022 

 

Designa colaboradores para 

exercer a função de fiscal titular e 

fiscal substituto de Contrato,  

  

                              

                              HERMES ÁVILA DE CASTRO, Diretor Geral do SANEAR- 

Serviço de Saneamento Ambiental de Rondonópolis Terezinha Silva de Souza, Estado 

de Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais, especialmente do art. 17 da Lei 

Municipal nº. 3.221 de 10/03/2000.  

 

        CONSIDERANDO, que cabe à Autarquia, nos termos do disposto 

nos artigos 58 - inciso III e 67 da Lei nº. 8.666/93, acompanhar e fiscalizar a execução 

dos contratos celebrados através de um representante da Administração; 

 

                             CONSIDERANDO, que os órgãos públicos devem manter fiscais 

formalmente designado durante toda a vigência dos contratos celebrados pela entidade;                                              

                                

        RESOLVE: 

                             Artigo 1º - Designar os servidores SINVAL RAIMUNDO DA 

SILVA, Técnico Instrumental, como Fiscal Titular de contrato e MARCOS 

BRUMATTI, Técnico Instrumental, como Fiscal Substituto do Contrato abaixo 

relacionado.     

                                 

 

Contrato nº Data da 

assinatura 

Contratado Objeto Valor 

Global 

R$ 

27/2022 
26/09/202

2 

JOPLAS 

INDUSTRIAL 

LTDA. 

AQUISIÇÃO DE TUBULAÇÃO DE PRFV – 

(PLÁSTICO REFORÇADO COM FIBRA DE 

VIDRO) E CONEXÕES EM FERRO FUNDIDO 

PARA ATENDER ÀS NECESSIDADES DA 

TRAVESSIA AÉREA SOBRE ESTRUTURA 

METÁLICA DE REDE DE ESGOTAMENTO 

SANITÁRIO. 

R$ 

197.300,00 

  

                          Artigo 2º - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

contando seus efeitos a partir de 26/09/2022 e terá validade até a conclusão do contrato, 

salvo, seja revogada por outra que a substitua. 

 

                          Artigo 3º - Revogam-se as disposições em contrário. 
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DEPAR
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DADOS 

 

                        Artigo 4º - Dê ciência aos interessados.   

 

                             

                                                                 Rondonópolis - MT, 30 de Setembro de 2022. 

 

 

  

 

_______________________                                       ____________________________ 

  Hermes Ávila de Castro                                                 Antonieta Garcete de Almeida 

      Diretor Geral                                                   Diretora Administrativa e Financeira 
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SANEAR 

 

PORTARIA DE NOMEAÇÃO DE FISCAIS DE CONTRATO 

PORTARIA N.º 038/2022 DE 30 DE SETEMBRO DE 2022 

 

Designa colaboradores para 

exercer a função de fiscal titular e 

fiscal substituto de Contrato,  

  

                              

                              HERMES ÁVILA DE CASTRO, Diretor Geral do SANEAR- 

Serviço de Saneamento Ambiental de Rondonópolis Terezinha Silva de Souza, Estado 

de Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais, especialmente do art. 17 da Lei 

Municipal nº. 3.221 de 10/03/2000.  

 

        CONSIDERANDO, que cabe à Autarquia, nos termos do disposto 

nos artigos 58 - inciso III e 67 da Lei nº. 8.666/93, acompanhar e fiscalizar a execução 

dos contratos celebrados através de um representante da Administração; 

 

                             CONSIDERANDO, que os órgãos públicos devem manter fiscais 

formalmente designado durante toda a vigência dos contratos celebrados pela entidade;                                              

                                

        RESOLVE: 

                             Artigo 1º - Designar os servidores SINVAL RAIMUNDO DA 

SILVA, Técnico Instrumental, como Fiscal Titular de contrato e MARCOS 

BRUMATTI, Técnico Instrumental, como Fiscal Substituto do Contrato abaixo 

relacionado.     

                                 

 

Contrato nº Data da 

assinatura 

Contratado Objeto Valor 

Global 

R$ 

28/2022 
26/09/202

2 

ANGOLINI & 

ANGOLINI 

LTDA. 

AQUISIÇÃO DE TUBULAÇÃO DE PRFV – 

(PLÁSTICO REFORÇADO COM FIBRA DE 

VIDRO) E CONEXÕES EM FERRO FUNDIDO 

PARA ATENDER ÀS NECESSIDADES DA 

TRAVESSIA AÉREA SOBRE ESTRUTURA 

METÁLICA DE REDE DE ESGOTAMENTO 

SANITÁRIO. 

R$ 

153.016,00 

  

                          Artigo 2º - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

contando seus efeitos a partir de 26/09/2022 e terá validade até a conclusão do contrato, 

salvo, seja revogada por outra que a substitua. 

 

                          Artigo 3º - Revogam-se as disposições em contrário. 
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                        Artigo 4º - Dê ciência aos interessados.   

 

                             

                                                                 Rondonópolis - MT, 30 de Setembro de 2022. 

 

 

  

 

 

_______________________                                       ____________________________ 

  Hermes Ávila de Castro                                                 Antonieta Garcete de Almeida 

      Diretor Geral                                                   Diretora Administrativa e Financeira 
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SANEAR 

 

PORTARIA DE NOMEAÇÃO DE FISCAIS DE CONTRATO E OBRA 

PORTARIA N.º 039/2022 DE 30 DE SETEMBRO DE 2022 

 

Designa colaboradores para 

exercer a função de fiscal titular e 

fiscal substituto de Contrato, e fiscal 

titular e  fiscal  substituto de Obra, 

do contrato abaixo. 

                              

                               HERMES ÁVILA DE CASTRO, Diretor Geral do SANEAR- 

Serviço de Saneamento Ambiental de Rondonópolis Terezinha Silva de Souza, Estado 

de Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais, especialmente do art. 17 da Lei 

Municipal nº. 3.221 de 10/03/2000.  

 

         CONSIDERANDO, que cabe à Autarquia, nos termos do disposto 

nos artigos 58 - inciso III e 67 da Lei nº. 8.666/93, acompanhar e fiscalizar a execução 

dos contratos celebrados através de um representante da Administração; 

 

                             CONSIDERANDO, que os órgãos públicos devem manter fiscais 

formalmente designado durante toda a vigência dos contratos celebrados pela entidade;                                              

                                

        RESOLVE: 

                                Artigo 1º - Designar os servidores MARCOS BRUMATTI, Técnico 

Instrumental, como Fiscal Titular de contrato e CÉLIO LOPES DA SILVA, Assessor 

Técnico de Resíduos Sólidos, como Fiscal Substituto de contrato; e, Designar os 

servidores JOÃO DE OLIVEIRA COUTO NETO, Engenheiro Eletricista, como Fiscal 

Titular de Obra e RONIE MARCIO PINHEIRO DA LUZ, Engenheiro Eletricista, 

como Fiscal Substituto de Obra do Contrato abaixo relacionado.     

                                

Contrato nº Data da 

assinatura 

Contratado Objeto Valor 

Global 

R$ 

29/2022 
27/09/202

2 

ELÉTRICA 

CONFIANÇA 

LTDA. 

CONSTRUÇÃO DE REDE DE DISTRIBUIÇÃO 

DE ENERGIA E INSTALAÇÃO DE REDE 

TRIFÁSICA COMPACTA COM POSTO DE 

TRANSFORMAÇÃO PARA O POÇO GLOBO 

RECREIO, EEE ALFREDO DE CASTRO E EEE 

PADRE LOTHAR II. 

R$ 

410.000,00 

  

                             Artigo 2º - - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

contando seus efeitos a partir de 27/09/2022 e terá validade até a conclusão do contrato, 

salvo, seja revogada por outra que a substitua. 

 

                          Artigo 3º - Revogam-se as disposições em contrário. 
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                        Artigo 4º - Dê ciência aos interessados.   

                             

                                                                   Rondonópolis - MT, 30 de Setembro de 2022. 

 

 

  

 

_______________________                                       ____________________________ 

  Hermes Ávila de Castro                                                 Antonieta Garcete de Almeida 

      Diretor Geral                                                   Diretora Administrativa e Financeira 
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SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS 

 

Aos vinte e nove dias do mês de setembro do ano de dois mil e vinte e dois, às dezoito 

horas, no plenário da Câmara Municipal de Rondonópolis, em cumprimento a Lei de 

Responsabilidade Fiscal, teve início a Audiência Pública para fins de demonstração e 

avaliação das metas fiscais do segundo quadrimestre do ano de dois mil e vinte e dois. 

Apresentada pela contadora Karol Flores do Prado, e ata redigida pela contadora 

Alessandra da Silva Rodrigues, deu início demonstrando a arrecadação e comparando 

com o valor orçado anual das receitas correntes próprias decorridas de impostos, taxas, 

contribuições de melhorias, arrendamentos, rendimentos de aplicações financeiras, 

receita financeira, receita da dívida ativa, entre outras, as quais, atingiram setenta e seis 

inteiros e oitenta e três  centésimos por cento se comparado com o valor anual orçado. As 

receitas correntes decorrentes de transferências Estaduais, como impostos, convênios e 

contribuições, atingiram sessenta e oito inteiros e três centésimos por cento se comparado 

com o valor orçado anual. As receitas correntes de transferências Federais, como FPM, 

ITR, Compensações Financeiras, FUNDEB, Convênios e Fundo a Fundo, atingiram 

setenta e dois inteiros e vinte e dois centésimos por cento. As receitas de capital 

provenientes de transferências federais, representaram trinta e dois inteiros e quarenta e 

quatro centésimos por cento. As receitas de capital proveniente de transferências 

estaduais perfez zero por cento. As receitas de capital provenientes de recursos próprios, 

decorrentes de alienação de bens e outras receitas, atingiram trinta e oito inteiros e trinta 

e três centésimos por cento. O total das receitas arrecadas no segundo quadrimestre do 

ano de dois mil e vinte e dois, somaram um valor total de quatrocentos e sessenta e dois 

milhões, oitocentos e vinte e um mil e quinhentos e vinte e um reais, e a receita total 

arrecadada acumuladamente no exercício, no valor de oitocentos e cinquenta e seis 

milhões, seiscentos e oitenta e oito mil e quatrocentos e seis reais, dessa forma, atingindo 

sessenta e quatro inteiros e cinquenta e cinco centésimos por cento se comprado com a 

receita anual orçada. Da receita proveniente de impostos, foi aplicado vinte e quatro 

inteiros e sessenta e sete  centésimo por cento na área da saúde, e vinte e nove inteiros e 

oitenta centésimos por cento na educação, no segundo  quadrimestre. As despesas com 

fornecedores e folha de pagamento somaram um total de quatrocentos e cinquenta e um 

milhões, cento e sessenta e oito mil e setecentos e oitenta e seis reais, no segundo 

quadrimestre. Os gastos com pessoal no período de 01/05/2022 à 31/08/2022 totalizaram 

quarenta e dois inteiros e vinte e três centésimos por cento em relação à Receita Corrente 

Liquida RCL. As transferências financeiras efetuadas a Câmara Municipal (Duodécimo), 

ao Serviço de Saneamento Ambiental de Rondonópolis SANEAR e à Autarquia 

Municipal de Transporte Coletivo, somaram um total de dezesseis milhões, novecentos e 

oitenta mil e quatrocentos e sessenta e dois reais. Sem nada mais a apresentar, fica 

encerrada esta audiência pública, assinada por todos os presentes. 
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ANEXO XIX 

PREFEITURA MUNICIPAL DE RONDONÓPOLIS-MT 

DEMONSTRATIVO ANALÍTICO DAS OCORRÊNCIAS MENSAIS RELATIVAS AS ALTERAÇÕES CONTRATUAIS 

MÊS/ANO: SETEMBRO 

N.º CON DATA CREDOR OBJETO VALOR 

CONTRAT

O 

DATA 

VIGÊNCI

A 

Nº 

NE/AN

O 

VALOR 

EMPENHA

DO 

PROC. 

LICITATÓR

IO 

Nº 

CONVÊNI

O 

 

 

794/2022 

 

 

31/08/202

2 

 

FANCAR 

DISTRIBUIDO

RA DE 

VEICULOS 

LTDA 

 

AQUISIÇÃO DE 01 

VEICULO UTILITÁRIO 

TIPO VAN, P/ATENDER AS 

NECESSIDADES DA SEC. 

MUN. DE AGRICULTURA E 

PECUÁRIA, NO MUN. DE 

ROO/MT. 

 

 

RS 

264.900,00 

GLOBAL 

 

 

31/08/2022      

A                  

31/08/2023            

 

 

 

 

  

                                                                                                                     

PEGÃO 

ELETRÔNIC

O                 

Nº 36/2022 

 

 

CONVÊNIO 

MINISTÉRI

O DA 

DEFESA/M

D 

ADITIVOS 

TIPO DE ALTERAÇÃO CREDOR Nº. 

CONTRAT

O 

ORIGINAL 

MOTIVO 

ALTERAÇÃO 

VIGÊNCIA VALOR Nº. NE 

 

 

6° TERMO ADITIVO DE 

PRORROGAÇÃO DE 

PRAZO  

 

B N PASQUALOTTO 

ENGENHARIA 

EIRELI 

 

199/2021 

 

ADITIVO DE 

PRAZO  

45 DIAS DE 

VIGÊNCIA 

E 

EXECUÇÃ

O 
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2° TERMO ADITIVO DE 

PRORROGAÇÃO DE 

PRAZO  

 

TIAGO FELIPE 

MATTOS RIBEIRO 

ME 

 

03/2022 

 

ADITIVO DE 

PRAZO  

45 DIAS DE 

VIGÊNCIA 

E 

EXECUÇÃ

O 

 

 

 

 

 

1° TERMO ADITIVO DE 

PRORROGAÇÃO DE 

PRAZO E VALOR 

 

CAROLINA SANTOS 

& CIA LTDA 

 

526/2022 

 

ADITIVO DE 

PRAZO  

 

01 MÊS DE 

EXECUÇÃ

O 

 

R$ 122.691,18 

 

 

Rondonópolis-MT, 03 de Outubro de 2.022. 

 

 

 

 

___________________________________________ 

Departamento de Contratos Administrativos 

  Célia Regina F. Andrade Rebelato 
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